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Obras de engenharia na central hidroeléctrica de Cambambe estão no fim
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O sector da Energia e Águas desempenha um papel determinante no processo de desenvolvimento da economia 

O ministro da Energia e Águas, João
Baptista Borges, indicou como a pró-
xima grande aposta do sector, depois
do Aproveitamento Hidroeléctrico
de Laúca,  a construção da barragem
de Caculo Cabaça. Pág.  4,5 e 6
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MODERNIZAÇÃO

Alteamento 
de Cambambe
eleva potência 
Concluído que está o processo de
modernização da Central 1, do Apro-
veitamento Hidroeléctrico de Cam-
bambe,  no Cuanza Norte, as obras de
construção da nova central aproxi-
mam-se do fim. Pág. 12 e 13Ministro da Energia e Águas

M
A
R
IA
 A
U
G
U
S
TA

energia
&águas

  

 

  

    

   

2.074 
Megawats

Capacidade de produção 



Quarta-feira, 9 de Novembro de 20162 energia&águas

NESTA EDIÇÃO

DESPERDÍCIO 
Perdas representam 10 % 
da energia produzida no país

10

CICLO COMBINADO  
Turbinas a gás e a vapor
começam a gerar energia

22

GOVE 
Central leva energia  
para  indústria no sul do país

16

LIGAÇÕES DOMICILIÁRIAS
O mega projecto de águas
abastece os luandenses

14

SECTOR ELÉCTRICO 
GAMEK assume construção
das obras estruturantes

26

JOÃO BAPTISTA BORGES 
País vai ter um aumento
de 3.334 MW no final do ano

4

SISTEMA  
A rede nacional
que liga todo o país

30

Conselho de Administração
António José Ribeiro

(presidente)

Administradores Executivos
Victor Manuel Branco Silva Carvalho, Eduardo João Fran-
cisco Minvu, Mateus Francisco João dos Santos Júnior,

Catarina Vieira Dias da Cunha, António Ferreira Gonçalves, 
Carlos Alberto da Costa Faro Molares D’Abril

Administradores Não Executivos
Olímpio de Sousa e Silva 

Engrácia Manuela Francisco Bernardo

Propriedade

Sede: Rua Rainha Ginga, 12-26 | Caixa Postal 1312 - Luanda | Redacção 222 02 01 74 |Telefone geral (PBX): 222 333 344 | Fax: 222 336 073 | Telegramas: Proangola | E-mail: ednovembro.dg@nexus.ao 

Coordenação: Domingos dos Santos e Manuela Gomes - Paginação: Valter Vunge, Adérito Manuel e Adilson Santos
Pré-impressão e Impressão: Edições Novembro-E.P, Projecto Gráfico: Albino Camana

Apoio: Ministério da Energia e Água, CTCE, SINOHYDRO,
PRODEL, ENDE, GAMEK, RNT, A.H Cambambe e Laúca.

A força motriz para 
o desenvolvimento

da economia nacional

�
�	
�
�
��

��
�
	

�
�

Obras de engenharia na central hidroeléctrica de Cambambe estão no fim

Quarta-feira 9 de Novembro de 2016 • Edição Nº 1 • Ano 1 • Coordenação Domingos dos Santos e Manuela Gomes

JOÃO BAPTISTA BORGES

Caculo Cabaça
a outra aposta
forte do sector

BARRAGEM DE LAÚCA

O gigante que faz 
toda a diferença 

Pág.   x

O sector da Energia e Águas desempenha um papel determinante no processo de desenvolvimento da economia 

O ministro da Energia e Águas, João
Baptista Borges, indicou como a pró-
xima grande aposta do sector, de-
pois do Aproveitamento Hidroeléc-
trico de Laúca,  a construção da bar-
ragem de Caculo Cabaça.  

EXPANSÃO DO  SISTEMA ELÉCTRICO 

A rede que liga o país
entre o norte e o sul

Pág.   x

MODERNIZAÇÃO

Alteamento 
de Cambambe
eleva potência 
Concluído que está o processo de
modernização da Central 1, do Apro-
veitamento Hidroeléctrico de Cam-
bambe,  no Cuanza Norte, as obras
de construção da nova central apro-
ximam-se do fim. Pág. xMinistro da Energia e Águas

�
�


��
��

�

�
��

energia
&águas

  

 

  

    

   

2.074 
Megawats

Capacidade de produção 

HIDROELÉCTRICAS 
Empresa pública
detém 90 %
da produção 
eléctrica do país

29

Sector da Energia e águas
no coração dos angolanos

No actual turbilhão de afazeres, onde o cidadão se desdobra para
absorver tudo o que está a ser feito para a melhoria do seu
quotidiano, neste conturbado período de crise, o sector da
Energia e Águas tem-se distinguido pelo trabalho que está a
fazer e do qual damos algum respaldo nas 32 páginas que dão

corpo a este caderno especial.
Dando prática efectiva à intenção de trabalhar mais e falar menos, este sector
pode orgulhar-se de poder hoje mostrar uma obra feita e, mais do que isso,
oferecer aos cidadãos uma perspectiva de futuro capaz de os mobilizar para
uma colaboração mais empenhada na defesa dos recursos hídricos do país,
uma mais-valia de transcendente dimensão.
É evidente que todo este trabalho e toda esta modernidade, se assim podemos
chamar às obras que estão actualmente em curso, só é possível graças ao
empenho muito discreto e por vezes pouco sublinhado com que o governo
angolano, no seu todo, tem vindo a desenvolver com a adopção de medidas
assertivas face a uma conjuntura económica adversa e que desafia o uso da
imaginação, sim, mas também do saber sobre como tratar as diferentes
matérias.
Não sublinhar o papel que o Presidente José Eduardo dos Santos tem tido nos
diferentes sectores da governação, com alguma especial incidência na energia
e águas, era minimizar a importância de uma orientação criteriosa em relação
ao modo de como gerir e potenciar os recursos existentes de modo a priorizar
aquilo que são os recursos mais preciosos que Angola possui, dando-lhes as
estruturas para suportar, por exemplo, as indústrias produtivas.
Essa gestão, em termos de disponibilização de meios e na feitura de leis, estão
bem patentes nos gigantescos projectos de Cambambe e de Laúca que
prometem aumentar até ao final deste ano a sua capacidade de gerar energia.
O sucesso das parcerias público, privadas no sector, de que é exemplo a Prodel,
que pode orgulhar-se hoje de produzir 90 por cento da energia que o país
consome, é possível devido à aplicação de criteriosas políticas de e à
inestimável ajuda que a República Popular da China tem disponibilizado de
modo muito colaborante.
Todo esse esforço tem sido gerido no terreno, de modo muito positivo, pela
equipa liderada pelo ministro João Baptista Borges, que tem sabido interpretar
da melhor forma as orientações emanadas do colectivo que governa o país,
desdobrando-se na missão de tudo fazer para que os angolanos tenham cada
vez mais água e energia.
Neste caderno, o leitor terá também a oportunidade de tomar conhecimento
da aposta que o governo está a fazer no desenvolvimento das diferentes formas
alternativas para a geração de energia e que podem fazer de Angola uma das
principais referências continentais na luta para a criação de um ambiente mais
amigo do homem.
O que foi feito é muito. O que está a ser feito, não obstante o anátema da crise,
é afinal de contas a continuação do esforço que Angola merece para ver
resolvidos alguns dos seus principais problemas estruturais.
Mais importante do que estar a falar do passado é viver o presente olhando
para o futuro. É precisamente isso que o sector da energia e águas tem estado
a fazer, conforme tentamos testemunhar ao longo destas 32 páginas.
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Mais água e luz 
para milhares 
de pessoas
Governadora Aldina da Lomba  
diz que o valor das obras atesta bem a prioridade 
que o Executivo confere à província

INVESTIMENTOS COLOSSAIS EM CABINDA

Responsável destaca programas de emergência de reforço da capacidade eléctrica 

ANTÓNIO SOARES

ANDRÉ DA COSTA |

Mais de 500 mil pessoas, em
Cabinda, vão beneficiar de
água potável com a conclusão
dentro de 23 meses das obras
de reforço do sistema de
abastecimento do precioso lí-
quido, cujos trabalhos estão a
ser executados por duas em-
preiteiras chinesas. O projec-
to está orçado em 200 milhões
de dólares.
O projecto prevê, numa primeira

fase, a construção de uma estação
de produção e tratamento de água
potável e de um novo sistema de
abastecimento para a cidade de Ca-
binda no valor de 80 milhões de dó-
lares. Para garantir a funcionamen-
to da estação, uma empresa chine-
sa vai assumir a sua manutenção
por um período de 36 meses.
A estação de tratamento e pro-

dução vai ser construída na zo-
na do Sassa-Zau e vai produzir
600 mil metros cúbicos de água
de forma regular para 500
mil pessoas.
As obras vão benefi-

ciar a cidade de Cabin-
da, o Município de Ca-
congo e a Vila de Lân-
dana. A água vai che-
gar ainda a projec-

tos estruturantes, como o Cam-
pus Universitário do Caio, o Pólo
Industrial de Futila e a Urbaniza-
ção 4 de Abril.   
Este esforço do Executivo cen-

tral deixa satisfeita a governadora
da Província, Aldina da Lomba Ka-
tembo, para quem o acto de consig-
nação das empreitadas vem benefi-
ciar uma parte considerável da po-
pulação sem acesso à água potável.
“A água e a energia são factores

que definem o desenvolvimento
de uma província, sendo que não
pode haver industrialização sem
água e luz disponíveis”, frisou.
A governadora da Província

considera que os valores envolvi-
dos na empreitada, 200 milhões
de dólares, atestam bem a priori-
dade que é dada à Província de
Cabinda, no que toca à melhoria
das condições de abastecimento
de água à população. 
Para além do projecto ora con-

signado, existem outros ligados à
água a serem executados nos mu-
nicípios de Belize e de Buco Zau.
A conclusão destes projectos

vai permitir multiplicar a
capacidade de abasteci-
mento de água para Ca-
binda.
O projecto “Água para

Todos”, orçado em 300
milhões de dólares, tem
permitido levar o precioso
líquido para as comunas, al-

deias e sedes muni-

cipais de Cabinda. Hoje, 59 por
cento da população beneficiam
de água no quadro desse projecto. 
O secretário provincial da

Energia e Águas de Cabinda,
André Massanga,  frisou que a
construção de subestações eléc-
tricas no Buco Zau e no Belize e
a expansão da rede eléctrica vão
reduzir os gastos financeiros em
combustível para os grupos ge-
radores, onde mensalmente era
necessário gastar 2.500 litros de
combustível por dia. A par da
construção de novas infra-estru-
turas de abastecimento de água,
estão também em construção
três novas subestações de ener-
gia eléctrica e 100 postos de
transformação de energia, para a
melhoria do fornecimento de luz
à província de Cabinda, cujas
obras estão orçadas em 60 mi-
lhões de dólares. 
No âmbito desse projecto, que

vai permitir ultrapassar os 110
megawatts produzidos actual-
mente, serão feitas 30 mil liga-
ções domiciliares na periferia da
cidade de Cabinda e Lândana pa-
ra benefício de 180 mil pessoas. 
As obras de construção das três

subestações vão ser feitas em 18
meses pela empresa chinesa CBI-
TEC. Os valores envolvidos nes-
te projecto de grande dimensão
são da linha de crédito da China.
O acto de consignação das

obras de electrificação da provín-

cia de Cabinda deixou satisfeita a
governadora provincial, Aldina
da Lomba Katembo, que desta-
cou a visão e o empenho do Presi-
dente da República, José Eduardo
dos Santos, na resolução desta
problemática. “O Governo da
Província de Cabinda tem dado o
seu apoio na cedência de espaços,
onde se vai construir às três subes-
tações eléctricas”, disse.   
O projecto de electrificação vai

permitir ampliar de forma signifi-
cativa o raio de cobertura da rede
eléctrica, sendo que a província,
há muito, vinha manifestando
preocupação para o aumento da
capacidade de distribuição de luz,
na medida em que uma parte con-
siderável da população não bene-
ficia deste bem. 
Em tempos, o Executivo levou

a cabo um programa de emergên-
cia que permitiu o reforço da ca-
pacidade de produção de energia,
com a instalação de centrais em
Chibole, em Santa Catarina e re-
forçou a central de Malembo, que
permitiu executar seis mil liga-
ções domiciliárias, aumentando o
acesso da população à energia. 
A Empresa Nacional de Dis-

tribuição de Electricida-
de (ENDE) vai velar
pela manutenção da
rede eléctrica e a po-
pulação vai ter um
papel essencial na
protecção do investi-

mento feito pe-

lo Executivo, evitando a vanda-
lização do material existente.
O reforço da capacidade de

produção de energia vai permitir
também desactivar os onerosos
geradores que fornecem luz aos
municípios de Buco Zau e de Be-
lize e à área do Dinge. 
A conclusão deste projecto do

sector eléctrico vai permitir a
instalação de contadores pré-pa-
gos, permitindo aos cidadãos

fazer gestão do próprio con-
sumo de energia, sem ne-
cessidade de esperar pe-

la factura no final de
mês. 

A estação de trata-
mento e produção
vai ser construída
na zona do Sassa-
Zau e vai produzir
600 mil metros 
cúbicos de água de
forma regular para
600 mil pessoas
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MANUELA GOMES
E DOMINGOS DOS SANTOS  |

Energia e Águas - Foram recentemen-
te identificadas duas fases distintas do
sector, desde a conquista da paz: uma,
de 2002 a 2012, de reabilitação das infra-
estruturas, e, a partir daí a fase de de-
senvolvimento. Quais os principais pro-
jectos deste segundo período?

João Baptista Borges - Desde 2012 que
temos assistido a avanços significativos nes-
ta matéria, podendo destacar as acções ao ní-
vel das sedes provinciais, municipais e água
rural. Nas sedes provinciais, foram construí-
dos os sistemas de Caxito e Porto Quipiri, na
província da Bengo, com capacidade de pro-
dução de água de 5.800 metros cúbicos dia e
com uma abrangência de 80 mil habitantes,
sistema de Ondjiva-Xangongo, no Cune-

ne, com 1.015 mteros cúbicos por hora
e 130.000 habitantes. Houve a tercei-
ra fase do Programa Águas de Ben-
guela (PAB) que incrementou a pro-
dução de água em mais 0,5 metros
cúbicos por segundo, reforçando
o abastecimento a Benguela, Lo-
bito, Catumbela e Baía Farta. 

Energia e Águas - Quais
são os outros projectos
nesta área?  

João Baptista Borges -
Podemos destacar a cons-
trução dos novos siste-
mas do Sumbe e do Na-
mibe, que estão em fase
de conclusão das
obras, bem como os
reforços dos sistemas
de Dundo e Saurimo.
Nas províncias cujo
financiamento está
assegurado pelo Ban-
co Mundial (BM), des-
taca-se os trabalhos
efectuados no Uíge, Ma-
lanje, Cuanza Norte, Bié,
Huambo, Moxico e Huíla.
Foram ainda contratadas
no âmbito da Linha de Crédi-
to da China, já este ano e re-
centemente consignadas, as
obras de construção dos novos

sistemas de Cabinda, Malanje, Cuito e
Huambo e ampliação do sistema de Mbanza
Congo. Nas sedes municipais, foi posto em
curso um plano para a construção dos siste-
mas de abastecimento de água em todas as
sedes municipais. Nesse âmbito, foram con-
cluídas, recentemente, as obras no Calai, no
Cuito-Cuanavale e no Quibaxi, estando ac-
tualmente em curso obras em 19 sedes mu-
nicipais: Balombo, Bailundo, Catchiungo,
Matala, Virei, Maquela do Zombo, Cahama,
Londuimbali, Alto Hama, Andulo, Belize,
Dondo, Golungo Alto, Quibala, Tomboco,
Ambuíla, Ucuma, Milunga e Gonguembo.

Energia e Águas - Focando na Linha de
Crédito da China, que outros benefícios
trouxe este financiamento para o sector? 

João Baptista Borges - Foram ainda con-
tratadas, no âmbito da Linha de Crédito da
China, as obras de construção e reforço dos
sistemas de 27 sedes municipais: Lândana,
Lucapa, Cuílo, Lubalo, Xá-Muteba, Chitato,
Bula Atumba, Muxaluando, Muxima, Chi-
tembo, Cuemba, Cunhinga, Nharea, Porto
Amboim, Ecunha, Tchicala Tcholoanga,
Tchindjendje, Cacula, Jamba, Mucari, Can-
gandala, Kiwaba Nzogi, Marimba, Massan-
go, Quela, Bibala e Camacuio. Também se
encontram em concurso 16 contratos para a
construção e reforço dos sistemas de abaste-
cimento de água a 15 sedes municipais e lo-
calidades, no âmbito do financiamento da
emissão de títulos da dívida soberana no
mercado internacional sob a forma de euro-
bonds, são eles: Soyo, Bungo, Cambulo, Lu-
cala, Calulo, Caála, Chipindo, Cuvango, Ca-
luquembe, Léua, Luau, Lumeje, Camanon-
gue, Namacunde, Camacupa e Cafunfo. 

Energia e Águas - E no âmbito do pro-
grama Água para Todos?

João Baptista Borges - Na área rural,
destaca-se o programa Água para Todos
(PAT). Foram construídos cinco laborató-
rios de âmbito provincial, para monitoriza-
ção da qualidade da água, e está contratada a
construção de mais seis laboratórios, nas
províncias do Bié, Huambo, Malanje, Ca-
binda, Namibe e Lunda Norte. Na compo-
nente institucional, destaca-se a criação de
nove empresas públicas de água e saneamen-
to: Benguela, Bié, Cunene, Cuanza Norte,
Huambo, Luanda, Lobito, Malanje e Uíge.

“Até Dezembro de 2016 
Angola terá uma potência
instalada de 3.334 megawatts”
Apontado como um dos mais atingidos pelo conflito armado, o sector da Ener-
gia e Águas em Angola veio conhecer dias melhores a partir de 2002.  Actual-
mente, o país possui um Plano Nacional para fazer face à escassez de água, que
prevê para o horizonte temporal 2015/2040 um investimento em infra-estrutu-
ras na ordem dos 47.824,9 milhões de dólares. No sector da Energia, prevê-se, até
Dezembro de 2016, uma potência instalada de 3.334 megawatts por todo o país. 
Em entrevista exclusiva ao suplemento “Energia e Águas”, o ministro João Baptis-
ta Borges destaca que após a conclusão do projecto Laúca, a próxima aposta é a
construção da Barragem de Caculo Cabaça com capacidade de  2.100 MW.

Potência eléctrica em
todo o país vai passar
de 564,1 MW para
3.334 até ao final do
ano

MARIA AUGUSTA

MINISTRO JOÃO BAPTISTA BORGES
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Estando também a decorrer o pro-
cesso de criação de mais sete em-
presas: Cuanza Sul, Lunda Sul,
Lunda Norte, Moxico, Huíla, Ben-
go e Cabinda. Destaca-se também
a criação do Instituto Regulador
do Sector Eléctrico de Angola (IR-
SEA), o órgão regulador conjunto
do sector da Energia e Águas, bem
como a construção do centro de
formação profissional do sector
das águas em Onga-Zanga.

Energia e Águas- Em termos
globais, até que ponto a crise
económico-financeira afectou
a execução dos programas do
seu ministério?

João Baptista Borges - Natural-
mente que a crise económico-fi-
nanceira afectou o desenvolvimen-
to dos programas do sector, impli-
cando que a execução dos mesmos
tenha que se desenvolver num pe-
ríodo mais alargado, devido aos re-
cursos disponíveis para cada um
dos projectos. Contudo, têm sido
envidados esforços no sentido de
criar alternativas como são exem-
plos os casos já referidos dos finan-
ciamentos da Linha de Crédito da
China e dos eurobond.

Energia e Águas - Qual é a ta-
xa de cobertura das redes de
distribuição de água potável de
todo o país?   

João Baptista Borges - Actual-
mente, contamos com uma taxa de
cobertura da população servida com
água de 60 por cento, nas zonas urba-
nas e 66 por cento nas zonas rurais.

Energia e Água - Foi apresen-
tado, na província de Bengue-
la, um novo modelo de abaste-
cimento de água potável que,
segundo o senhor ministro, é
um contrato público-privado
para gerir o sistema. É absolu-
tamente necessária a partici-
pação de privados neste sector
crucial do país?

João Baptista Borges - Embo-
ra a formação de técnicos e o en-
gajamento dos mesmos seja uma
preocupação sempre presente do
sector, ainda temos algumas lacu-
nas nesta matéria. Este tipo de
contratos nos permite providen-
ciar capital adicional, fornecer ca-
pacidades alternativas de gestão e
implementação, acrescentar valor
ao consumidor e ao público em
geral, melhorar a identificação
das necessidades e a optimização
dos recursos e assim assegurar um
desenvolvimento sustentável.

Energia e Águas - A questão
da qualidade da água ainda gera
muita polémica. Afinal, que água
consumimos?

João Baptista Borges - Tam-
bém neste âmbito tivemos avan-
ços consideráveis. Foram elabo-
radas propostas técnicas de regu-
lamentação e normas, discutidas
com vários organismos, como o
Instituto Nacional de Saúde Pú-
blica, universidades, o Instituto
Angolano de Normalização da
Qualidade, Ministério do Am-
biente, Codex, entre outros. Fo-
ram elaborados e aprovados o
Plano de Monitorização da Quali-
dade da Água e os planos de Mo-
nitorização da Qualidade de
Água provinciais. Foram cons-
truídos os laboratórios provin-
ciais para monitorização da quali-
dade da água. Contudo, a crise
económico-financeira também

afectou o desenvolvimento deste
projecto, no ritmo desejado, não
tendo sido possível desenvolver
as assistências técnicas necessá-
rias à contratação e formação de
técnicos angolanos para desen-
volvimento deste trabalho. Natu-
ralmente que o controlo da quali-
dade da água continua a ser feito. 

Energia e Água - Angola teve
sempre boas referências no
que toca à água de mesa mine-
ral, mas a realidade é que im-
portamos muita água engarra-
fada. Quanto de água vem de
fora e quanto é processado cá? 

João Bapstista Borges - Angola
ainda possui boas referências no
que toca à qualidade das águas de
mesa, mais concretamente das suas
águas minerais. No entanto, quanto
ao volume da água engarrafada im-
portada, será necessário cruzar os
dados estatísticos em posse do Mi-
nistério da Indústria e do Ministério
do Comércio para melhor se poder
aferir a situação actual. É importan-
te afirmar que, ultimamente, tem
surgido no mercado muita quantida-
de de água engarrafada produzida
por empresas nacionais.

Energia e Águas - Que aten-
ção tem sido dada ou se preten-
de dar à exploração das fontes
de água de mesa, incluindo as
minerais, no país?

João Baptista Borges - Com a
aprovação do Decreto Presiden-
cial nº 82/14, de 21 de Abril, todo
o tipo de captação/exploração de
água deve ser levado a cabo com
base em licenças ou concessões
que serão emitidas pelos órgãos
de gestão de bacias hidrográficas,
pelo Instituto Nacional de Recur-
sos Hídricos, pelo Ministério da
Energia e Águas, bem como pelo
Chefe do Executivo angolano, is-
to em função dos limites a utilizar.
Portanto, apesar da captação da
água de mesa e das águas mine-
rais ser liderada pelo Ministério
da Geologia e Minas, o seu pro-
cessamento obedecerá, também,
os preceitos do Decreto Presiden-

cial atrás mencionado. 

Energia e Águas - Embora se
pense na água para os huma-
nos, ela também é vital para a
agro-pecuária. Como estão a
ser atacados os problemas da
falta de água para este sector e
qual tem sido o impacto dos
perímetros irrigados nas re-
giões onde estão localizados?

João Baptista Borges - O Pla-
no Nacional da Água, instrumen-
to de planificação hídrica que será
submetido à aprovação do Execu-
tivo Angolano, prevê para o hori-
zonte temporal 2015/2040, um in-
vestimento em infra-estruturas (ir-
rigação e pecuária) na ordem dos
USD. 47.824,9 milhões, valor que
representa 47,0 por cento do total
do investimento público estrutu-
rante, como medidas para fazer fa-
ce à escassez de água. Os períme-
tros irrigados têm criado um certo
impacto económico e social nas
suas zonas de influência, contri-
buído para produção de alimentos
que concorrem para a segurança
alimentar e nutricional, bem co-
mo para a geração de emprego no
seio da população local. 

Energia e Águas - A popula-
ção rural é o principal alvo do
programa "Água para Todos".
Quais as principais dificuldades
para levar água tratada aos resi-
dentes no campo e quais os re-
sultados alcançados até agora?

João Baptista Borges - Como
principais dificuldades para levar
água aos residentes do campo, po-
demos citar o elevado número de
agregados habitacionais rurais, a
extensão do território e dispersão
dos agregados habitacionais, a es-
cassez de meios técnicos e finan-
ceiros que permitam maior celeri-
dade, na resposta global à necessi-
dade do serviço de abastecimento
de água potável, a todas as locali-
dades, impossibilidade de acesso
a um grande número de localida-
des rurais, particularmente na es-
tação das chuvas, impossibilitan-
do a chegada de meios humanos,

máquinas e equipamentos, bem
como a inexistência ou dificulda-
de de acesso a recursos hídricos
permanentes que permitam a ins-
talação de soluções de captação e
tratamento adequadas. Outras di-
ficuldades prendem-se também
com a inexistência de soluções de
energia permanente que possam
garantir o funcionamento dos
equipamentos e instalações hi-
dráulicas, dos meios humanos mi-
nimamente qualificados que pos-
sam garantir a operacionalidade e
sustentabilidade das soluções,
após a sua construção, a recusa re-
corrente, por parte dos utentes
consumidores, na assumpção dos
custos de operação e manutenção
das infra-estruturas e o registo re-
corrente de menor rigor, quando
não desleixo, por parte da popula-
ção beneficiada, no uso e preser-
vação dos activos construídos.

Energia e Águas - E o que po-
demos apontar como resulta-
dos já alcançados, até agora,
no abastecimento de água à po-
pulação residente do campo?

João Baptista Borges - Dos 22
por cento de cobertura da popula-
ção alvo, estimados no início
(2007), após nove anos de imple-
mentação do programa “Água para
Todos” e apesar dos constrangi-
mentos de natureza financeira, atin-
giu-se, no final do mês de Agosto
do ano em curso, uma taxa de co-
bertura de 66,2 por cento, garantin-
do o acesso de aproximadamente
mais 4 milhões de habitantes ao
abastecimento de água potável. 

Energia e Águas - A capaci-
dade de produção de electrici-
dade passou de 300 mega-
watts (MW) no ano de 2000 pa-
ra os mil actuais o que permitiu
dar esse salto?

João Baptista Borges - Em
2000, havia uma potência instala-
da de 564,1 megawatts em todo o
país e até Dezembro de 2016 An-
gola terá uma potência instalada
de 3.334. O salto deve-se aos in-
vestimentos que o Executivo An-

golano tem vindo a efectuar na rea-
bilitação das barragens destruídas
pela guerra Mabubas (25 mw),
Gove (60 mw) e Lomaum (50
mw)), a construção da nova cen-
tral hídrica de Capanda (520 mw),
da segunda central de Cambambe
(700 mw) e o alteamento da barra-
gem (260 mw) com o mesmo no-
me, bem como várias centrais tér-
micas ao longo do país. 

Energia e Águas - A cobertu-
ra actual por si anunciada é de
33 por cento. Além das hidroe-
léctricas, está a ser projectada
a utilização de outras fontes
como o gás natural, para a for-
mação de ciclos combinados.
Para um leigo, é algo muito
complicado. Pode trocar tudo
isso por miúdos?

João Baptista Borges - A Cen-
tral de Ciclo Combinado do Soyo
com capacidade instalada de 750
mw está a ser instalada no Soyo,
província do Zaire. O gás associa-
do à exploração petrolífera nor-
malmente era queimado, sem
aproveitamento económico e
agravando o dióxido de carbono
na atmosfera. O projecto Angola
LNG canalizou parte deste gás re-
sidual e mediante processamento
transforma em gás natural, que
tem um alto valor calorífico, que
queimado pode mover as turbinas
a ele associadas, que ligadas a um
alternador produz energia eléctri-
ca. A este processo chama-se "ci-
clo simples". Através deste pro-
cesso, a Central do Soyo terá uma
capacidade instalada de 500 mw.
Passa a ser combinado, porque o
calor gerado com o aquecimento
do gás que move as turbinas no ci-
clo simples é recuperado para
umas caldeiras, que por sua vez
movem outras turbinas a vapor,
que ligadas a um alternador pro-
duzem energia adicional, passan-
do a ser ciclo combinado. Na Cen-
tral do Soyo, as turbinas a vapor
terão uma capacidade instalada
de 250 mw, ou seja 500 mw pro-
duzirão energia, utilizando gás
natural e 250 mw pelo vapor.

MOTA AMBRÓSIO

   

Grandes investimentos no sector da Energia e Água prosseguem desde 2002 como a recuperação de barragens e hidrolectricas em todo o país 
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Energia e Águas - Depois
de Capanda, que teve o seu
histórico por causa da guerra,
Laúca é agora o centro das
atenções. Apesar de todas as
apresentações já feitas, fica-
se com sensação de que falta
sempre algo por saber. Pode
atender ao estado geral de an-
siedade com uma apresenta-
ção resumida desse projecto.

João Baptista Borges - No
âmbito da expansão da capaci-
dade de geração de energia eléc-
trica como garantia para a diver-
sificação económica e melhoria
do bem-estar social, o Executi-
vo angolano decidiu construir
centrais hídricas, por ser uma
energia de baixo custo e os re-
cursos hídricos serem abundan-
tes no país. No troço do Médio
Kwanza, está estudado um po-
tencial de cerca de 7.500 mw
em várias barragens. A barra-
gem de Cambambe situa-se
num extremo onde terá a capaci-
dade instalada de 960 mw. A bar-
ragem de Capanda (520 mw), si-
tuada no outro extremo, é a pri-
meira com albufeira de regulari-
zação da cascata. Logo a seguir
está, a ser construída a barragem
de Laúca com 2.067 mw. Esta
barragem tem um reservatório
com volume total de armazena-
mento de água de 5.651 e vai
permitir reservar água comple-
mentar para garantir a produção
das centrais no Médio Kwanza
no período seco. Por outro lado,
a água retida na albufeira poderá
ser utilizada para irrigar campos
agrícolas na sua zona de influên-
cia, atraindo indústrias de trans-
formação, e desenvolver o turis-
mo aquático. A energia a ser pro-
duzida nesta central vai permitir
reforçar em disponibilidade de
potência as províncias que estão
ligadas ao Sistema Eléctrico
Norte, nomeadamente Luanda,
Bengo, Zaire, Uíge, Cuanza Sul,
Malanje e Cuanza Norte e a pro-
víncia de Benguela através da in-
terligação dos sistemas Norte e
Centro. Por outro lado, através
de uma linha de muito alta ten-
são, a 400 quilovolts (kv), será
levada energia para as provín-
cias do Huambo, Bié, Huíla e Na-
mibe, completando-se assim a in-
terligação dos sistemas Norte-Cen-
tro e Sul de Angola.

Energia e Águas - O sector
tem um “velho” plano de
construção de barragens de
contenção e hidroeléctricas
ao longo do curso do rio

Kwanza. Depois
de Laúca, qual o
passo seguinte?

João Baptista
Borges -O passo se-
guinte à Laúca será a
construção do Apro-
veitamento Hidroe-
léctrico de Caculo
Cabaça com uma ca-
pacidade instalada de
2.100 MW. O contra-
to já foi assinado, es-
tando em processo a
finalização do finan-
ciamento para execu-
ção da empreitada.

Energia e Águas
- O senhor disse
quea subida da fac-
tura de electricida-
de em 2015 se de-
veu ao facto de que,
com a tarifa ante-
rior, de 2006, não
ser coberto sequer
um terço dos cus-
tos operacionais. A
situação melho-
rou? Até que pon-
to? São esperados
mais aumentos?
João Baptista Borges -

Efectivamente, existiu um perío-
do longo sem que as tarifas fos-
sem actualizadas, embora os cus-
tos de produção terem subido de-
vido à necessidade de instalação
de centrais térmicas para garantir
o mínimo de serviço, devido ao
estado de guerra em que o país
estava mergulhado e, após 2002,
enquanto se reabilitavam e cons-
truíam as grandes barragens.
Houve melhorias em termos no-
minais, mas, devido à desvalori-
zação do kwanza, não se traduziu
no efeito desejado. Contudo, te-
mos a realçar que a subida disci-
plinou o consumo, tendo as famí-
lias baixado em média o consu-
mo diário de energia eléctrica.

Energia e Água - Está pro-
jectado para o sector também
algum modelo de parceria pú-
blica-privada na produção e
distribuição?

João Baptista Borges - Sim.
A própria Lei de Electricidade
prevê este mecanismo de gestão
e o Executivo está a promover a
entrada cada vez mais de empre-
sas privadas no sector da Ener-
gia. É reconhecido que cria um
ambiente de concorrência com
implicação na diminuição dos
preços, ao mesmo tempo que o
Estado economiza recursos para

maior desenvolvimento dos sec-
tores sociais.

Luanda é o “centro do fura-
ção” dos problemas de forne-
cimento de electricidade, que
parecem aumentar com a che-
gada do calor. O que podemos
esperar por estes dias?
Um dos graves problemas

crónicos que Luanda vivia era a
insuficiência de produção de
energia eléctrica em função do
aumento vertiginoso do consu-
mo. O que obrigava a efectuar
restrições no fornecimento.
Com a entrada das novas cen-
trais, vai ser drasticamente redu-
zido o gap que existia entre a
oferta e a procura de electricida-
de, o que pressupõe menores ín-
dices de restrições nos períodos
de ponta entre as 18 e as 22 ho-
ras. Por outro lado, tem havido
restrições por sobrecarga nos
postos de transformação nas re-
des de distribuição. Isso resulta
por um lado do aumento do po-
der de compra da população que
se transforma em investimento
do aumento do conforto das fa-
mílias (mais aparelhos de ar con-
dicionado e electrodomésticos)
e de projectos urbanísticos verti-
cais singulares e colectivos que
não estavam previstos no planea-
mento da rede numa determina-
da rua ou quarteirão.

MARIA AUGUSTA
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MANUELA GOMES i

A forte aposta da estratégia
“Angola 2025” e do Plano Na-
cional de Desenvolvimento na
industrialização do país atra-
vés de projectos estruturantes,
integrados em “clusters”, re-
sultará num forte aumento do
consumo de energia eléctrica
pela indústria.
O peso actual da indústria no

total de produção de energia eléc-
trica, em redor de oito por cento,
é o mais baixo entre os principais
países da Comunidade de Desen-
volvimento da África Austral
(SADC). A perspectiva de atingir
um valor de consumo pela indús-
tria equivalente a 25 por cento da
produção de energia eléctrica até
2025 poderá até parecer conser-
vador, mas representa um aumen-
to médio anual expressivo.

A forte perspectiva de cresci-
mento do segmento é suportada
pela existência de um conjunto
alargado de mais de 160 projec-
tos estruturantes, em diferentes
fases de desenvolvimento, iden-
tificados nesta figura, cujo soma-
tório das necessidades energéti-
cas de 1.132 mW explica a meta
de 25 por cento. Os Pólos de De-
senvolvimento Industrial e os re-
cursos minerais, com destaque
para o ferro, representam o prin-
cipal crescimento, logo seguidos
do “cluster” da agro-indústria,
da habitação e construção, com
forte peso das cimenteiras e de-
mais indústrias.

Prevista 
construção 
de refinaria 
de alumínio

A perspectiva de construção de
uma grande refinaria de alumí-
nio em Benguela com uma carga
de, pelo menos, 0,8 gW, pela sua
dimensão, foi contabilizada de
forma autónoma, prevendo-se
soluções de contingência, em
termos de geração, caso se veri-
fique a concretização do projec-
to. Adicionalmente, a possibilida-
de de Angola abastecer áreas mi-
neiras na Zâmbia foi também
considerada de forma autóno-
ma, caso seja viabilizado um cor-
redor em corrente contínua do
Médio Kwanza ao designado
“Copper Belt”.

Comparação internacional

É possível desagregar o consu-
mo eléctrico por habitante nos
três efeitos principais referidos
(taxa de electrificação, consumo
residencial e serviços por habi-
tante, e peso da indústria) e com-
parar Angola com outros países.
A figura seguinte compara o con-
sumo de Angola, histórico e pro-
jectado, com a África do Sul, Ni-
géria, Brasil, Portugal e Estados
Unidos da América.

Os valores apresentados para
Angola foram corrigidos do efei-
to da procura reprimida. Angola
apresenta um valor de consumo
per capita apenas superior ao da
Nigéria que, apesar de apresen-
tar níveis de electrificação e in-
dustrialização superiores, regis-
ta um consumo muito baixo por
pessoa com acesso à electricida-
de, devido aos elevados níveis de
procura reprimida e utilização
de geradores.

DESENVOLVIMENTO NACIONAL

A forte perspectiva
de crescimento do
segmento é supor-
tada pela existência
de um conjunto alar-
gado de mais de 160
projectos estrutu-
rantes, em diferen-
tes fases de
desenvolvimento

“

”

Grande refinaria
de alumínio em
Benguela com
uma carga de,
pelo menos, 0,8
gW, pela sua di-
mensão

“
”

explica meta com taxa de 25%

necessidade energética de 

11 132 mw

Indústria vai consumir 
um quarto da produção 
Ópticas de crescimento é arcada por mais de 160 projectos 

Sector prevê construção de
uma refinaria na província
de Benguela 
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RODRIGUES CAMBALA |

Agostinho Diogo, 35 anos.
Hélder Pedro, 25 anos. Júlio
Fernandes, 33 anos. Elizabete
Ambriz, 28 anos. Para estes jo-
vens engenheiros, cada minu-
to que passam a trabalhar na
barragem hidro-eléctrica de
Laúca tem um preço valioso.
Trabalham pressionados pelo
tempo decrescente. Ao fim e ao
cabo, eles vêem pressão de to-
dos os lados. Faltam 276 dias
para a barragem de Laúca
ofuscar os apagões de Malan-
je, Cuanza Norte e Luanda. 
Um camião trailer corta o asfal-

to do estaleiro e desaparece por
entre o nevoeiro e escuridão.
Transporta 15 toneladas de aço
para a central de armação. Agosti-
nho Diogo, engenheiro civil, está
a contento por este material que
vai até a sua área. Quinze tonela-
das evaporam em cinco dias. “Es-
ta quantidade pode chegar até
quarta-feira”, antevê.
A obra é de grande envergadu-

ra. Impressionante. Imponente.
Fantástica. Sumptuosa. “O mate-
rial que mais usamos é cimento,
aço, madeira e combustível”, enu-
mera Diogo, responsável pela
área de produção da barragem. 
Custa perceber quem destes jo-

vens é mais rápido nos movimen-
tos. Na medida em que os íamos
conhecendo, um dava-nos a im-
pressão que superava o anterior.
Mas não. Eles trabalham dez ho-
ras por dia. Em pé. Olham minu-
ciosamente. Corrigem os encarre-
gados. Andam minuto-a-minuto
para ver a conformidade do traba-
lho. Sim, no Laúca trabalha-se.
Há dois anos no Aproveitamen-

to Hidroeléctrico de Laúca, Agos-
tinho Diogo, como os demais, usa
calças de ganga azul, botas inva-
didas pelo pó e capacete. De fácil
trato e articulado na comunica-
ção, aponta para as duas etapas
em curso na barragem. Aquele
ponto mais alto de betão é a pri-
meira etapa.
O descarregador de cheias, o de

fundo e a central ecológica já es-
tão edificados. Cada um com a sua
função. O descarregador de cheia
vai mandar água. No caso de o ní-
vel da albufeira subir de forma ex-
cessiva, abrem-se as comportas
para a água seguir o seu curso nor-
mal. O descarregador do fundo é
onde o rio faz o seu curso normal
24 horas por dia. A central ecoló-
gica lança água para uma pequena
barragem que vai produzir 74 me-
gawatts de energia.
Deixamos a parte alta para a bai-

xa. Estamos na albufeira, naquele
que vai ser o reservatório. Em ca-
so de haver pouca água, baixa-se a
comporta para dar passagem a me-
nos quantidade de água e permitir
a normal produção de energia. No
período chuvoso, pode-se regular
a comporta para dar entrada de
mil e 200 metros cúbicos de água.
Se não estiver a chover, regula-se
para 900 metros cúbicos. “A regu-
lação desta comporta não influen-
cia na quantidade de energia pro-
duzida”, explica. 

O barulho ensurdecedor é ouvi-
do por todo o lugar. Três centrais
de betão atrás de nós, produzem
dois tipos de betão, o convencio-
nal e o compactado. Camiões
com betoneiras aguardam pela
sua vez. Os motoristas passam
quase todos os dias pelo bafóme-
tro. O controlo está montado à saí-
da do estaleiro. A Odebrecht é a
responsável pelas obras, mas es-
tão contratadas a Somague Ango-

la, Teixeira Duarte, Renasol, Iber-
gru, Coba e a Lahmeyer Dar.
As regras de segurança no traba-

lho são cumpridas à risca. Talvez
por isso os resultados de acidentes
de trabalho sejam sem gravidade.
O corpo de Agostinho Diogo ajus-
ta-se ao trejeito rápido que faz
quando nos encaminha para o mi-
radouro, um ponto privilegiado
para observação da maior obra de
engenharia civil em curso no país. 

Umas três pedras grandes sepa-
ram-nos da profundidade. Ao fun-
do, vê-se homens em tamanho de
uma agulha. 
A barragem vai ter 110 metros

de altura. Se tivermos em conta
que um andar do prédio tem três
metros, a barragem tem uma altu-
ra de um edifício de mais 44 anda-
res. A capacidade de produção é
de 2.074 megawats. São seis turbi-
nas e cada uma vai produzir 334.

Transpusemos uma subida a
passos largos. As botas pretas, co-
lete reflector e o capacete branco
com o dizer “visitante” em letras
vermelhas parecem pesar. Os car-
ros andam a uma velocidade míni-
ma. O caminho serpenteado e ter-
raplanado desce as rochas monta-
nhosas. A mata à volta é fechada.
Ouvem-se pássaros a sibilar.

Também há animais ferozes. Ja-
carés. Cobras. Uma jibóia é vista
algumas vezes a circular nas re-
dondezas. É o seu habitat. Para a
segurança de todos, ninguém de-
ve molestar um bicho sequer.
Nem mesmo uma barata voadora.
As lagartixas cor de camaleão,
loiras, morenas, verde, amarelo,
vermelho e azul dividem o pas-
seio com os hóspedes, no estalei-
ro. Uma convivência salutar.
Na barragem, o caminho para

peões até próximo à ribanceira é
separado por redes e fitas plásti-
cas. Aproxima-se a hora do almo-
ço, há um destroçar de homens.
Paragem obrigatória. Formado
no país, Agostinho Diogo assegu-
ra que as obras da barragem estão
a mais ou menos 85% e, provavel-
mente, em Maio e Junho a primei-
ra turbina vai roncar. 
“Temos bons engenheiros ango-

lanos e que admiro”, diz, para de
seguida dizer que, quando viu pe-
la primeira vez a dimensão da
obras, pensou logo que tinha mui-
ta coisa para aprender.

O descarregador de cheias e a central
ecológica já estão edificadas e cada
um com a sua função

Para estes jovens engenheiros, cada minuto que passam a trabalhar
na barragem hidroeléctrica  de Laúca tem um preço valioso
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Engenheiro Agostinho Diogo
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Engenheira Elizabete Ambriz
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Hélder Pedro também é engenheiro

Obra de arte transformada na m     
HIDROELÉCTRICA DE LAÚCA 
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A barragem tem agora três tur-
nos por causa da procura. Em mé-
dia, trabalham 600 trabalhadores
na área do barramento. “É um de-
safio muito grande e já me sinto ca-
paz para contribuir para outra bar-
ragem”, admite o jovem engenhei-
ro que usa camisa às riscas azul.
As seis torres estão de pé e com

espaços para aplicação das com-
portas. Cada uma tem um túnel e
uma turbina. Os túneis têm dois
quilómetros de escavação. 
As ombreiras da barragem, que

vão abraçar o cimo das rochas
montanhosas nas duas laterais,
terminam entre Janeiro e Feverei-
ro. Sidney é brasileiro. É encarre-
gado de obra. Está visivelmente
ensopado de calor e pó de betão.
“O trabalho aqui não pára”, asse-
vera de forma muito lacónica.
Uma camião com betoneira faz

retaguarda para deitar massa nu-
ma das formas das ombreiras. Si-
naliza com um alarme. Milton
Carvalho, 33 anos, é encarregado
de construção civil. E mais: é es-
pecialista em aplicação de forma
deslizante e trepante. É angolano,
trabalha há três anos e três meses
no Laúca. Milton é esguio, de tez
clara tisnada pelo sol. Explica que
antes do concreto, a sua equipa
composta por trinta operários faz
primeiro o alinhamento e monta
as formas. “Aprendi em Luanda e
já estou habituado”, conta o jo-
vem de óculos de protecção.

Aqui, ninguém tem as mãos en-
trelaçadas. O repouso é de sete
dias em cada dois meses. A rádio
de comunicação interna de Mil-
ton faz algumas interferências,
mas toda a conversa está ligada
ao trabalho.
“Por dia, levantamos 30 for-
mas”, revelou Milton. O sol, ain-
da que tímido, já está no centro. O
mau tempo passou, levando con-
sigo as nuvens escuras carrega-
das de água. 
As ombreiras parecem braços

erguidos na horizontal. José Mu-
teque, 29 anos, está com mais
dois colegas. Agachados, eles sol-
dam uns varões. Muteque é natu-
ral do Cuanza Norte, mas mora
em Ndala Kiosa, uma localidade
a poucos quilómetros do estaleiro
de Laúca. Tem esposa, quatro fi-
lhos e trabalha há quatro meses.
Os óculos e o capacete não saem
da cabeça. Tem um fato de traba-
lho vermelho, onde se lê “obras
civis”. É soldador e aprendeu no
centro de formação do MAP-
TESS, em Malanje. 
Um homem alto, com o rosto

oval acena para deixarmos o lu-
gar para dar passagem a um ca-
mião. Meio dia. “Ainda falta mui-
to para percorrer”, avisa Kafusa
Adolfo, técnico de comunicação
do projecto, parecendo apreensi-
vo com a nossa equipa.  “Aquela
zona é a montante por onde sai o
rio e a outra a jusante para onde
vai”, indica Agostinho Diogo. 

A força dos jovens 
Homens e máquinas trabalham

na área de tomada de água. Laúca
está orçado em mais de quatro
mil milhões de dólares. Mas
Agostinho faz saber que em cada
passo na obra é estipulado o mate-
rial, as horas e o número de operá-
rios. “Quem não cumpre é trans-
ferido”, disse.
O engenheiro mostra-se preo-

cupado com a mão de obra espe-
cializada, após a conclusão da
obra. “O país não pode perder es-
tes jovens”, adverte.
Somos seis no autocarro de

mais de duas dezenas de assentos.
Os pontos de trabalho estão dis-
tanciados um do outro. A sua ex-
tensão confunde qualquer um. Na

parte em que o rio foi transferido,
já se encerrou comportas para se
dar início à albufeira. 
É no tempo chuvoso que come-

ça este trabalho. “Se quiser en-
cher em tempo seco, ficas seis me-
ses à espera”. Estamos na casa do
presidente. É o lugar onde o Presi-
dente José Eduardo dos Santos es-
teve quando visitou as obras. Está
contígua às torres onde se fez o

desvio do rio. A passagem da
água é feita em velocidade cruzei-
ro. Em breve, a casa do presiden-
te vai cair, logo que as comportas
descaírem pelas ranhuras. 

Tomada de água
Hélder Pedro tem uma pranche-

ta na mão e olhar fixo para os ope-
rários que montam andaimes até
ao ponto mais alto. Quatro gruas
carregam aço e madeira até ao to-
po da torre. A expressão do rosto
deduz cansaço, mas quando fala
parece comprovar o contrário.
Aos 25 anos, Hélder é responsá-
vel pela área de produção da to-
mada de água. 
Formado em Engenharia Civil,

Hélder está no Laúca há três anos.
Foi estagiário e hoje coordena
uma equipa grande de mais de
450 operários, que trabalham de
segunda a sábado em dois turnos.
As seis torres vão ter igual núme-
ro de salas para o manuseio das
comportas. 
A tomada de água tem um avan-

ço de 76% e a intenção é terminar
no princípio de Janeiro de 2017. A
conversa é interrompida com a
presença de Domingos Nhanga,
33 anos. Ele é técnico de produção
há três anos e já trabalhou na área

administrativa. Tem um colete la-
ranja e óculos, mas também tem
preocupações para o engenheiro
Hélder dar solução. “Há sempre
preocupações, algumas mais difí-
ceis que as outras”, diz Hélder
com o queixo virado para as torres.
Mal chegamos, Noé Bandeira,

40 anos, descia de uma das gruas.
É operador de grua-torre e moto-
rista. Entrou no primeiro proces-
so de recrutamento. Fundador de
Laúca. Fez o curso de operador
localmente. “Não tenho medo de
altura e os meus colegas dizem
que sou corajoso”, diz, enquanto
explica a forma como tira o mate-
rial do chão para cima. 
A saúde dos técnicos de rapel e

operadores de grua passa por um
pente fino. Antes de iniciarem o
trabalho passam por uma medi-
ção da pressão arterial.

Subestação
São 323 postes em pé. Uns

mais curtos que os outros. Mas
quase todos triangulados. Vários
fios entrelaçados. 
O sítio contabiliza mais de 62

mil metros quadrados. A subesta-
ção vai receber a energia da casa
de força e vai distribuir para Ca-
panda, Cambambe e Catete.

Uma verdadeira obra de arte. Esta-
mos à entrada da boca do túnel.
Um camião trailer estagnou com
um aro de aço de grande dimen-
são. “Por aqui, ninguém mais pas-
sa, vamos pela outra boca”, sugere
Kafusa, o nosso cicerone. 
O túnel é a casa de força. É lá onde
estão a ser montadas as seis turbi-
nas que vão gerar energia. Todo o
interior tem o formato de uma abó-
bora. Onze metros de altura e dez
de largura. A sua extensão é de
dois quilómetros. Há iluminação,
tubos de água e passagem para
peões. Estamos dentro da rocha
montanhosa escavada. O chão es-
tá húmido. Parece noite. Uma jo-
vem acena para nós. Calças de
ganga, caminha às riscas e botas.

Elizabeth Ambriz, geóloga, é res-
ponsável pela gestão da qualida-
de. Participou corajosamente na
abertura daqueles túneis. Aos 28
anos, a sua voz soprano faz-se ou-
vir no meio de máquinas. 
Explicou que o trabalho de escava-
ção terminou, mas, nesta altura, de-
correm obras de construção civil. O
efectivo geral da casa de força é de
aproximadamente mil e 150. “Quan-
do cheguei, foi um desafio. Nunca
tinha trabalhado em escavação”,
admite, soltando um sorriso. 
Estar no interior de um túnel pas-
sou a fazer parte da rotina da jo-
vem e dos demais técnicos. Jairo
Gomes olha atentamente para um
pequeno aparelho acolhido por
um tripé. O jovem de 25 anos é to-

pógrafo e faz com esmero as medi-
ções topográficas para o nivela-
mento do túnel.
Em cada dois minutos, ouve-se um
alarme para evitar distrações no in-
terior. O som é assustador. Na caver-
na ou casa de força, tem o pessoal
da montagem e da área civil que
monta um tracejado de varões para
de seguida entrar o concreto. Uma
grua rolante permite o transporte
de várias toneladas de material.
Uma escada improvisada dá até a
uma zona em que é possível contem-
plar as seis caixas espirais para a ge-
ração de energia. Das seis turbinas,
apenas faltam ser montadas duas. 
Elizabeth afirmou que a abertura
dos túneis foi emocionante porque
aprendeu a detonar com explosi-
vos. “Isto foi como fatiar um bolo”,
acrescenta em tom alto por causa
do movimento das máquinas.
Um operário de farda vermelha le-
vanta-se quando vê a equipa de re-
portagem. Tem um alicate na mão,
principal instrumento de trabalho
para a armação dos varões na área
das turbinas. Jorge Gomes, 32
anos, diz que a sua vida tem vindo
a melhorar desde que conseguiu o
emprego.
As paredes do túnel já receberam
uma camada leve de massa. Em
breve, recebe revestimento de be-
tão estrutural mais resistente, para
evitar fissuras. Descemos aproxi-
madamente 50 metros abaixo da
superfície do túnel. Impressionan-
te. O corpo fica eriçados entre o
medo e a satisfação.  Os técnicos
de electromecânica já estão nos
seis túneis de barramento. A em-
preitada está acima de 70%.  Cum-
prir os prazos da obra é a palavra
chave dos engenheiros.

As seis torres
estão de pé e com
espaços para apli-
cação das compor-
tas. Cada uma tem
um túnel e uma
turbina. Os túneis
têm dois quilóme-
tros de escavação.

“

”

Arte de um túnel

O túnel é a casa de força e é lá onde estão montadas as seis turbinas

VIGAS DA PURIFICAÇÃO 

Altura: 110 m

HIDROELÉCTRICA 
DE LAÚCA 

Área de 62 mil m
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Capacidade de produção 

    maior geradora de energia 
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O desperdício de energia é
responsável pela perda de cer-
ca de 10 porcento de toda a
electricidade produzida em An-
gola, numa altura em que as ac-
tuais capacidades não satisfa-
zem a demanda, revelam da-
dos da Empresa Nacional de
Distribuição de Electricidade
(ENDE) que, apesar desse con-
sumo desregrado que agrava
ainda mais essa carência, ga-
rante continuar a trabalhar no
sentido de levar energia aos
consumidores.

Devido a essa situação, a EN-
DE apela aos seus clientes no sen-
tido de racionalizarem o consu-
mo de energia e a efectuar os pa-
gamentos regulares das suas con-
tas de luz, na medida em que a so-
ma desses pagamentos ajuda a
realizar novos investimentos na
rede de distribuição e expandir o
acesso à eletricidade.
A ENDE está a desenvolver um

conjunto de acções delineadas no
seu Plano Estratégico no sentido
de oferecer cada vez mais melho-
res serviços aos utentes e garantir
a sua eficiência técnica e comer-
cial. Inovações como o Contact
Center (serviço de atendimento
ao cliente) e o pagamento do con-

sumo e compra de recargas de
energia constituem a gama de ser-
viços que, ainda no decurso deste
ano, serão colocados à disposição
da clientela. Para já, em regime
piloto, os clientes da empresa re-
sidentes nos bairros do Mártires
de Quifangondo e Cassenda já po-
dem adquirir recargas de energia
do sistema Pré-pago através do
terminal de pagamento automáti-
co multicaixa.

Novas ligações domiciliares 

Novas ligações domiciliares
vão aumentar a capacidade de
oferta e permitir a expansão dos
serviços de distribuição de ener-
gia eléctrica nas províncias de
Benguela, Cabinda, Huambo,
Huíla e Luanda. O projecto, que
está a ser implementado pela Em-
presa Nacional de Distribuição
de Electricidade (ENDE) vai
priorizar as zonas que nunca tive-
ram energia e zonas onde forneci-
mento é precário.
Denominado Projecto de Elec-

trificação e Ligações Domicilia-
res conta com financiamento da
linha de crédito da China e vai ser
inserido no sistema de contagem
pré-pagamento para garantir a efi-
ciência energética, evitando as-
sim o desperdício, melhorar a
qualidade e a regularidade da
energia distribuída.
Em Luanda vão ser electrifica-

dos todos os municípios e distri-
tos e construídos nove subesta-
ções, instalados mil postes de
transformação (PT) e beneficiar
337.500 famílias, num investi-
mento avaliado em 675 milhões
de dólares. Já na província de
Benguela vão ser investidos 90
milhões de dólares para construí-
das de quatro subestações, 150
postes de transformação e benefi-
ciar 45 mil famílias. 
Na província de Cabinda, onde

serão investidos 60 milhões de
dólares, o Projecto de Electrifica-
ção e Ligações Domiciliares pre-
vê a construção de três subesta-
ções e instalados 100 postes de
transformação para o benefício
de 30 mil famílias. No Huambo
também está prevista a constru-
ção de três subestações e 100 pos-
tes de transformação e estima-se
que 30 mil famílias beneficiem
deste projecto avaliado igualmen-
te em 60 milhões de dólares. 
Para a província da Huíla, onde

22.500 famílias vão beneficiar de
energia eléctrica, devem ser cons-
truídas duas subestações e 75 pos-
tes de transformação, num inves-
timento de 45 milhões de dólares. 
A Empresa Nacional de Distri-

buição de Electricidade (ENDE)
conta actualmente com 4.242 tra-
balhadores em efectivo serviço,
sendo 1.128 do sexo feminino e
3.114 do sexo masculino para
atender 1.251.276 clientes, subdi-
vididos entre industriais, comér-
cio e serviços, com boas perspecti-
vas de aumento de consumidores. 

As infra-estruturas foram evoluindo gradualmente, sendo
que anteriormente a empresa contava apenas com duas
sub-estações e 452 Postos de Transformação

 DESPERDÍCIO DE ELECTRICIDADE

Em Luanda vão ser
electrificados todos
os municípios e dis-
tritos e construídos
nove subestações,
instalados mil pos-
tos de transforma-
ção (PT) e beneficiar
337.500 famílias,
num investimento
avaliado em 675 
milhões de dólares

“

”

A ENDE 
está desenvolver
um conjunto 
acções delineadas
no seu Plano 
Estratégico 
no sentido 
de oferecer cada
vez mais melhores
serviços 
aos utentes 

“

”

Processo vai permitir a electrificação de todos os municipios e distritos 

EDUARDO PEDRO

Perdas representam 
10%da energia 
produzida no país
Empresa Nacional de Distribuição de Electricidade 
aconselha os clientes a racionalizar o consumo 
e efectuarem pagamentos regulares das contas de luz
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ANTÓNIO SOARES

Da EDEL à ENDE
A Empresa Nacional de Distribui-
ção de Electricidade (ENDE) resul-
ta da fusão dos activos da extinta
EDEL e da Unidade de Negócios
de Distribuição da extinta ENE,
através do Decreto Presidencial
n.º 305/14, de 20 de Novembro, no
âmbito do Programa de Transfor-
mação do Sector Eléctrico (PTSE),
implementado para a inovação do
modelo de mercado de electrici-
dade sob a égide do Ministério de
Energia e Águas.
A empresa iniciou a sua actividade
num contexto absorvido por um
conjunto de questões que mere-
cem particular atenção, nomeada-
mente, a insuficiência de recursos
para fazer face as prementes ne-
cessidades da empresa de formas a
sustentar o seu arranque efectivo
tendo em conta, o peso da sua es-
trutura de custos e as perspectivas
de investimentos; a obsolescência
e degradação de muitas infra-es-
truturas eléctricas em algumas
províncias do país, decorrente do
uso de equipamentos antigos e
submetidos a pouca manutenção;
a reduzida qualidade do serviço
prestado devido às frequentes in-
terrupções nos diversos sistemas
de distribuição, factores que contri-
buem para a falta de capacidade no
atendimento a novos clientes; o de-
sequilíbrio financeiro das contas da
empresa, com elevada dependên-
cia dos fundos públicos e acelerado
desenvolvimento urbanístico e a
crescente procura de electricidade.
Até chegar a ENDE, a empresa
passou por várias fases. A sua ori-
gem, na altura denominada Em-
presa de Distribuição de Electrici-
dade (EDEL) remonta a 1933, com
a criação do Serviço Autónomo de
Luz e Água de Luanda (LAL), atra-
vés do Decreto-lei n.º 22.997, de
29 de Agosto, e surge da necessi-
dade de remodelação do sistema
de abastecimento de água à cida-
de de Luanda, pois era feito com
base numa máquina a vapor, ins-
talada, desde 1880, em Quifan-
gondo. Após efectivação dos estu-
dos necessários, a empresa «Re-
gie d’ Eaux», de direito belga, pro-
cedeu à remodelação do sistema,
bem como à substituição da ma-
quinaria existente.
Assim, foram instalados três gru-
pos geradores de marca Carels, na
conhecida Central Térmica dos
Musseques, com uma potência de,
aproximadamente, 1800 KVA, que
alimentou a primeira rede de distri-
buição a 6,6 KV, mas a potência foi
sendo aumentada gradualmente
até chegar aos 12 Megawatts. E
nesta altura a zona baixa da cidade
de Luanda foi a primeira a ser servi-
da, tendo em conta também que a
central de distribuição estava ins-
talada exactamente onde é hoje a
sede da EDEL, na Rua Cónego Ma-
nuel das Neves. Mas a energia re-
manescente passou a ser vendida,
abrindo assim um longo caminho à
distribuição pública de energia
eléctrica à cidade de Luanda.
Na década de 40 registou-se  um
crescimento em média de 200
consumidores por ano para na dé-
cada seguinte passar para mil
consumidores por ano.
A 10 de Novembro de 1975, na vés-
pera da Independência Nacional,

foi criada a Empresa Pública de
Água e Electricidade de Luanda
(AEL), pelo Decreto-Lei n.º 167-75.
Finalmente em 1977, foi criada por
Despacho Conjunto n.º 27-77, de
25 de Julho, dos Ministérios da In-
dústria e Energia e da Construção,
uma Comissão para a separação
dos Serviços de água e de electri-
cidade, ficando a Distribuição de
electricidade de Luanda integra-
da na recém-criada Empresa Na-
cional de Electricidade (ENE).
Mas passado quatros anos, a 5 de
Janeiro de 1979, através da Ordem
de Serviço n.º 1-79, da Direcção
Nacional de Energia Eléctrica (DI-
NEL), foi decidida a separação da
Distribuição de Electricidade da
ENE, optando-se pela criação de
uma empresa autónoma, a Em-
presa de Distribuição de Electrici-
dade de Luanda (EDEL), conce-
dendo-lhe a exclusividade na dis-
tribuição de energia eléctrica em
Média e Baixa Tensão em toda a
Província de Luanda e arredores,
permitindo-lhe então a expansão
para as províncias adjacentes.
No começo da década de 1990 co-
meçou um processo de reestrutu-
ração orgânica da EDEL, com
maior incidência nas Áreas Co-
mercial e Técnica. Daí a criação da,
a Direcção Geral Adjunta para
Área Técnica (DGAAT), Direcção
Geral Adjunta para Área Comercial
(DGAAC), Direcção Geral Adjunta
para Área Financeira (DGAAF), e a
Direcção Geral Adjunta para os In-
vestimentos (DGAAI).
As infra-estruturas e a capacidade
instalada foram evoluindo, gradual-
mente, ano após ano. Por exemplo,
1985 a Empresa contava com duas
Subestações e um total de 452 Pos-
tos de Transformação, 5 Cabos Sub-
terrâneos AT; em MT contava com
18 Postos de Seccionamento, 611
Postos de Transformação 15/0,4. Já
em BT (0, 4kV), haviam 784 Armá-
rios de Distribuição, enquanto na
Iluminação Pública contava-se com
um total de 3800 Pontos de Luz.
A actividade da EDEL, até 1999, re-
sumia-se à manutenção da rede e
infra-estruturas existentes e a tí-
mido investimentos em projectos
de electrificação, visando garantir
o fornecimento de energia à cida-
de de Luanda.
Atendendo ao elevado numero de
consumidores a nível do país, em
2014, por meio do Decreto Presi-
dencial n.º 305-14 de 20 de No-
vembro, fez-se a  fusão dos activos
da EDEL  e da Unidade de Negó-
cios de Distribuição da ENE, no
âmbito do programa de transfor-
mação do sector eléctrico (PTSE)
implementado para a inovação do
modelo de mercado de electrici-
dade sob a égide do Ministério de
Energia e Águas. 
Hoje, a ENDE também explora e
utiliza as estruturas das redes de
distribuição) em Alta, Média e Bai-
xa tensão (AT, MT e BT) em regime
de serviços públicos nos termos
da Lei Geral de Electricidade e
seus regulamentos. Por esta razão
a grande missão da empresa ser
prestar um serviço de forneci-
mento de electricidade com quali-
dade, contribuindo para o bem-
estar das pessoas e para o cresci-
mento da economia nacional.

Populares acorrem aos postos de pagamento de energia eléctrica de modo a evitar os cortes    

PAULO MULAZA
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Concluído que está o proces-
so de modernização da Central
1, do Aproveitamento Hidroe-
léctrico de Cambambe, as
obras de construção do altea-
mento da barragem e da nova
central, também denominada
de Central 2, aproximam-se do
fim. Localizado no rio Kwanza,
perto das históricas ruínas de
Cambambe, a cerca de 180 qui-
lómetros de Luanda, a priorida-
de do vasto empreendimento
passa pelo aumento da potên-
cia disponível dos grupos de
turbinas-alternadores da cen-
tral 1, graças às obras do altea-
mento da barragem, que permi-
tiram a subida do nível da albu-
feira em cerca de 30 metros.

Entre o congestionamento de
milhares de operários, equipamen-
tos eléctricos e máquinas pesadas,
o alteamento da barragem do
Aproveitamento Hidroeléctrico

de Cambambe, se destaca no cená-
rio. A obra impressiona pela sua
grandeza. 

O propósito do projecto da cen-
tral 2, que está em implementação
desde 2011, passa pelo aumento da
capacidade de produçao de energia
eléctrica, para abastecer as provín-
cias inseridas no Sistema Norte In-
terligado. O movimento no local é
frenético e no seio dos trabalhado-
res da empreiteira da obra abunda
o clima de confiança em relação
aos prazos definidos.

“Os trabalhos decorrem a bom
ritmo e a meta é concluir tudo em
Dezembro próximo, para garantir
uma potência adicional de 780 me-
gawatts, sendo que 700 mega-
watts relativos à central 2 e 80 me-
gawatts relativos à central 1, estes
últimos ganhos à custa do altea-
mento da barragem ”, destaca Má-
rio Alberto, 29 anos, dois dos
quais como operador de máquinas.

Projecto foi lançado pelo Exe-
cutivo de forma a corresponder

ao crescimento das necessidades
energéticas, particularmente na
província de Luanda, a constru-
ção da segunda fase do Aproveita-
mento Hidroeléctrico de Cam-

bambe, além do alteamento da
barragem,  que permitiu a subida
do nível da albufeira em cerca de
30 metros. A obra compreende a
construção da central 2,equipada
com quatro grupos de turbina-al-
ternador de 175 megawatts.

A barragem possui dois descar-
regadores, um central equipado
com cinco comportas do tipo va-
gão, um outro lateral equipado
com duas comportas radiais.  Ca-
da descarregador tem capacidade
para descarregar 4500 metros cú-
bicos por segundo.Para se ter
uma ideia da sua dimensão, os
mesmos permitem descarregar
uma cheia decamilenar de 9000
metros cúbicos por segundo. 

Entre 2009 e 2012 foi imple-
mentado o processo de moderni-
zação da Central 1, tendo os gru-
pos ficado a trabalhar a uma po-
tência limitada pelo nível da albu-
feira. As obras do alteamento per-
mitiram a subida do nível da albu-
feira e o aproveitamento de mais

80 MW nos 4 grupos turbina-al-
ternador da central, com esse in-
tuito, foi iniciado o processo de
recomissionamento, que projec-
ta-se estar concluído até Dezem-
bro próximo, passando a Central
1 a dispor de uma potência insta-
lada de 260 MW.  

A modernização dos equipa-
mentos eletromecânicos da Cen-
tral 1 veio facilitar o trabalho dos
operadores do sector em Cam-
bambe. A era analógica, em que
predominava as operações de ex-
ploração desta central, fazem par-
te do passado.

O operador da central, Luís Al-
ves sustenta que a introdução do
sistema digital trouxe melhorias
significativas à operação e explo-
ração dos equipamentos do apro-
veitamento.

À semelhança da Central 1, a
Central 2 encontra-se equipada
com 4 grupos turbina-alternador.
A estrutura do edifício, em cons-
trução alberga duas zonas, a in-

Alteamento aumenta a potê    

Legenda

KINDALA MANUEL

APROVEITAMENTO HIDROELÉCTRICO DE CAMBAMBE

A meta é concluir
tudo em Dezembro
próximo, para 
garantir uma 
potência adicional
de 780 megawatts 
a partir do Aprovei-
tamento Hidroeléc-
trico de Cambambe

“

”

Recomissionamento dos grupos geradores da Central 1 reforça a capacidad    
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dustrial onde se encontram alber-
gados os grupos, os serviços auxi-
liares e as oficinas, e outra de co-
mando, designada por edifício de
comando, onde estão acomoda-
dos os escritórios e os sistemas de
supervisão, controlo e comado da
central 2 e dos descarregadores
da barragem.
Projectada para uma potência

de 700 MW, actualmente a cen-
tral 2 conta com dois grupos em
operação, o que permite produzir
metadeda sua capacidade. A ga-
rantia é do director de operações
do Aproveitamento Hidroeléctri-
co de Cambambe, Ernesto da
Costa, que sublinha a importân-
cia de Cambambe no Sistema
Norte Interligado. A energia pro-
duzida tem como destino abaste-
cer as províncias de Luanda,
Cuanza Norte, Cuanza Sul, Ben-
go, Malanje e Uíge.

Investimentos e expectativas

Na sala de comando encontra-
mos sentado de olhos fixos no
écrâ, que monitoriza o funciona-
mento dos grupos da Central 1,
João Domingos que observa com
redobrada atenção a sequencia de
produção de energia. 
No sector eléctrico há 14 anos,

tendo começado como operador,
João Domingos é hoje o chefe de
divisão de operadores de central
hídricado Aproveitamento. Tem
como principal missão dirigir uma
equipa que supervisiona todo o sis-
tema existente de produção de
energia eléctrica existente.
“É o nosso dia a dia, e basta que
conheçamos o nosso dever e obri-
gação. O trabalho é repartido em
três turnos e o importante aqui é
dar resposta as necessidades do
sistema e corresponder as expec-
tativas da empresa”, disse.
Natural da vila do Dondo, João

Domingos demonstra orgulho
por integrar o quadro de pessoal
do Aproveitamento Hidroeléctri-
co de Cambambe e considera jus-
tificáveis os investimentos que es-
tão a ser feitos. 
“As necessidades de energia
eléctrica cresceram grandemente
e agora que a aposta recai para a
diversificação da economia é ne-
cessário investir, para dar respos-
ta aà dinamização das actividades
económicas”, realçou.  
A título pessoal, João Domin-

gos admite que a adaptação não
foi fácil. Profissionalmente tinha
outros planos. Só que as circuns-
tâncias levaram-no a abraçar o de-
safio no sector da energia. 

Subestação de Cambutas

a norte do Aproveitamento Hi-
droeléctrico de Cambambe, a su-
bestação de Cambutas desperta
atenção, onde se encontram insta-
lados os parques de 60 kV, 220  kV
e de 400 kV. Esta subestação está
interligada com a rede de transpor-

te de energia eléctrica do sistema
norte. 
Alberto Luvumbo integra a

equipa que supervisiona o seu fun-
cionamento. Quadro do sector
eléctrico há sete anos, até assumir
a supervisão da subestação de
Cambutas experimentou o mesmo
exercício noutras subestações es-
palhadas pelo país. 
“Apesar de ser uma tarefa que
exija muito de nós, devido aos tur-
nos nocturnos, temos conseguido
assumir a confiança depositada
em nós”, disse. 
O mesmo pensamento é intrín-

seco a Rute de Carvalho. Técnica
de manutenção mecânica, recorda
que a adaptação foi difícil, mas o
tempo veio demonstrar que estava
preparada para trabalhar no seu ra-
mo de formação. 
“Foi difícil no início, mas prova-
velmente por ser filha de um elec-
trotécnico, que coincidentemente
trabalha e vive aqui em Cambam-
be ajudou a superar as dificulda-
des”, esclarece.
Embora esteja inserida num am-

biente de trabalho maioritariamen-
te exercido por homens, a jovem
não se sente deslocada, afinal car-
rega consigo oito anos em efectivo
serviço no Aproveitamento Hi-
droeléctrico de Cambambe. Expli-
cando melhor, Rute de Carvalho
que está em permanente contacto
com turbinas e transformadores
assume que o seu trabalho envolve
inúmeros riscos e elogia o apoio-

dos colegas. “Gosto daquilo que
faço e sempre tive inclinação para
exercer este tipo de trabalho.
Quando estou de serviço sinto-me
alegre e diferente”, realçou. 

Quadros angolanos 

Um dos ganhos das diferentes
transformações no Aproveita-
mento Hidroeléctrico de Cam-
bambe tem sido a afirmação de

vários técnicos nacionais que têm
passado pelo mesmo. Estima-se
que 60% do quadro de pessoal se-
ja jovem. Regra geral, o assumir
de funções de direcção tem sido
feita de forma graduale sustenta-
da. “Neste período conseguimos
formar muitos técnicos angola-
nos, que na sua maioria juntaram

a experiência de trabalho ao co-
nhecimento adquirido nas univer-
sidades. Muitos agora ocupam lu-
gares de destaque e tecnicamente
estão bem munidos”, afirma Fer-
reirinha Borges, um  dos mais an-
tigos técnicos do empreendimen-
to. No sector eléctrico há 45 anos,
Ferreirinha Borges acompanhou

a entrada de várias gerações de
técnicos angolanos, muitos dos
quais jovens. 
“A Central 1 é totalmente geri-
da por técnicos angolanos. E, den-
tro do processo de construção e
assistência técnica em curso na
Central 2, pretendemos que ve-
nha a acontecer o mesmo”, disse.

   tência da energia eléctrica
Milhões de beneficiários 

O director de operações do Apro-
veitamento Hidroeléctrico de Cam-
bambe, Ernesto da Costa, declara
que as obras empreendimento se
encontram em fase de conclusão,
nomeadamente a construção da
central 2 e do alteamento da barra-
gem. “O alteamento permite o in-
cremento da potência da Central 1
e viabiliza a construção do Central
2”, realça.   
Estudos realizados na época colo-
nial, de forma a atender às necessi-
dades energéticas da época  já pre-
viam a construção. A primeira fase,
entre 1958 e 1973, com a constru-
ção do paramento da barragem até
a cota +112, com a excepção do des-
carregador central que ficou à cota
+102.  Nesta condição, a potência
da central 1 limitada a 180 MW (45
MW por grupo), devido ao nível
máximo que a albufeira podia atin-
gir. Engenheiro Ernesto da Costa
aponta a necessidade do desenvol-
vimento do país como a principal
motivação, para muitos anos de-
pois do que estava inicialmente
programado, se dar início à cons-
trução nova central e do alteamen-
to da barragem até à cota +132.
A modernização da Central 1 trou-
xe consigo mudanças. O director
de operações conta que de 1973 até
2008, a infra-estrutura nunca ha-
via experimentado um processo
igual. “A modernização possibilitou
a substituição dos equipamentos
antigos por novos. Estamos com

uma central equipada com tecno-
logia de ponta, permitindo transi-
tar dos sistemas analógicos e obso-
letos para sistemas digitais e ac-
tuais”, disse. Ernesto da Costa sa-
lienta que, a nível da Central 1, não
existem constragimentos. O direc-
tor de operações, até assumir o car-
go actual, desempenhou sequen-
cialmente as  funções de operador,
chefe de turno de operação e inte-
grou a equipa de electrónica do
aproveitamento, fala com satisfa-
ção das obras da Central 2.   “Neste

momento, temos duas unidades
geradoras em funcionamento, e
até Dezembro estamos com previ-
são de colocar as restantes em fun-
cionamento”, disse. Ernesto da
Costa adianta que depois de con-
cluído todo o processo em curso, o
Aproveitamento Hidroeléctrico de
Cambambeficará com uma potên-
cia instalada de 960 MW, que vai
permitir gerar energia para benefi-
ciar aproximadamente oito mi-
lhões de habitantes do Sistema
Norte Interligado. 

A modernização
possibilitou a subs-
tituição dos equipa-
mentos antigos por
novos, passando a
central a contar com
tecnologia de ponta,
que permitiram pas-
sar dos sistemas
analógicos para os
sistemas  digitais

“

        ade do empreendimento 

Director de operações do Aproveitamento Hidroeléctrico Ernesto Costa

KINDALA MANUEL

Técnicos angolanos fazem a leitura dos equipamentos em funcionamento na central eléctrica de Cambambe

KINDALA MANUEL

”
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DOMINGOS DOS SANTOS E
BERNARDINO NGOLA |

Há três anos, homens e má-
quinas despertavam os mora-
dores do bairro Munlevos de
Cima, município de Viana, logo
ao amanhecer com o barulho
do funcionamento dos moto-
res, o bater insistente das pica-
retas e de outras ferramentas
utilizadas no decorrer da em-
preitada das 700 mil ligações
domiciliárias, o mega projecto
da Empresa Pública de Luanda
(EPAL) que pretende levar
água potável a todos os habi-
tantes da capital angolana.
Perante o olhar incrédulo dos

transeuntes e dos moradores, esta-
vam escavações, montes de areia

vermelha, rua intransitáveis que
denotavam o trabalho que a Sino-
hydro, uma das duas empreiteiras
chinesas encarregadas pelas
obras, estava a realizar no âmbito
das 700 mil ligações. 
Hoje, a realidade é outra. Acaba-

ram-se os olhares cépticos, algu-
mas ruas já são transitáveis e o bair-
ro ganhou vida devido a 41.166 li-
gações domiciliárias. O município
de Viana no seu todo beneficiou de
96 mil ligações domiciliárias.
Giza Domingos Sampaio, 23

anos, moradora da rua das Ma-
dres, sector 09, sempre pensou
que era miragem a implementa-
ção e a finalização do projecto no
bairro, mas agora já pensa e vê o
projecto como uma realidade por
tomar banho de chuveiro. 

À EPAL, manifestou o seu dese-
jo: “Continuar com este projecto pa-
ra levar água a todos os luandenses.”
Emília Nangoleta, moradora

num bairro circunvizinho ao dos
Munlevos de Cima, gostou do tra-
balho feito pela EPAL e, apesar
de a sua casa ter sido cadastrada,
mas ainda não receber água da re-
de, já pagou a sua taxa de ligação.
“Tenho a certeza que vai chegar a
minha vez”, acredita Emília.  
A região onde hoje se situa o

bairro Munlevos de Cima foi, no
tempo colonial, uma zona agríco-
la habitada por camponeses que
se dedicavam à produção de hortí-
colas. Passados 40 anos, a zona
cresceu como resultado da ocupa-
ção ilegal e é caracterizada por
construções não dirigidas. Como

consequência, o ordenamento ter-
ritorial é de difícil acesso. 
Com uma extensão territorial de

3.500 hectares, o bairro Munlevos
de Cima faz fronteira com o quiló-
metro 12 B a leste, rua da Boa Fé
ao quilómetro 14 B a sul, ao norte
com o município de Cacuaco e a
oeste com a vila da Boa Fé.  

Os números do projecto

As obras do projecto das 700
mil ligações domiciliárias, lança-
do em 2012 e com previsão de ser
concluído no primeiro semestre
de 2016, já beneficiou dois mi-
lhões e 410 mil pessoas e possui
uma execução de 63 por cento.
As obras estão a cargo de duas
empresas chinesas, nomeada-

mente a Guanxi que tem a respon-
sabilidade de construir 415.076 ra-
mais domiciliares nos distritos ur-
banos do Rangel, Maianga, In-
gombota e no município do Cazen-
ga e a Sinohydro, responsável por
284.924 ligações domiciliares nos
distritos urbanos do Sambizanga,
Kilamba Kiaxi e Samba e nos mu-
nicípios de Cacuaco e Viana.
No distrito urbano do Rangel

com 36.333 ligações domicilia-
res, estão distribuídas nos bairros
Comissão do Rangel com 1.326,
Precol com 254 e Nelito Soares
com 2.136 ligações.
Já no distrito urbano da Maian-

ga, as 97.195 ligações domicilia-
res abrangeram os bairros do
Prenda com 7.854, Sagrada Espe-
rança com 655 e Catambor com
1.441 ligações. No  município do
Cazenga, as 216.548 ligações be-
neficiam os bairros São João com
1.540 e Adriano Moreira com
1.921. Para o São Pedro, estão pre-
vistas 1.331 ligações, Santo Antó-
nio com 637. O bairro 11 de No-
vembro foi contemplado com
2.702, o da Madeira com 2.160 li-
gações, Cariango com 1.595, Vila
Flor com 3.392, Tala Hady com
1.010 e António Agostinho Neto
com 892 ligações. No Grafanil, o
número de ligações chega a 2.609,
Comissão do Cazenga com 6.451,
Cazenga Popular com 9.948, Ilha
da Madeira com 2.350 e Sonefe
com 11.524 ligações domiciliares.
No distrito urbano da Samba,

mais propriamente na comuna do
Futungo, as ligações vão benefi-
ciar 20 mil familiares distribuídas
nos bairros Futungo 1 com 5.500,
Talatona (Bairro Militar 1) com
3.235, Mirantes de Talatona com
1.550, no Talatona, imediações
do SIAC, com 150 e bairro da
Unidade de Guarda Presidencial
com 213 ligações.
Até 2015, das 415.076 ligações

domiciliares a cargo da Guanxi,
154 mil já tinham sido executa-
das, das quais 84.057 já estavam
em operação.

Sistema de abastecimento

O sistema de abastecimento de
água de Luanda conta com uma
capacidade de tratamento de água
instalada de 730.250 metros cúbi-
cos por dia e uma capacidade to-
tal dos centros de distribuição de
354.180 metros cúbicos.
A zona de influência geográfica

da EPAL é composta pela totali-
dade dos municípios que inte-

700 MIL LIGAÇÕES DOMICILIÁRIAS DA EPAL

O município 
do Cazenga 
beneficiou do
maior número 
de ligações 
domiciliárias 
no âmbito 
do projecto 
lançado em 2012

“

”

Mega 
projecto 

leva água 
potável a todos 
os luandenses

Projecto das 700 mil ligações domiciliárias já beneficiou dois milhões e 410  mil pessoas e possui um execução de 63 por cento das suas obras   
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gram a província de Luanda que é
abastecida pelas estações de Tra-
tamento de Candelabro, Kifan-
gondo, Cabiri, Luanda Sudeste,
Kikuxi 1, Kikuxi 2, Luanda Sul,

Bom Jesus 1, Bom Jesus 2, Ki-
lamba, Calumbo, Capari, Muxi-
ma e Caquengue e 26 centros de
distribuição de água.
Estão concluídas obras de cons-

trução das estações de Tratamen-
to de Água de Calumbo, Bom Je-
sus, Kapari, a ampliação da Esta-
ção de Kikuxi e a reabilitação da
Estação de Tratamento de Água
de Kifangondo, Sede Coqueiros e
edifício administrativo de Talato-
na. Estão em reabilitação e am-
pliação os centros de Distribui-
ção do Marçal, Cazenga, Maian-
ga e em ampliação o Centro de
Distribuição do Benfica 1 e Benfi-
ca 2, da sede Coqueiros e em
construção a sede Talatona, lança-
mento da conduta de 800 milíme-
tros do Centro de Distribuição do
Benfica 2 para a zona verde.
Estão ainda em construção de

pontos de abastecimento de água
para camiões-cisterna, vulgo gi-
rafas, reforço da actividade tecno-
operacional com a aquisição de
meios e equipamentos. O número

de clientes facturados em 2014
foi de 275.630 pessoas, em 2015
foi de 305.451 e de Janeiro a
Agosto de 2016 o número de pes-
soas que receberam as suas factu-
ras foi de 321.743.  No mesmo pe-
ríodo, não foram facturados
106.735, em 2014. Em 2015, esse
número aumentou para 112.175
pessoas não facturadas e de Janei-
ro a Agosto de 2016, 115.278 não
receberam as suas facturas.

Projectos e investimentos

AEPAL tem em carteira mega
projectos de construção das esta-
ções de Tratamento de Água do
Bita e do Quilonga Grande, de-
senvolvimento da rede de distri-
buição para os centros de Distri-
buição do Bita e Quilonga Gran-
de, de uma fábrica de contadores,
do edifício central de Controlo e
Monitoramento dos Sistemas,
do centro de formação, do labo-
ratório central e do reforço da ca-
pacidade de adução da Estação

de Luanda Sudeste. Está tam-
bém prevista a construção de
dois canais inferiores e de um
sistema com 16 bombas e o lan-
çamento de uma conduta de 200
mil milímetros.
As estações de Tratamento de

Água do Bita e do Quilonga Gran-
de terão uma capacidade superior
à da Estação de Tratamento de
Água Sudoeste. A Estação de Tra-
tamento de Água do Bita deverá
fornecer água à parte Sul de Luan-
da, através de cinco centros de
distribuição, nomeadamente do
Camama, Benfica I e II, Cabolom-
bo e o Rocha Pinto. A primeira fa-
se, que decorrerá até 2017, contem-
pla a construção de duas condutas
adutoras de 1.200 milímetros, com

18 quilómetros até ao Centro de
Distribuição do Camama.
Numa primeira fase, terá a capa-

cidade de produção de três metros
cúbicos de água por segundo, cor-
respondendo a 259.200 metros cú-
bicos de água por dia em cada um
dos sistemas. Com estes investi-
mentos e projectos complementa-
res, encontra-se assegurado o atin-
gir das metas de qualidade e a am-
plitude do abastecimento de água.
A Estação do Quilonga Grande

deve abastecer água à parte Leste
de Luanda, através dos centros de
distribuição do quilómetro 44,
Nova Cidade 1 (Zango), Nova Ci-
dade 2 (Zango), Cacuaco 2 (Se-
quele), Viana (novo), Morar, no-
vo aeroporto e Bom Jesus.

EPAL  tem em carteira projectos de construção das Estações de Tratamento de Água do Bita e Quilonga Grande

Breve historial
A embriogénese do abastecimen-
to sistematizado de água à região
onde se situa Luanda poderá ter
ocorrido com a chegada dos por-
tugueses ao Reino do Congo em
1482. Os desenvolvimentos sub-
sequentes poderão considerar-se
associados à fundação da cidade
de Luanda, 1576.
Na fase embrionária da cidade, as
fontes de abastecimento de água a
Luanda estavam limitadas a riachos
e poços que a terão servido durante
vários anos. Os mais célebres eram
os poços da Maianga do Rei e
Maianga do Povo que provavel-
mente terão entrado em funciona-
mento entre os anos de 1848 e 1849.
Entre 1885 e 1889, foi construído o
primeiro sistema de abastecimen-
to de água a Luanda o qual se con-
vencionou designar como siste-
ma 0. Este entrou em operação
em 1889. Tinha como principais
componentes um dispositivo de
captação no rio Bengo, em Kifan-
gondo, constituído por tanques
filtrantes e uma estação elevató-
ria que diariamente debitava para
Luanda 6x10 metros cúbicos de
água bruta, através de uma con-
duta de ferro fundido de 350 milí-
metros. Esta conduta adutora liga-
va o local de captação em Kifan-
gondo a um reservatório instala-
do às portas da cidade.
Corria o tempo e crescia o défice
de água em Luanda. Essa situação
acabaria por determinar o lança-
mento, pela Agência Geral das Co-
lónias, 1934, de um concurso pú-
blico limitado para a construção
de um sistema de abastecimento
de água para a cidade de Luanda.
O sistema serviu Luanda durante
64 anos e já na fase derradeira as-
segurava o abastecimento de
água a um universo de 32.110 mil
habitantes, tendo atingido a satu-
ração em 1950.
No início dos anos 50, foram pro-
jectadas e iniciadas as obras de
um novo sistema de abastecimen-
to de água, actualmente conheci-
do como sistema 1. Uma vez con-
cluída a primeira fase das obras,
em 1953, foi desactivado o sistema
0 e activado o sistema 1 que dispo-
nibilizava aos consumidores cer-
ca 40x10 metros cúbicos de água
dia, através de uma conduta de
900 milímetros de betão a uma
extensão de 24,7 quilómetros de
Kifangondo, em Cacuaco, para a

Estação de Tratamento de Água
do Marçal em Luanda.
Como resultado do desenvolvi-
mento da região, em 1971, entrou
em exploração a primeira fase de
um novo sistema de abastecimen-
to de água, hoje designado sistema
2,  composto por uma componente
de captação no rio Bengo, uma es-
tação de tratamento de água, em
Kifangondo, e uma adutora de
1.200 milímetros com 19 quilóme-
tros de extensão que transporta
água já tratada para Luanda. 
Para ampliação da capacidade no-
minal do sistema 2 para 140x10
metros cúbicos de água dia, esta-
va prevista, em 1975, uma segun-
da fase da obra. Mas, devido à ins-
tabilidade político-militar que
emergiu da proclamação da Inde-
pendência Nacional, as obras res-
peitantes à ampliação do sistema
2 só terminaram no final do pri-
meiro semestre de 1981.      
Em 1985, entrou em operação o
primeiro sistema de abastecimen-
to de água à zona de Viana, com
origm no rio Kwanza. Este sistema
é composto por uma instalação
de captação de água em Kapiá-
paia, um canal em terra designado
por cana inferior, uma estação ele-
vatória em Kassaque, que tem a
jusante uma conduta de 1.000 mi-
límetros que transporta água bru-
ta para outro canal designado por
cana superior que aduz a água pa-
ra a Estação de Tratamento de
Água do Kikuxi.
Enquadrado no “projecto para a
Melhoria do Abastecimento de
Água ao Sector Sudeste de Luan-
da”, o sistema 3 é composto pela
Estação de Tratamento e Distri-
buição de água de Luanda-sudes-
te e uma conduta adutora de
1.000 milímetros com 22 quilóme-
tros de extensão e possui capaci-
dade de produção de 216x10 me-
tros cúbicos de água dia. 
A Empresa Pública de Águas
(EPAL) foi criada por Decreto nº
72-A/01, de 5 de Outubro, diploma
que concomitantemente extin-
guiu a sua predecessora, Empresa
Provincial de Água de Luanda
(EPAL - UEE), face à vigência da Lei
nº 9/95 de 15 de Setembro (Lei das
Empresas Públicas), que sujeitou
as então empresas estatais a um
novo regime jurídico, inovando-
as, sobretudo no domínio da orga-
nização e gestão.As Estações 

de Tratamento 
de Água do Bita 
e da Quilonga
terão uma 
capacidade 
superior 
ao Sistema 
Sudoeste

“

”

Milhões de pessoas

Metros cúbicos 

2.410 

730.250 
Capacidade de tratamento

Já beneficiou 
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MANUELA GOMES |

O Aproveitamento Hidroeléc-
trico do Gove, situado a 180
quilómetros da cidade do
Huambo, começou a produzir
energia eléctrica a partir de
2012 com os ensaios da primei-
ra turbina, que produziu, numa
primeira fase, electricidade
apenas para as cidades do
Huambo e do Cuito, no Bié.
A central é conhecida como a

primeira componente do sistema
integrado do rio Cunene a ser con-
cluído em 1975, ano de proclama-
ção da Independência de Angola.  
Limitada na secção de influên-

cia de três rios caudalosos Cune-
ne, Etembo e  Cunhangamua, jun-
tamente com os seus afluentes a
montante, contribui para a Bacia
Hidrográfica do Cunene, que se

desenvolve numa extensão de
1.050 quilómetros até ao Atlânti-
co, dos quais 700 em território na-
cional e os restantes 350 com a
mediana do rio a servir de frontei-
ra entre Angola e a Namíbia.
O reservatório da barragem do

Gove tem uma capacidade de ar-
mazenamento de cerca de 2.574

milhões de metros cúbicos, desti-
nada à produção de energia eléc-
trica, uma potência instalada de
60 megawatts e produz num ano
médio cerca de 150 gigawatts. A
subestação exterior de 220 kilo-
volts fica localizada junto à cen-
tral, ocupando uma área de
10.000 metros quadrados.
O projecto serve para potenciar

investimentos estrangeiros e aju-
dar a recuperar a economia ango-
lana, afectada por cerca de 30
anos de guerra civil, bem como
ajudar a reconstrução do tecido
industrial do país.
A barragem representa para o

país uma grande importância no
desenvolvimento económico e
social da região, por via do abas-
tecimento de energia, turismo e ir-
rigação.
Além de abastecer energia as pro-

víncias de Huambo, Bié e ao Rua-
caná/Namíbia, tem um potencial
turístico enorme, como em poucos
lugares de Angola, que precisa de
ser explorado cada vez mais, em
prol do progresso económico.
Com um volume total de aterro

de 4x106 m3, a barragem do Gove
foi considerada pelo Comité de

Cumprimento de Metas do Proto-
colo de Kyoto das Nações Unidas
o primeiro projecto de Mecanis-
mo de Desenvolvimento Limpo
(MDL) de Angola, por distinguir
estruturas voltadas à redução de
emissão de gases de efeito estufa. 
O empreendimento prevê a re-

dução de 126 mil 118 toneladas
de carbono por ano, durante um
período de 10 anos e vai ajudar a
atenuar dois graus centígrados da

temperatura prevista para os pró-
ximos 50 anos.
A barragem do Gove tem um

perfil de aterro homogéneo, com
um pé em enrocamento. É uma
barragem de terra com uma altura
de 58 metros e o desenvolvimento
de coroamento de 1.238 metros. 
Para a sua construção, foram ti-

das em conta várias técnicas de
análise não destrutivas e intrusi-
vas, que permitiram a caracteriza-
ção dos elementos em betão e ma-
terial constituinte com o respecti-
vo mapeamento de anomalias.
Para o efeito, foi necessário re-

correr-se a um equipamento elec-
tromagnético, essencial nos en-
saios e identificação de armadu-
ras, ensaios de ultra-sons e pull-
off, imprescindíveis na conclusão
das análises e na respectiva esco-
lha de metodologias de reparação.

Ganhos
Desde a sua inauguração em

2012, a Central Eléctrica do Gove
trouxe grandes ganhos, não só pa-
ra a região onde está instalada,
Huambo, mas para outras regiões
como a cidade do Cuito e além-
fronteiras. 

A província do Huambo, antes,
dependia de algumas centrais tér-
micas que forneciam apenas cin-
co por cento daquilo é que hoje a
cobertura total da central do Go-
ve. O Governo angolano, através
do Ministério da Energia e Águas,
tem feito esforços para que cen-
tral continue a servir com o mes-
mo compasso.
A cidade do Huambo, depois

do conflito armado, viu o seu par-
que industrial obsoleto. Hoje, es-
te mesmo parque industrial tende
a crescer com o fornecimento de
energia eléctrica do Gove. Estes
sinais já podem ser verificados
com a abertura das fábricas de
produção da cerveja Cuca e de re-
frigerantes como a Coca-Cola e
outras pequenas industrias como
a de plástico. 
Orçadas em mais de 279 mi-

lhões de dólares, as obras estive-
ram a cargo da empresa brasileira
Odebrecht, em parceria com a
Elecnor, a Alliston e a Lion.
A obra, que incluiu a constru-

ção de subestações e a instalação
de linhas de transporte de energia
eléctrica, possui três turbinas
com 20 megawatts cada. A pri-

Empreendimento está orçado em mais
de 279 milhões de dólares e possui uma
capacidade de 150 gigawatts por ano 

 

O reservatório da
barragem do Gove
tem uma capacidade
de armazenamento
de cerca de 2.574 mi-
lhões de metros cú-
bicos, destinada à
produção de energia
eléctrica, uma po-
tência instalada de
60 megawatts.

“

”

Central contribui 
para reconstrução 
do tecido industrial 
do centro-sul do país

APROVEITAMENTO HIDROELÉCTRICO DO GOVE



Quarta-feira, 9 de Novembro de 2016 17energia&águas

meira turbina que numa primeira
fase serviu para gerar energia
eléctrica para os habitantes da ci-
dade do Huambo teve os seus pri-
meiros ensaios a 31 de Março de
2012. Os restantes grupos gerado-
res entraram em funcionamento
nos finais do mês de Julho do mes-
mo ano. 
Iniciadas em 1969, as obras

contaram com uma mão-de-obra
de 1.800 trabalhadores, dos quais
apenas sete por cento eram estran-
geiros. Em 1975, as obras foram
interrompidas devido ao conflito
armado. 
Em 1983, foram retomados os

trabalhos. Três anos depois, co-
nheceu uma nova interrupção ori-
ginada pela guerra civil na região.
A intervenção para o salvamento
desta barragem, que em 1990 foi
dinamitada, causando a sua des-
truição parcial, iniciou em mea-
dos do ano 2001.
A barragem produz uma média

anual de 150 gigawatts/hora de
energia eléctrica, distribuída pe-
las cidades do Huambo e do Cui-
to, além de armazenar cerca de
três milhões de metros cúbicos de
água, igualmente distribuída pe-

las províncias do Huambo, Huíla,
Namibe, Bié e Cunene.
O projecto de construção das li-

nhas de baixa e média tensão das
cidades do Huambo e da Caála
foi executado em 18 meses e cus-
tou aos cofres do Estado cerca de
52 milhões de dólares.

Beneficiários  
O número de beneficiários de

energia eléctrica gerada pelo
Aproveitamento Hidroeléctrico
do Gove não é estimado pelo nú-
mero de habitantes, mas pelo de
províncias. 
Em declarações ao suplemento

Energia e Águas, o director-geral
do Aproveitamento Hidroeléctri-
co do Gove, Lourenço Francisco
Mateus, disse que o número de
beneficiários cresceu de 30 mil
inicialmente previstos em 2012
para mais de 60 mil. 
“Nesse momento, tendo em
conta o défice da água na nossa al-
bufeira, entramos para um regi-
me de exploração que nos leva a
fornecer apenas 24 megawatts no
período de ponta, e 20 megawatts
no período normal que vai das 14
horas para diante.”
Com a capacidade de três turbi-

nas e uma distribuição de 10 para
cada unidade, no período entre as
18 e as 20 horas, o fornecimento é
de 12 megawatts para cada unida-
de, reforçando assim os 10 da
Central Térmica do Huambo.

Desafios
O baixo caudal na albufeira da

Barragem do Gove tem feito com
que aquela unidade geradora co-
loque algumas restrições no for-
necimento normal de energia.
Apesar de não enfrentar outros
grandes constrangimentos, a cen-
tral eléctrica responde agora com
uma maior demanda no forneci-
mento de energia eléctrica à pro-
víncia do Huambo, que inicial-
mente recebia um fornecimento
de apenas cinco megawatts.   
Lourenço Francisco Mateus ex-

plicou que a Central Eléctrica do
Gove não tem tido grandes pro-
blemas técnicos, uma vez que to-
dos os equipamentos instalados
são de última geração. 
No período de produção, em

2015, foi estipulado um regime
de exploração, tendo em conta a
utilidade que tem a albufeira do
Gove. A barragem além de gerar
energia para o país, também é
uma bacia de regulação que serve
para o regulamento do rio Cune-
ne para jusante. 

Nesta altura, a água regulada da
Central do Gove alimenta a Barra-
gem do Ruacaná, na Namíbia. “O
regime de exploração ajudou a
conter mais água. 
Nesta altura, se as chuvas que se

avizinham caírem fortemente, te-
mos a certeza que para os meses
de Dezembro, Janeiro e Fevereiro
próximo, teremos bons resulta-
dos, o que se significa maior pro-
dução e mais distribuição. Esta
produção pode sair dos 24 mega-
watts para 30”, disse. 

Nesta altura, a Barragem do
Gove regista uma baixa do seu
caudal, o que tem diminuído a
produção de energia. “Saímos de
um tecto de produção de 38 mega-
watts registado no ano passado,
para 24 neste ano”, explicou o di-
rector-geral da central.
Esta restrição é repartida nos

dois períodos do dia, isso é, algu-
mas cidades beneficiam de ener-
gia no período diurno e outras ape-
nas no período nocturno. Um dos
maiores desafios do Ministério da

Energia e Águas é manter ininter-
rupto o caudal a jusante, tendo em
conta o compromisso assumido
por Angola para com a República
da Namíbia. “Este é um vínculo
que o Governo angolano sempre
vinca e prefere não beliscar. Nós,
como executantes,  cumprimos
com todas as orientações.” 
Recentemente, na Barragem do

Calueque, foi feita uma acção de
reabilitação no seu canal de deri-
vação da água para a consumo
diário na Namíbia. 

Quadros nacionais
O grupo de trabalhadores que gere o Aproveitamento
Hidroeléctrico do Gove é composto por 70 jovens an-
golanos, sendo que seis lugares são ocupados pelo
género feminino. Com um nível académico de bacha-
relato, entre engenheiros electromecânicos, manu-
tenção e outros, os angolanos manobram a 100 por
cento aquela que é considerada uma das grandes
apostas do Ministério da Energia e Águas, no que toca
ao fornecimento da energia eléctrica em todo o país. 
O director-geral do Gove, Lourenço Mateus, considera
um grande desafio todo o trabalho desenvolvido pe-
los jovens. “Este colectivo de trabalhadores mostra
que estamos cada vez mais a credibilizar os quadros

nacionais e isso é para nós uma grande satisfação”,
disse, lembrando que, em 2012, os jovens que ali ope-
ram beneficiaram de um treinamento na área de
apoio e manutenção assistida, administrado por um
grupo de especialistas de origem espanhola.
O Gove pretende continuar com o fornecer energia e a
melhorar o atendimento ao seu único cliente que é a
Rede Nacional de Transporte de electricidade (RNT).
Pretende, ainda, que este fornecimento duplique e
continue com a manutenção da central, para que esta
se torne cada vez mais eficiente para atender a qual-
quer interrupção, bem como continuar a apostar na
formação dos seus trabalhadores.

FRANCISCO BERNARDO

Desde a sua inaugu-
ração em 2012, a
Central Eléctrica do
Gove trouxe gran-
des ganhos, não só
para a região onde
está instalada,
Huambo, mas para
outras regiões como
a cidade do Cuito e
além-fronteiras.

“

”

No Aproveitamento Hidroeléctrico do Gove estão instaladas ferramentas informáticas de última geração  

Engenheiro electromecânico controla padrões de produção de energia consoante os níveis do caudal 

JOSÉ SOARES

JOSÉ SOARES
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YARA SIMÃO |

O Estado Angolano disponi-
bilizou mais de um bilhão de
dólares para a construção do
sistema de fornecimento de
água em 134 municípios de to-
das províncias do país. Os ní-
veis de cobertura e acesso à
água para consumo humano
nas zonas urbanas e rurais
constituem um dos objectivos
do Executivo angolano.
Denominado “Projecto Estrutu-

rante para a melhoria do abasteci-
mento de água às Sedes Munici-
pais”, este projecto é de âmbito
nacional e contempla a execução
de sistemas de abastecimento de
água a 134 sedes municipais das
18 Províncias de Angola, repre-
sentando um investimento esti-
mado de   1.412.545.000 dólares.
Dados da Dierecção Nacional

de Águas (DNA) referem que a
maioria dos sistemas de abasteci-
mento de água existentes, até há
bem pouco tempo, foram cons-
truídos há mais de 40 anos atrás e
durante este período, os referidos
sistemas foram danificados, devi-
do ao período de guerra que o país
atravessou e pela falta de opera-
ção e manutenção dos mesmos.

De acordo com dados dos Indi-
cadores sobre o Bem-Estar da Po-
pulação (IBEP) de 2009 apenas
42,6 por cento da população, sen-
do 23,7 por cento no meio rura e
59,1 por cento no meio urbano ti-
nham acesso a água potável. De
acordo com estes dados, 59,6 ti-
nham acesso aos serviços de sa-
neamento adequados, sendo 31,1
por cento no meio rural e 84,6 por
cento no meio urbano.
Para ultrapassar esta situação, o

Governo apresentou algumas re-
formas no sector, designadamen-
te a Lei de Águas de 2002, que in-
troduziu elementos-chave na re-
forma do sector, complementan-
do esta Lei com a Estratégia 2003
para o Desenvolvimento do Sec-
tor da Água, o Programa de De-
senvolvimento do Sector da
Água de 2004 e o Programa de
Desenvolvimento do Sector de
Energia e Águas para o quinqué-
nio 2013-2017.
Neste último Programa, o Mi-

nistério da Energia e Águas defi-
niu como objectivo para o sector
da água até 2017 a ampliação dos
níveis de cobertura ou acesso, para
até 100 por cento nas zonas urba-
nas e 80 por cento nas áreas rurais.
A responsabilidade pela perse-

cução destes objectivos da Direc-

çãoNacional de Águas, através
do "Projecto estruturante para a
melhoria do abastecimento de
água às Sedes Municipais”. O
programa para o abastecimento
das zonas rurais, intitulado
"Água para Todos" enquadra-se
num outro plano.
O trabalho a desenvolver para

cada sede Municipal divide-se
em quatro fases, designadamente
o Processo de contratação, desen-
volvimento do projecto de execu-
ção do sistema de abastecimento
de água, construção do sistema de
abastecimento de água e opera-
ção e manutenção do sistema.
No que concerne às consigna-

ções das empreitadas foram defi-
nidas 36 obras consignadas em
2013, um total de 68 obras consig-
nadas em 2014 e 28 obras a con-
signandas em 2015.
Contudo, face aos prazos reais

que se têm verificado em cada
uma das fases, os valores atingi-

dos em 2013 foram inferiores aos
previstos, o mesmo se registando
em  2014.
De forma a minimizar even-

tuais atrasos que possam ocorrer,
quer na fase de projecto quer na
fase de obra, aquando da celebra-
ção dos contratos de empreitada,
têm sido igualmente celebrados
acordos para início dos trabalhos
de projectos de forma a inicia-
rem-se tão cedo quanto possível
os trabalhos inerentes a esta fase,
tais como o levantamento e ca-
racterização da situação existen-
te, incluindo aferição dos dados
populacionais, tipologia de liga-
ções, levantamentos topográfi-
cos, análises à qualidade da água
bruta, relatório de Pré-viabilida-
de, onde são apresentadas as pos-
síveis soluções para o abasteci-
mento de água a Sede Municipal
em causa e elaboração do  Pro-
jecto de Execução, Plano de Se-
gurança e Saúde e do Plano de

Gestão Ambiental.
Resultados a atingir

O objectivo estabelecido para
os níveis de cobertura e acesso ao
abastecimento de água em área
urbana constitui um enorme desa-
fio, tanto do ponto de vista técni-
co como do ponto de vista finan-
ceiro. A título de exemplo, os no-
vos sistemas a construir na Lunda
Sul vão beneficiar no ano zero,
ano de entrada em funcionamen-
to, aproximadamente 30.450 ha-
bitantes. Após a construção das
infra-estruturas, é duplicada a ca-
pacidade de produção. Já no que
respeita à capacidade de reserva e
extensão de rede, o aumento é
muito significativo.
Actualmente já é notório o au-

mento das ligações domiciliárias
e torneiras de quintal, sendo que,
no caso dos chafarizes, os valores
são similares.No Moxico a situa-
ção é similar, verificando-se, no

entanto, um aumento mais signifi-
cativo na capacidade de produção
instalada. Por outro lado, apresen-
ta uma diferença mais acentuada
entre as ligações domiciliárias e
as torneiras de quintal, situação
que está apenas relacionada com
a tipologia de habitações existen-
tes.Este programa tem sido um
instrumento central para resol-
ver os problemas de abasteci-
mento de água em Angola e para
assegurar o cumprimento dos ob-
jectivos 2013-2017.

Água chega a Quibaxi

Este projecto de âmbito nacio-
nal já abrangeu outras províncias
que já estão a melhorar a vida das
populações com o abastecimento
de água como é o caso do municí-
pio de Quibaxi, na Província do
Bengo, onde os problemas da falta
de água estão resolvidos. O Minis-
tério da Energia e Águas tem em

INVESTIMENTOS AVULTADOS 

Projecto de
abastecimento
de água já
abrangeu ou-
tras províncias
e com isso me-
lhora a vida das
populações  

“

”

Projectos
melhoram 
abastecimento
de água
no país 
Executivo elabora programas através 
do Ministério da Energia e Águas 
para cumprir  a meta do desenvolvimento 
e melhorar a vida das populações
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curso um projecto de abastecimen-
to de água, com capacidade para
servir 36.830 habitantes, orçado
em  557.807.421,00 kwanzas.
A Obra de abastecimento de

água contempla captação por po-
ço na margem direita do rio Tan-
da, equipada com 3 grupos eletro-
bomba, cada um para 25 metros
cúbicos por hora, um dos quais de
reserva uma conduta adutora de
água bruta até à Estação de Trata-
mento de Água (ETA) com uma
extensão de cerca de 3.000 me-
tros, reabilitação da ETA existen-
te, construção de um novo Reser-
vatório elevado com 100 m³.
Contempla ainda uma rede de

distribuição com 22.000 metros
em tubagem  e construção de
1.286 ligações domiciliárias e tor-
neiras de quintal, com os respecti-
vos contadores.
Com a conclusão dos trabalhos

de construção, a empresa respon-
sável pela operação, manutenção

e gestão do sistema de abasteci-
mento de água pelo prazo de 12
meses, realizou acções de forma-
ção ao pessoal necessário à explo-
ração do sistema de acordo com o
estipulado contratualmente e de
forma a garantir uma gestão eficaz
e eficiente da nova infra-estrutura.
Durante a execução dos traba-

lhos foram empregados mais de 70
trabalhadores locais que represen-
taram mais de 95% da mão-de-
obra necessária. Esses colaborado-
res tiveram na maior parte dos ca-
sos acesso ao primeiro contrato le-
gal de trabalho, com os respectivos
descontos e todos os direitos con-
signados na Lei do Trabalho da Re-
pública de Angola, tendo ficado ha-
bilitados para o exercício futuro de
profissões em diversas actividades
do sector da construção civil.

Melhoria significativa 

Em 7 de Janeiro de 2008, o Go-
verno de Angola e o Banco Africa-
no de Desenvolvimento (BAD)
acordaram um financiamento para
o Projecto de Abastecimento de
Água, Saneamento e Apoio Insti-
tucional à cidade do Sumbe (capi-
tal da Província do Cuanza Sul), o
qual entrou em efectividade em
Fevereiro de 2010.
O custo total deste projecto or-

çamentado em 36,6 milhões de
dólares, foi financiado em partes
iguais, por um empréstimo do
BAD e do Governo de Angola. 
Este Projecto teve como objecti-

vo primordial o melhoramento do
acesso à água potável e saneamen-
to para população do Sumbe, dan-
do cumprimento às estratégias do
Governo de Angola que visam al-

cançar o Objectivo de Desenvol-
vimento do Milénio, no que con-
cerne ao abastecimento de água.
Os beneficiários deste projecto

do Projecto são os habitantes do
Sumbe, nas zonas urbanas e gran-
de parte das zonas periurbanas. O
Projecto de Abastecimento de
Água, Saneamento e Apoio Insti-
tucional à cidade do Sumbe
(PAASAIS). 
Como resultado do trabalho

realizado, melhorou o forneci-
mento às populações, através da
construção de um novo sistema
de captação de água, reabilitação
e ampliação da Estação de Trata-
mento de Água (ETA), aumentou
a capacidade de bombagem,
transporte, armazenamento e dis-
tribuição, para melhor servir a
área urbana e zonas periurbanas.
Com o Programa Nacional de

Abastecimento de Água e Sanea-
mento Rural foi possível a reali-
zação de estudos específicos e
técnicos, incluindo planos de in-
vestimentos, instrumentos, dire-
trizes e manuais para a implemen-
tação do programa que se designe
também “Água Para todos”.
Relativamente às obras de Rea-

bilitação e Expansão do Sistema
de Abastecimento de Água à cida-
de do Sumbe, os trabalhos foram
divididos em duas empreitadas dis-
tintas, Lote 1 e Lote 2, que seguida-
mente se descrevem com a constru-
ção de uma nova captação de água
bruta, ampliação da ETA existente
para uma produção total de 775
(m3/h), em regime contínuo, cons-
trução de 4 reservatórios de arma-
zenamento de água tratada e insta-
lação de condutas adutoras.
As obras de implementação do

novo Sistema de Abastecimento de
Água da cidade do Sumbe foram
concluídas em finais de Setembro
de 2016, encontrando-se neste mo-
mento em fase de comissionamento.
Com o final das obras, as popu-

lações locais estão a ser abasteci-
das, em suas casas ou muito pró-
ximo delas, de água potável de
boa qualidade, passando a usu-
fruir de melhorias muito signifi-
cativas na sua saúde, higiene e
qualidade de vida. 
Após a conclusão das obras e

com a criação recente da Empre-
sa Pública Provincial de Abasteci-
mento de Água e Saneamento do
Cuanza Sul, estão a ser, agora,
criadas as condições necessárias
para termos o Sistema do Sumbe,
auto-ssustentável, através do pa-
gamento das tarifas pelos consu-
midores.

Perspectivas 
de curto e médio prazo

O objectivo fundamental do Pro-
jecto de Desenvolvimento Institu-
cional do Sector de Águas (PDI-
SA) é reforçar a capacidade institu-
cional do sector e gerar maior e me-
lhor eficiência das empresas do
sector de abastecimento de água de

forma a aumentar o acesso e a fiabi-
lidade da distribuição de serviços
de água à população. No final de
2014, foram cerca de 41 por cen-
to dos objectivos atingidos.
Com o normal desenvolvimento
das actividades previstas, nos
próximos dois anos o projecto
vai ter impactos nos objectivos a
alcançar a nível de montantes fi-
nanceiros contratados.

Melhoria 
do abastecimento
de água em outras

cidades do País
O Sector de Águas em Angola vem
desenvolvendo projectos de rea-
bilitação e reforço dos Sistemas
de Abastecimento a nível de todo
o País. Este crescimento envolve
investimentos financeiros consi-
deráveis e requerem acções que
garantam a sua sustentabilidade. 
Em colaboração com o Banco
Mundial, o Executivo, sob a chan-
cela do Ministério da Energia e
Água está a trabalhar no Projecto
de Desenvolvimento Institucional
do Sector de Águas (PDISA) para
garantir o suporte necessário à
gestão do programa de investi-
mentos do sector e dos Fundos
Adicionais. Para a empreitada fo-
ram disponibilizados um montan-
te avaliado em  113.200.000 dóla-
res, num acordo assinado em fe-
vereiro de 2010.
No intuito de alargar a cobertura
da população periurbana com ser-
viços de abastecimento de água e
ao mesmo tempo criar economias
de escala que venham a favorecer
a viabilidade e sustentabilidade fi-
nanceira das futuras empresas
provinciais de água, foram nego-
ciados fundos adicionais ao PDISA
no montante de  120.000.000 dó-
lares, destinados a construção de
mais rede de distribuição e de liga-
ções domiciliárias,
O objectivo do PDISA é promover o
aperfeiçoamento do sector atra-
vés do apoio para a criação de no-
vas entidades a nível central e a ní-
vel provincial. Desenvolver planos
integrados de bacias ideográficas
e reabilitar a rede hidrométrica na-
cional, reabilitar e expandir as es-
truturas físicas do sistema de abas-
tecimento de água, bem como
capacitar e reforçar a instituição
da DNA e das novas entidades a
serem criadas.
O projecto que é de âmbito nacional
tem na sua agenda algumas provín-
cias alvo e o destaque recai para o
Bié, Malanje, Moxico, Huila, Huam-
bo, Cuanza Norte e Uíge e Zaire. 
Através dos seus fundos adicio-
nais foi possível aumentar o ob-
jectivo inicial no que concerne a
construção de 240 quilómetros
de rede e 72.000 ligações domici-
liárias, para mais 403 quilómetros
e 60.000 ligações domiciliárias,
num alargamento da cobertura
de serviços de água potável da po-
pulação periurbana das cidades
capitais das 9 províncias vão be-
neficiar de construção dos órgãos
de produção dos sistemas.

Na totalidade foram previstas
132.000 ligações domiciliárias
(zonas urbanas e periurbanas).
Em conjunto para as ligações a
executar, vai ser criado um cadas-
tro para implementação de um
sistema de informação para a me-
dição do consumo de água, visan-
do o processamento e emissão de
facturas e o registo de pagamento
de clientes. Esta subcomponente
vai apoiar as empresas de água e
saneamento, através do financia-
mento dos custos de operação.
O PDISA tem um contributo signi-
ficativo no alcance das metas de
desenvolvimento estabelecidas,
que de acordo com o último Pro-
grama de Desenvolvimento do
Sector de Energia e Águas até
2017, no que concerne a amplia-
ção dos níveis de cobertura a até
100 por cento nas zonas urbanas
e 80 por cento nas zonas rurais.
Através do desenvolvimento insti-
tucional pretende-se apoiar e re-
gular o sector de águas ao nível
das cidades centrais e regionais,
na criação da entidade gestora do
património dos sistemas de águas
e das empresas provinciais opera-
doras dos sistemas de água e Sa-
neamento. Das nove empresas
provinciais de água e saneamento
previstas já foram criadas cinco
nas Províncias de Malange, Bié,
Cwanza Norte, Huambo e Uíge.
Os recursos hídricos também
constam dos projectos de imple-
mentação e tem a missão de
apoiar o desenvolvimento do Ins-
tituto Nacional de Recursos Hídri-
cos (INRH), através de um único
mecanismo para o estabeleci-
mento dos sistemas como arran-
jos institucionais, políticas, regula-
mentos, medidas de financiamen-
to e investimentos, monitorização
das estruturas e programas de
apoio à operacionalização.
Outro programa que se perspecti-
va é da rede hidrométrica, com-
posta por 189 estações foi abando-
nada durante os conflito armado,
deixando o país com escassez de
dados para suportar a gestão de
recursos hídricos, assim, oito esta-
ções foram já restabelecidas e 38
adjudicações concretizadas. A ca-
pacidade efectiva para a gestão de
recursos hídricos está a ser au-
mentada, através da continuidade
na prestação de apoio, no restabe-
lecimento da rede hidrométrica e
no desenvolvimento dos sistemas
de gestão de informação.

  

Objetivo central;
reforçar a capa-
cidade institu-
cional do sector
e gerar melhor
eficiência das
empresas no
sector de abas-
tecimento

“

”

Sedes municipais

Ligações domiciliárias 

134

1.286 
Rede de distribuição

18 províncias de Angola
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DOMINGOS DOS SANTOS |

Construída para funcionar
por um período de 105 anos, a
central eléctrica do Luachimo,
na cidade do Dundo, na Lunda
Norte, vai deixar de fornecer
energia cerca de 60 anos de-
pois, devido ao estado obsole-
to do seu equipamento.
Bem ao lado da actual central

com capacidade para oito mega-
watts e que dentro de oito meses de-
ve ser desactivada, será agora cons-
truída uma nova com capacidade de
produzir 34 megawatts para o refor-
ço da potência do Aproveitamento
Hidroeléctrico do Luachimo.
A paralisação da actual central

deve-se ao início dos trabalhos de
desvio do canal de água para o lo-
cal onde deve ser construída a no-

Central 
de Luachimo 
beneficiou 
de vários estudos
dentre eles a
combinação 
de duas centrais 

“

”

va central eléctrica. “Significa di-
zer que, devido a esse desvio, a
actual central fica sem água para
poder produzir energia”, justifi-
cou o director do Aproveitamento
Hidroeléctrico do Luachimo, Ma-
nuel Bibi Mussongo.
Garcia José, representante do

Gabinete de Aproveitamento do
Médio Kwanza (Gamek) na Lun-
da Norte, esclareceu que as anti-
gas instalações vão ser preserva-
das e transformadas na primeira
barragem museu do país, devido
à sua rica história de construção.
“Estas instalações têm que ser pre-
servadas, porque fazem parte da
história hidrológica da Lunda que
precisa ser contada às gerações
futuras”, frisou Garcia José.
O director do Aproveitamento

Hidroeléctrico do Luachimo, Ma-
nuel Bibi Mussongo, sublinhou o
invejável arquivo técnico que a
central possui, onde está contida
toda a história desde o início das
obras até à sua inauguração. “As
obras começaram em 1953 e ter-
minaram em 1957. Está tudo do-
cumentado e pode ser consultado
por todos”, afrimou.
A central eléctrica do Luachi-

mo, revelou o representante do
Gamek na Lunda Norte, é a segun-
da mais antiga do país, depois da
central do Biópio, em Benguela,
que entrou em funcionamento em
1956. “A central do Luachimo foi
inaugurada em 1957 e a do Biópio
foi inaugurada um ano antes ou se-
ja em 1956”, afirmou Garcia José. 
A reabilitação e o reforço de po-

tência do Aproveitamento Hi-
droeléctrico do Luachimo assu-
mem grande importância para au-
mentar a capacidade de geração
de energia eléctrica para a cidade
do Dundo e de outras cidades cir-
cunvizinhas. O prazo de execu-
ção é de 36 meses e as obras estão
orçadas em 212.310.022,48 dóla-
res e vão beneficiar 186.371 mil
famílias. Com o início das obras,
prevê-se que sejam criados 400
postos de trabalho, sendo 250 na-
cionais e 150 expatriados
A empreitada compreende a rea-

bilitação dos equipamentos hidro-
mecânicos da barragem do Lua-
chimo, a execução de um novo cir-
cuito hidráulico dimensionado pa-
ra 240 metros cúbicos de água por
segundo, constituído por tomada

Nova central do Luachimo
irá ter uma maior
capacidade de produção
Novas infra-estruturas serão construídas num prazo de três anos 
e substituem as que existiam no local durante  mais de meia década

SEGUNDA BARRAGEM MAIS ANTIGA DO PAÍS

Obras de execução 
tem o prazo de 36 meses 
e estão orçadas em
212.310.022,48 dolares 



Quarta-feira, 9 de Novembro de 2016 21energia & águas

de água, canal de adução, câmara
de carga e canal de restituição.
Será também construída uma

nova subestação de 60 quilovolts,
remodelada a estrada de acesso à
barragem do Luachimo e cons-
truídas vias de acesso à subesta-
ção e à central. 
A central, que ainda preserva a

mesma relva e vasos de plantas tra-
zidos da Bélgica na altura do seu ar-
ranque, foi inaugurada em Setem-
bro de 1957, ou seja, há 59 anos,
para fornecer energia, inicialmen-
te, às zonas de exploração mineira.
Devido ao crescimento da popula-
ção, isto depois da Independência
Nacional, passou a fornecer ener-
gia a outros bairros, próximo das
áreas diamantíferas, por isso, bene-
ficiou de várias obras de reabilita-
ção que lhe permitiram continuar a

funcionar até aos dias de hoje.
O director do Aproveitamento

Hidroeléctrico do Luachimo ga-
rante que a central continua a fun-
cionar a 100 por cento e não tem re-
gistado nenhum défice até agora.
O que tem acontecido, revelou, al-
gumas vezes, é a falta de consumi-
dores para a energia produzida, na
medida em que a cidade do Dundo
já conta com uma central térmica
de maior capacidade de produção.
“Quando há falta de escoamento,
desligamos um grupo para não es-
tarmos a trabalhar no vazio”, refe-
riu Manuel Bibi Mussongo.
A central térmica do Dundo foi

inaugurada o ano passado e, até à
sua construção, a única fonte de
energia era a central eléctrica do
Luachimo. Por isso, o Governo
teve que fazer um investimento
para melhorar o rendimento do
equipamento que já existia com a
aquisição de novos painéis e um
novo sistema para o tornar mais
eficiente, enquanto a central tér-
mica estava a ser montada. “De-
pois de terminar a instalação da
central térmica, o sistema eléctri-
co ficou mais à vontade”, disse.
Antes da aprovação do projecto

de reabilitação da central do Lua-
chimo, foram feitos vários estu-
dos. Um deles foi realizado por
especialistas australianos que
aventaram a hipótese de as duas
centrais funcionarem em simultâ-
neo, mas desde que fosse alarga-
do o canal de água. 
“O canal podia passar pelas

duas centrais, assim se mantinha
os actuais oito megawatts, que,
juntamente com os futuros 34 me-
gawatts, perfaziam um total de 42
megawatts de potência”, expli-
cou Bibi Mussongo.
O projecto, disse o director do

Aproveitamento Hidroeléctrico
do Luachimo, não avançou exac-
tamente devido ao estado obsole-
to dos actual equipamento, que
poderia no futuro provocar cons-
trangimentos no funcionamento
da nova central. 
“A solução seria reabilitar a ac-

tual central com equipamento no-
vo, como está a acontecer em
Cambambe, onde está em constru-
ção a segunda central. No caso da
central da central do Luachimo, os
custos eram elevadíssimos”, disse.

Uma central com história

Em 1921, a máquina a vapor
(locomóvel) era, na Lunda, o re-
quinte energético: consumia água
da ribeira e lenha da mata mais
próxima e era, no seu conjunto,
uma máquina simpática. Na reali-
dade, foi a máquina a vapor que li-
bertou a Lunda de grande parte do
trabalho braçal e que permitiu
passar das velhas lavarias de 152
centímetros de diâmetro para as
de 305 centímetros de diâmetro.
Assim, em 1946, já existiam, nas
zonas de exploração, mais de 80
locomóveis, cujas potências va-
riavam entre 12 e 100 HP.
“Estas máquinas existem em to-

das zonas mineiras, porque repre-
sentam o processo histórico da elec-
trificação da Lunda Norte”, subli-
nhou o director do Aproveitamento
Hidroeléctrico do Luachimo.
Mas, as máquinas a vapor, quei-

mando nas suas fornalhas madeira
cortada na escassa floresta da sava-
na, ameaçavam a ecologia da re-
gião, não obstante as tentativas de
repovoamento florestal com acá-

cias-mimosa e eucaliptos. Além
disso, devido às suas característi-
cas, as máquinas a vapor impu-
nham limitações à expansão pre-
tendida das explorações mineiras.
Assim, a administração da em-

presa decidiu aproveitar os recur-
sos hídricos da região e, a título
experimental, encomendou em
1928 um pequeno conjunto de tur-
bina alternador de 185 quilowatts
de potência, que entrou em fun-
cionamento em 1931, aproveitan-
do o caudal do ribeiro Icongula.
A barragem foi construída em

terra batida e dotada de um des-
carregador de cheias em alvena-
ria. Face ao sucesso alcançado
com esta primeira central eléctri-
ca, foi decidido encomendar mais
dois conjuntos iguais. O primeiro
foi instalado em 1934, ampliando
a mesma central do ribeiro Icon-
gula, e o segundo em 1935, numa
nova central eléctrica, desta vez
aproveitando o ribeiro Nzage,
afluente do Incongula.
Mas a potência total das três tur-

binas não ultrapassava os 555 qui-
lowatts e apenas chegava para ac-
cionar o centro mineiro de Nzage,
feito através de uma rede de distri-
buição a 6,3 quilovolts.
De facto, estes projectos não

passavam de meros ensaios e tí-
midas tentativas, pois embora a
potência instalada em cada mina
rondasse os 60 cavalos-vapor e
raramente atingisse ou ultrapas-
sasse os 100, embora o equipa-
mento electrodoméstico não fos-
se além de um rádio e de um frigo-
rífico por habitação, a energia

eléctrica era sempre insuficiente.
Tornava-se evidente a necessi-

dade de recorrer-se a meios menos
artesanais, criando um centro de
produção de energia com potência
suficiente e uma rede de transporte
e distribuição capaz de levar essa
energia até aos consumidores.
Com esse objectivo, foi iniciado,

em 1947, um programa de pesqui-
sa hidrométrica com a finalidade
de estudar-se a construção de uma
central hidroeléctrica, cujas dimen-
sões  conjugassem com as necessi-
dades energéticas do momento e
com as previstas para o futuro.
Os estudos efectuados a partir

dessas pesquisas levaram a Com-
panhia de Diamantes de Angola
(Diamang) a decidir-se pelo apro-
veitamento dos rápidos do rio
Luachimo, perto do Dundo.
O projecto de base foi executa-

do por uma empresa Suíça, que
também forneceu o equipamento
electromecânico.
Os estudos de desenvolvimen-

to foram concluídos em 1952,
prevendo-se que os trabalhos, in-
cluindo a fabricação e o transpor-
te dos equipamentos, demora-
riam cinco anos.   
A barragem do rio Luachimo,

inaugurada em 1957, foi conside-
rada, na altura, uma das realiza-
ções mais espectaculares da ve-
lha Companhia de Diamantes de
Angola (Diamang).
Ela é uma barragem de gravida-

de encastrada no leito do rio e tem
12 metros de espessura na base e
uma crista que se eleva, em média,
a 6,5 metros acima do leito do rio.

É dotada, na margem esquerda, de
duas comportas de controlo de
cheias com nove metros de largura
e uma comporta de fundo de qua-
tro metros. A crista da barragem
pode, nos seus 308 metros de lar-
gura, descarregar cheias até 2.500
metros cúbicos por segundo.
A construção do empreendi-

mento, onde foram aplicadas 40
mil toneladas de betão, foi reali-
zada em menos de dois anos. A
barragem é coroada com uma
ponte de 4,5 metros de largura, in-
cluindo dois passeios de 0,5 me-
tros de largura, e pode suportar
veículos de até 15 toneladas. Cus-
tou na época em que foi construí-
da 190 milhões de escudos.

Central eléctrica de Luachimo, na cidade do Dundo, foi construída para funcionar num período de 105 anos 

A Central ainda
preserva a
mesma relva 
e vasos
de plantas 

trazidas
da Bélgica 

na altura do 
seu arranque 

“

”
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Turbinas a gás
começam a gerar energia
no próximo ano
Central vai produzir 750 megawatts para beneficiar
as Províncias mais ao Norte do País

CICLO COMBINADO DO SOYO

Ciclo combinado
do Soyo vai
contar com
uma estação
de tratamento
de água, sendo
2000 metros
cúbicos
destinados para
refrigeração 

“

”

ALEXA SONHI
E JACQUELINO FIGUEIREDO |

A partir do dia um de Maio de
2017 esta prevista a entrada
em funcionamento da primeira
turbina a gás com capacidade
de 125 megawatts (MW) em
operação comercial do impo-
nente projeto do Ciclo Combi-
nado do Soyo, dirigido pelo
Gabinete de Aproveitamento
do Médio Kwanza (GAMEK).
A execução do projecto está or-

çada em 985 milhões de dólares.
Enquanto a fiscalização da referida
obra está a cargo da empresa DAR
Angola, em parceria com a empre-
sa INTEL, vai custar aos cofres do
Estado 24 milhões de dólares. 

Segundo o escopo do projecto, a
Central do Ciclo Combinado do
Soyo vai ter um total de seis turbi-
nas, sendo que quatro vão funcio-
nar a gás e duas a vapor. Os en-
saios da primeira turbina a gás de-
vem ter inicio em Janeiro para que
no mês de Maio esteja terminada e
pronta a gerar electricidade.  
O director do projecto da Cen-

tral Eléctrica do Ciclo Combina-
do do Soyo, Edson Brandão For-
tunato e Silva, disse que para a se-
gunda turbina a gás prevê-se a en-
trada em operação no mês de Ju-
lho de 2017, a terceira em Setem-
bro e a quarta turbina sendo a últi-
ma a gás começa a gerar energia
em Novembro do mesmo ano.
Em relação as turbinas a vapor,

explicou que a ideia é colocar a
primeira a funcionar no dia 30 de
Agosto de 2018 e a segunda e últi-
ma a vapor no dia 30 de Novem-
bro do referido ano, completando
assim as seis turbinas do Ciclo
Combinado do Soyo , conforme
previsto no cronograma de execu-
ção do projecto.
Cada uma das turbinas vai debi-

tar 125 megawatts de energia, tota-
lizando 750 megawatts que a cen-
tral vai produzir, sendo 500 mega-
watts em ciclo aberto e 250 em ci-
clo combinado. As turbinas a gás
também vão poder funcionar com
gasóleo (diesel) o chamado siste-
ma “dual”, o que quer dizer que na
ausência do gás elas vão ser abaste-
cidas com um combustível de

emergência ou secundário para
continuar a gerar energia elétrica.
Edson Silva acentuou que as

empresas Sonagás e o Angola
LNG estão a trabalhar para  asse-
gurar o fornecimento do gás com
o projecto Falcão pertencente à
Sonagás, sendo o gás transporta-
do através de um gasoduto da Ba-
se do Kuanda para a Central do
Ciclo Combinado do Soyo, ne-
cessitando a central de um forne-
cimento na ordem de 123,2 mi-
lhões de pés cúbicos por dia. 
De acordo com o responsável do

projecto, o processo de instalação
das turbinas a gás começa da últi-
ma para a primeira, tendo em conta
a layout e o posicionamento dos
equipamentos no referido projecto.
Para Edson Silva, as obras civis

estão avançadas a quase 80 por-
cento, enquanto que, a parte eléc-
trica a 50 porcento dado que, nes-
ta altura estão a ser feitas as insta-
lações dos equipamentos de gran-
de porte, designadamente as tur-
binas a gás, os alternadores das
turbinas a gás, sistemas de contro-
lo, aparelhagem eléctrica, lança-

Equipamentos que vão suportar o
ciclo combinado do Soyo
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Avaria no sistema de captação
reduz capacidade de abastecimento

SOYO COM POUCA ÁGUA

mentos dos cabos elétricos e as
suas respectivas instalações, e ao
mesmo tempo estamos a cons-
truir a nossa subestação”, realçou
o Director do projecto.
Edson Silva explicou que Cen-

tral do Ciclo Combinado do Soyo
está a ser construída para ser conec-
tada ao sistema norte por meio das
linhas de transmissão e Subesta-
ções de 400 kilovolts sincronizan-
do com as barragens de Láuca,
Cambambe e Capanda com objec-
tivo de melhorar a qualidade, au-
mentar a produção e o fornecimen-
to de energia eléctrica principal-
mente nas províncias mais ao norte
do país nomeadamente Luanda,
como principal consumidor, Zaire,
Cuanza Norte e Uíge. 
O director do projecto da futura

Central Termo-eléctrica disse que
as linhas de transmissão vão servir
para fornecer energia do Ciclo
Combinado do Soyo aos consumi-
dores do sistema norte, assim co-
mo, fazer com que a provincia do
Zaire também possa receber ener-
gia dos aproveitamentos hidro-
electricos acima referidas, permi-
tindo assim uma maior sustentabi-
lidade no próprio sistema eléctrico.
Sobre o termo ciclo combinado,

Edson Silva disse que o nome foi
atribuído devido a combinação tec-
nológica das turbinas a gás que pro-
duzem energia em ciclo aberto e as
turbinas a vapor como resultado do
reaproveitamento dos gases de es-
cape que é transformado em vapor,
que por sua vez é usado para a pro-
dução de energia através das turbi-
nas a vapor, feichando assim o ci-
clo de produção.
E sobre a escolha do município

do Soyo para albergar a construção
da central do Ciclo Combinado,
Edson Silva explicou que a cidade
foi escolhida por ser o centro de
produção de gás no país, e por ter lá
a fábrica da Angola LNG (gás natu-
ral liquefeito em português).  
O director do projecto do Ciclo

Combinado do Soyo disse que o
município do Soyo tem já em fase
final uma substação de 60/15 kilo-
volts para o fornecimento de ener-
gia a cidade do Soyo.
A Central do Ciclo Combinado

do Soyo vai contar com uma esta-
ção de tratamento de água, sendo
que 800 metros cúbicos de água
destinada ao combate a incêndios
e 2000 metros cúbicos de água pa-
ra os sistemas de refrigeração.   
A referida central vai ter um edi-

fício com três andares para os equi-
pamentos eléctricos, um outro tam-
bém com três andares para sistema
de controle da central, assim como
um edifício administrativo.

Trabalhadores

O director do projecto da Cen-
tral do Ciclo Combinado do
Soyo explicou que foram enqua-
drados neste momento um total
de 570 pessoas, sendo que 250
são expatriados entre chineses,
libaneses, polacos e Nigerianos,
Já os nacionais totalizam 310. A
tendência é para este número au-
mentar ou diminuir em função
do avanço dos trabalhos.
Mas já no fim do projeto a pre-

visão é trabalhar com 150 a 200
cidadãos na área de operação e
manutenção. 
Edson Silva disse que no do

contrato assinado com emprei-
teiro e com o fornecedor dos
equipamentos, existem alguns
pacotes de formação que visam
capacitar os operadores e as

Uma avaria ocorrida há um ano
numa das duas bombas submersí-
veis instaladas no Centro de Cap-
tação e Tratamento de Água do
Nvuembanga no bairro Mpinda,
município do Soyo, no Zaire, re-
duziu em 50 por cento a capacida-
de de fornecimento do precioso lí-
quido à população.
O director municipal de Energia

e Águas do Soyo, David André, em
declarações exclusivas ao suple-
mento Energia e Águas explicou
que o Centro de Captação e Trata-
mento de Água do Nvuembanga,
localizado a 10 quilómetros da ci-
dade, tinha capacidade de bom-
bear 300 metros cúbicos de água
por hora /hora, mas, devido a esse
problema, reduziu para metade ou
seja 150 metros cúbicos por hora.
“Anteriormente, bombeávamos

300 metros cúbicos de água por
hora para a central de distribuição
na cidade, onde dispomos de um
reservatório de 1.160 metros cúbi-
cos e um tanque elevado de 30 me-
tros cúbicos. Com a avaria, regis-
tou-se uma redução na ordem dos
50 por cento”, acrescentou.
Como consequência da avaria,

disse, apenas 75 mil consumidores,
dos 152.736 registados pelos servi-
ços municipais de Energia e Águas
do Soyo, têm acesso à água potável.
A Central de Captação e Trata-

mento de Água do Nvuembanga
dispõe de dois reservatórios com
capacidade de 1.060 metros cúbi-
cos de água, quantidades conside-
radas suficientes para assegurar o
abastecimento à cidade.
Outro problema que afecta a dis-

tribuição de água potável à vila pe-
trolífera do Soyo tem a ver com a

destruição de metade dos 115 cha-
farizes colocados em vários pon-
tos da cidade e de bairros periféri-
cos por mau uso dos bens públicos.
“Dos 115 chafarizes existentes

a nível da cidade, metade não jor-
ra água, primeiro por mau uso pe-
los consumidores, segundo o flu-
xo de líquido que se recebe já não
faz face à demanda resultante da
fraca bombagem da água a partir
da central de captação de água do
Nvuembanga”, disse, acrescen-
tando que a tubagem de 300 milí-
metros de diâmetro instalada ao
longo do seu percurso já não su-
porta a procura, cuja quantidade
de água transportada é insuficien-
te para os consumidores.
Para resolver a situação, a solu-

ção encontrada consiste na insta-

lação de uma segunda conduta de
500 milímetros de diâmetro que
leva água da central de captação e
tratamento para o centro de distri-
buição na cidade e a reposição da
bomba submersível. “A outra so-
lução consiste em criar uma nova
linha que leve água da captação
do Nvuembanga para o centro de
distribuição da cidade e outra para
distribuir ramagens aos consumi-
dores ao longo da linha e assim re-
duzir a pressão na conduta princi-
pal que transporta o líquido para a
cidade”, frisou.

Abertura de furos

Para continuar a garantir o forne-
cimento de água à população, a so-
lução tem sido o programa “Água

para Todos” que permite abrir fu-
ros artesianos em diferentes bair-
ros e localidades do município. 
“O Estado não cruzou os braços e,

neste sentido, leva a cabo o projec-
to de abertura de furos que permi-
tem à população obter água potá-
vel, tendo já aberto 17 nos bairros
Paróquia do Kikudo, Nkunge-
Nhengele, na localidade do Vombo,
Kavuge, no Nsanga, no Kiela, no
Lulombe, no Kifuma, no Pângala
da Pedra do Feitiço e Pângala sede,
no Mponzo, no Kinkandi, Kivanda,
Impanga e Tombe”, avançou.
O programa “Água para Todos”

tem sido concretizado de acordo
com a disponibilidade financeira
que o Estado coloca à disposição
da administração, a partir do gover-
no provincial, pelo que, tão logo
que sejam disponibilizadas mais
verbas, vão ser abertos mais furos
de água em diversas localidades.
“Neste momento, estamos a

construir na comuna do Sumba, a
cerca de 40 quilómetros da cidade,
quatro chafarizes em diferentes
áreas, cuja conclusão está prevista
para breve, cujo processo se esten-
derá para outras localidades da-
quela circunscrição que ainda não
dispõem de furos de águas, tais co-
mo, o Nionsi, o Ntándua-Nkoko,
o Mayangala, o Wonde-Bungo, o
Wonde-Yengue, o Wonde-Tari, o
Kivemba-Zinga, o Mpanga-maza
e o Kinsona”, fez saber.
Na comuna da Mangue Grande

há  localidades que vão beneficiar
de furos de água tais como o Kin-
sia, o Kinkossi, o Kinvika, o Kim-
briz, o Lucata e o Kungo. Na cir-
cunscrição do Quelo, estuda-se  a
possibilidade de abertura de furos.

equipas de manutenção da cen-
tral elétrica. “Com o fabricante
existem os planos de formação
direcionados para os principais
equipamentos como as turbinas
a gás e a vapor, e com o emprei-
teiro existem outros pacotes de
formação direccionados a toda a
instalação”, disse. 

As principais dificuldades são
as constantes chuvas que se aba-
tem no município do Soyo, que
provocou atrasou ao bom anda-
mento das obras na fase inicial, e
o desaparecimento de alguns ca-
bos de terra, mas esforços estão a
ser feitos para que todas estas di-
ficuldades sejam ultrapassadas. 

Distribuição de energia 

Tão logo esteja concluído, o Ci-
clo Combinado do Soyo poderá
ser gerido pela Empresa Pública
de Produção de Electricidade
(PRODEL), que por sua vez vai
fornecer energia à REDE Nacio-
nal de Transporte de Electricida-

de (RNT) e desta para a Empresa
Nacional de Distribuição de Elec-
tricidade (ENDE), esta última res-
ponsável por levar energia eléctri-
ca até a casa dos consumidores.
“Estas três empresas têm estado

a trabalhar para que, tão logo a
Central do Ciclo Combinado do
Soyo esteja concluída, a energia
eléctrica chegue aos consumidores
sem constrangimentos”, explicou.
Por esta razão, as obras das su-

bestações que vão levar energia ao
Soyo, Nzeto, no Zaire, e Capari, no
Bengo, estão praticamente termi-
nadas e já em fase de ensaios. 
Para Edson Silva, o projecto que

dirige vai ter grande impacto na
economia do país pela geração de
mais postos de trabalho, melhoria
da segurança das pessoas com a co-
locação de iluminação pública, os
hospitais e as escolas vão poder
funcionar em pleno até a noite, o
parque industrial a nível do municí-
pio, da província e do país vai cres-
cer consideravelmente, e tudo isso
vai se reverter na melhoria da qua-
lidade de vida das populações que
hoje enfrentam grandes dificulda-
des para conservar os alimentos
frescos, ver televisão e estudar no
período noturno.
O projecto para construção da

central elétrica do Ciclo Combi-
nado do Soyo, começou em No-
vembro de 2016 e o prazo para a
conclusão da obra é de 36 meses.

Director do projecto do Ciclo Combinado Edson Silva garante a entrada da segunda turbina para junho de 2017 

Trabalhos estão a ser realizados para o fornecimento regular de água

CONTREIRAS PIPA

CONTREIRAS PIPA
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Os investimentos previstos
em produção, transporte e distri-
buição requerem um novo ciclo
de investimento no horizonte
2018-2025. Este novo ciclo de
investimento, apesar de maior
do que o previsto no plano de ac-
ção 2013-2017, terá um período
mais largo de execução, reflec-
tindo-se num investimento mé-
dio anual inferior ($2,8b por ano
vs. $3,7b entre 2013 e 2017).
A Estratégia Angola Energia

2025 prevê que este novo ciclo
de investimento apresente um
menor peso do transporte - prio-
ridade até 2017 - a favor da dis-
tribuição. Sem investimento na
distribuição, não será possível
electrificar 60% da população e
o consumo não atingirá os valo-
res previstos, adiando as neces-
sidades na produção. 
Por outro lado, investir na dis-

tribuição sem investimento na
produção resultará numa procura
reprimida, apagões e necessidade
de geradores que tornarão Angola
menos competitiva para as indús-
trias que pretende atrair. O inves-
timento na produção terá de ser
acompanhado por investimento
em distribuição.
O Executivo reconhece que

sem investimento quer em pro-
dução quer em distribuição, An-
gola continuará subelectrifica-

da e as oportunidades e aspira-
ções dos angolanos limitadas. A
concretização da visão Angola
Energia 2025 requer a capacida-
de de mobilizar níveis elevados
de investimento.
O modelo actual de investimen-

to assente quase na totalidade no
Orçamento de Estado e no inves-
timento público não é pretendido
para o horizonte 2018-2025. A vi-
são Angola Energia 2025 é de um
sector auto-sustentável economi-
camente em que o desenvolvi-
mento do país e os excelentes re-
cursos energéticos de que dispõe
permitem que seja o próprio sec-
tor a pagar os seus investimentos,
libertando verbas do Orçamento
de Estado para investir noutros
que melhorem o bem-estar e a ca-
pacidade económica dos angola-
nos de pagar o custo dos serviços
energéticos que utilizam.
Neste sentido, no horizonte

2025, o Ministério da Energia e
Águas considera ser fundamental
garantir a capacidade do sector de
gerar receitas que permitam sus-
tentar os financiamentos no mé-
dio e longo prazo, reduzir o nível
de investimento público e alavan-
car cada vez mais linhas de finan-
ciamento de médio e longo prazo
que permitam o retrocesso desses
compromissos financeiros no sec-
tor eléctrico e aumentar a partici-

pação do sector privado, com
maior foco na angariação de fi-
nanciamento e na implementação
e eficiência. 

Sustentabilidade económica
A concretização da visão An-

gola Energia 2025 começa por
colocar a eficácia na cobrança de
receitas no topo das prioridades
do sector eléctrico de Angola. Só
se os kwh distribuídos forem

contabilizados e pagos pelos
seus utilizadores, será possível
ao sector gerar receitas para fa-
zer face aos seus custos de fun-
cionamento e às suas necessida-
des de investimento.
O controlo, monitorização e fis-

calização das perdas, o fim das
avenças e a instalação generaliza-
da de contadores pré-pagos, a dis-
ponibilização de meios de paga-
mento práticos e acessíveis e o
alargamento e optimização do sis-
tema de agentes de cobrança,
bem como a concessão ou sub-
concessão progressiva de áreas
de distribuição a privados devem
constituir a primeira prioridade
de longo prazo do sector.
A segunda prioridade de longo

prazo diz respeito à actualização
progressiva das tarifas. As áreas
urbanas do país, onde existe po-
der de compra, representarão
90% do consumo em 2025. Os
serviços representarão cerca de
30% do consumo. A ideia de que
os consumidores não têm capaci-
dade de pagar pelos serviços de
energia é incorrecta. 
Angola beneficia de opções de

geração muito competitivas co-
mo é o caso da hídrica e do gás na-
tural. Uma tarifa média em redor
dos $120/mwh permitiria ao sec-
tor pagar os seus custos variáveis,
incluindo os contratos de venda

de energia, os sobrecustos das re-
nováveis e da electrificação rural,
bem como recuperar os grandes
investimentos públicos suporta-
dos pelo Orçamento de Estado ou
financiamentos públicos. 
Num ano seco, os custos do sis-

tema aumentarão devido a uma
maior utilização das centrais tér-
micas, sendo fundamental prever
mecanismos para gerir o défice
nestes anos, designadamente a
não recuperação dos investimen-
tos públicos em anos secos e a
criação de um fundo de hidrauli-
cidade que seja alimentado pelas
receitas de maior exportação em
anos húmidos e outras fontes.

Investimento, financiamento 
e garantias públicas
O investimento e o financia-

mento público apresentam im-
portantes vantagens no contexto
de um sector capital intensivo
como é o eléctrico, designada-
mente a rapidez de implementa-
ção dos projectos, baseada na
adjudicação de empreitadas -
sem a complexidade contratual
associada ao project finance e o
reduzido custo associado à re-
muneração e recuperação dos in-
vestimentos - que podem benefi-
ciar de taxas concessionais e
prazos de maturidade longos no
caso de financiamentos. 

JOSÉ SOARES

PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO

A segunda priori-
dade de longo
prazo diz res-
peito à actualiza-
ção progressiva
das tarifas. As
áreas urbanas do
país, onde existe
poder de compra,
representarão
90% do consumo
em 2025

“

”

Investir forte e sério 
para garantir energia
Executivo quer aumentar a participação 
do sector privado para maior angariação 
de financiamento e eficiência 

A nível das  áreas urbanas a par-
ticipação do sector privado será
progressiva prevendo um pe-
riodo inicial de 2 a 3 anos 
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Os principais activos do sec-
tor a nível da produção, trans-
porte e distribuição têm sido ad-
quiridos através de investimen-
to público, não constituindo,
nos projectos de maior dimen-
são, investimentos ou activos
das empresas concessionárias.
A remuneração destes activos
do Estado deve ser prevista des-
de o início, mas enquanto o sec-
tor não for sustentável financei-
ramente, o financiamento des-
sas verbas deve ter origem em
subsídios a contratualizar. À
medida em que o sector melhora
a sua sustentabilidade, estes
subsídios devem ser progressi-
vamente reduzidos.
Para o futuro, o investimento

público deve ser reduzido e subs-
tituído, sempre que possível, por
empréstimos de longo prazo, cu-
jas responsabilidades, apesar de
assumidas pelo Estado, possam
ser transferidas para o sector. O
sector eléctrico beneficiará de ta-
xas baixas e maturidades longas,
sem prejudicar as responsabilida-
des futuras do país.
Estas responsabilidades devem

ser geridas e centralizadas numa
estrutura ou fundo que permita,
no caso de empréstimos de pra-
zos intermédios, o seu refinancia-
mento e prolongamento dos res-
pectivos prazos de pagamento,
por forma a viabilizar o seu paga-
mento pelo sector de forma finan-
ceiramente sustentável.
O financiamento público deve-

rá ser reservado para actividades
e infra-estruturas que fiquem a
cargo do sector público, designa-
damente, as grandes barragens
com níveis de investimento supe-
riores a $500m - dificilmente via-
bilizadas por financiamento pri-
vado; o transporte em muito alta
tensão - actividade garante da se-
gurança energética nacional; os
investimentos na distribuição das
áreas a cargo da Empresa Nacio-
nal de Distribuição (ENDE), in-
cluindo a instalação de contado-
res pré-pagos.
Enquanto o sector não for finan-

ceiramente sustentável, o aumen-
to da participação do sector priva-
do no financiamento dos investi-
mentos do sector requer que o
comprador único tenha capacida-
de “creditícia”, ou seja, de cum-
prir os pagamentos dos contratos
que assinar.
É fundamental que o compra-

dor único não entre em desequilí-
brio financeiro, prevendo-se um
papel activo do regulador, no
acompanhamento das suas res-
ponsabilidades futuras e na defi-
nição de um plano de financia-
mento pluri-anual que deverá es-
tar associado à celebração de um
contrato-programa entre o com-
prador único e o Estado. Este con-
trato-programa deve prever tam-
bém a criação de uma conta de li-
quidez que garanta vários meses
de pagamento. 

Fomento do sector privado
A Estratégia de Segurança

Energética Nacional prevê a pro-
moção da entrada de capital e
know-how privado como um dos
eixos estratégicos de longo prazo
do sector. A presente visão é lan-
çada em paralelo com um progra-
ma de fomento do sector privado,
no eléctrico. O programa abrange
um investimento de $12,4b e as-
sume dois objectivos fundamen-
tais:

Expansão do investimento, mi-
nimizando os apoios públicos: a
participação do sector privado de-
verá permitir prosseguir a expan-
são do programa de investimen-
tos no sector, minimizando o re-
curso ao Orçamento de Estado
(permitindo reduzir o investimen-
to ou financiamento público para
apenas $1,2b/ano no horizonte
2018-2025). 
Alcançar a sustentabilidade

económica do sector: a participa-
ção do sector privado deverá ser
direccionada para projectos que
possam ser executados de forma
mais eficiente pelo sector priva-
do, quer optimizando o custo do
investimento e exploração, quer
maximizando receitas. Neste con-
texto, considera-se fundamental
que o sector da distribuição inte-

gre o programa, na medida em
que é crítico para a geração de re-
ceitas e auto-sustentabilidade do
sector. 
O programa incide exclusiva-

mente na produção e distribuição,
não integrando o transporte que
se manterá na esfera pública.

Distribuição:
A quase totalidade dos investi-

mentos previstos no horizonte
2018-2025 a nível da electrifica-
ção rural (com excepção da cria-
ção e operação do INEL e dos
custos ligados à distribuição e fi-
nanciamento de soluções reno-
váveis individuais e de ilumina-
ção pública solar) integra o pro-
grama de fomento do sector pri-
vado, no eléctrico. Os investi-
mentos e projectos a lançar são

estruturados em 4 subprogra-
mas: sistemas isolados térmicos,
sistemas isolados renováveis,
concessões de distribuição rural
e o subprograma “Aldeia Solar”.
Na electrificação rural, são atri-

buídas concessões com prazos lon-
gos aos privados que assumem a
responsabilidade pela construção
e operação integral da distribuição
num ou mais locais, incluindo, no
caso dos sistemas isolados, a cons-
trução e exploração dos centros
electroprodutores e das respecti-
vas redes de média tensão. 
A nível das áreas urbanas, a par-

ticipação do sector privado será
progressiva, prevendo-se um pe-
ríodo inicial de 2 a 3 anos, para
avaliação e teste do modelo mais
adequado para Angola. A título
preliminar e com base em casos

de sucesso noutras áreas geográfi-
cas, prevê-se a atribuição a priva-
dos da gestão integral de uma
área territorial delimitada, me-
diante subconcessões da ENDE a
atribuir por períodos de 10 anos,
com uma reversão total dos bens
no final do período contratual. 
As áreas a subconcessionar de-

verão abranger as zonas peri-ur-
banas das maiores capitais de pro-
víncia (Luanda, Benguela e Lu-
bango) e as zonas urbanas e peri-
urbanas das restantes capitais.
Em 2025, a ENDE ficará respon-
sável apenas pela distribuição nas
cidades de Luanda, Benguela e
Lubango, supervisionando a par-
tir destas unidades as respectivas
subconcessionárias. 

Produção
A produção é a área onde é mais

comum e simples de se imple-
mentar a participação do sector
privado. Prevêem-se dois regi-
mes diferenciados consoante o ti-
po de geração:
As hídricas até 300 mw serão

atribuídas aos privados em regi-
me de concessão DBFOT (de-
sign, build, finance, operate,
transfer), competindo ao conces-
sionário projectar, construir, fi-
nanciar e operar as centrais até à
sua transferência para o Estado
no final da concessão.
As grandes térmicas (onde se

incluem os novos ciclos combi-
nados a lançar) e as novas reno-
váveis deverão ser atribuídas a
privados em regime de produtor
independente (IPP), mediante a
atribuição de uma licença. A
propriedade dos activos perten-
ce aos privados que têm um con-
trato de venda e aquisição de
energia com o comprador único.
No caso das novas renováveis, o
regime de licença apenas se
aplicará à eólica, solar e biomas-
sa, prevendo-se para os projec-
tos de dimensão inferior a 10
mw a criação de um regime de
tarifas do tipo “feed-in”.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3,7

 

 

 

3,5
2,0

 

 

 

 

 

 

9,4

 

 

 

 

 

 

CO PÚBLITINVESTIMEN

 

 

 

OC ADO(PFSPE)VVADO(PFSPE)O PRITINVESTIMEN

 

 

 

 

 

 

FONTE: MINISTÉRIO 

essos em Biliões de dólaros estão expr* Os núme

 

 

 

ASUGÁGIA E RA ENED

esressos em Biliões de dóla

CONTREIRAS PIPAS

Angola benefecia de opções de geração competitivas como o caso da hídrica e do gás natural 
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MANUELA GOMES |

A construção das grandes
obras estruturantes do sector
eléctrico no país está sob res-
ponsabilidade do Gabinete de
Aproveitamento do Médio
Kwanza (GAMEK), organismo
do Ministério da Energia e
Águas que coordena e controla
a execução dos trabalhos a rea-
lizar em Cambambe e Capan-
da, promove os estudos, traba-
lhos preparatórios e projectos
relativos ao aproveitamento ra-
cional dos recursos hídricos da
bacia do Médio Kwanza.

Criado a 21 de Outubro de 1982,
com o início da construção da hi-
dro-eléctrica de Capanda com ca-
pacidade de 520 megaWatts, o GA-
MEK representa o Governo ango-
lano em todos os actos relaciona-
dos com a realização dos empreen-
dimentos a seu cargo e propõe tam-
bém a adopção de medidas de pro-
tecção e defesa do ambiente e ou-
tros factores ecológicos.
Neste sentido, promove a recolha

e tratamento dos elementos necessá-
rios ao estabelecimento do Plano Ge-
ral do Aproveitamento do Médio
Kwanza e a elaboração dos projectos
dos empreendimentos hidro-eléctri-
cos, coordena e controla a sua execu-
ção, recorre à prestação de serviços
de empresas nacionais ou estrangei-
ras para consultas e obtenção de pro-
postas para a elaboração de projec-
tos, fornecimentos e execução. 
O GAMEK estabelece os meca-

nismos de ligação necessários com
o comércio externo e a banca. Tam-
bém participa na negociação de
contratos de financiamento de
obras ou de fornecimentos, selec-
ciona e propõe superiormente as

soluções necessárias a todos os
problemas para a realização dos
empreendimentos, recorrendo a
empresas angolanas e estrangeiras.

Transformação 

Com a transformação do sector
eléctrico assente no Programa de
Segurança Energética, foram cria-
das três empresas, nomeadamente
a Empresa de Pública de Produção
de Electricidade (PRODEL), a Re-
de Nacional de Transporte (RNT)
e a Empresa Nacional de Distribui-
ção de Electricidade (ENDE), pa-
ra a gestão da cadeia de produção,
transporte e distribuição. 
Neste âmbito, está prevista a re-

configuração do GAMEK como
um gabinete que acompanhe a
gestão, coordenação e implemen-
tação dos projectos estruturantes
nas áreas da produção térmica e
hídrica e transporte de electricida-
de em alta tensão.
A ideia é fazer do GAMEK uma

unidade independente de engenha-

ria para a gestão de projectos estru-
turantes, definindo de forma clara
as suas funções e responsabilidades.
Este posicionamento será trans-

versal à cadeia de valor do sector
eléctrico, cabendo ao GAMEK a
competência de realizar a enge-
nharia e gestão centralizada dos
projectos estruturantes de grande
escala, integrando-os na opera-
ção das empresas autónomas res-
ponsáveis por cada segmento. 

Desenvolvimento

O GAMEK tem se destacado
pela competência e eficiência na
gestão de grandes empreendi-
mentos, que pela sua escala e es-
pecificidades requerem um con-
junto de competências técnicas
escassas no país, que devem ser
transmitidas e ampliadas.
Para o efeito, é fundamental ga-

rantir a manutenção e capitaliza-
ção da experiência e competência
técnica acumuladas pelo GA-
MEK, fruto da gestão de grandes

empreendimentos ao longo da sua
existência, nas áreas críticas de de-
senvolvimento de infra-estruturas
eléctricas, que permitam acelerar
o desenvolvimento do país, bem
como a concentração deste conhe-
cimento em empreendimentos.
Em função do seu âmbito de ac-

tuação e atribuições, identificam-se
três desafios que podem alterar o de-
sempenho do GMEK na gestão de
projectos, articulação entre as diver-
sas entidades e pólo de conhecimen-
to e referência técnica no sector.
No que diz respeito ao primeiro

desafio, o organismo deve orientar
a sua estrutura para a gestão de
projectos, garantindo o acompa-
nhamento e a supervisão das obras
e serviços. Deve adequar a sua es-
trutura para desempenhar a articu-
lação entre as diversas entidades
envolvidas, por forma a garantir a
ligação com os órgãos institucio-
nais e as entidades contratadas.
As infra-estruturas resultantes

da actividade do GAMEK são
fundamentais para o adequado

abastecimento eléctrico futuro do
país e, consequentemente, um ele-
mento crucial para o desenvolvi-
mento nacional. Para isso, é fun-
damental a adequada qualificação
e experiência dos quadros técni-
cos, sobretudo nas vertentes de en-
genharia e de gestão de projectos. 

INVESTIMENTOS 
ESTRUTURANTES 

Aproveitamento 
hidroeléctrico de Laúca

Custo total (USD):
4.543.540.928,70.
Potência instalada:2.070 MW.
Prazo de conclusão: 
Dezembro de 2017.
Situação actual da obra: 
Trabalhos em curso, a bom ritmo,
sem constrangimentos.
Avanço físico das obras: 
79 por cento.
Avanço da montagem electrome-
cânica: 55 por cento. 
Beneficiários: 

GAMEK assume construção
das obras estruturantes
Organismo foi criado a 21 de Outubro de 1982 
para a construção da hidro-eléctrica de Capanda

As infra-estruturas resultantes do Gamek são fundamentais para o ajustado abastecimento eléctrico futuro do país e para o desenvolvmento nacional  

MOTA AMBRÓSIO

SECTOR ELÉCTRICO

Com a entrada
em funciona-
mento das 
três empresas
prêve-se a 
configuração 
do Gabinete do
Aproveitamento
do Médio Kwanza 

“

”
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Cerca de 8 milhões de habitantes.
Impacto esperado:
Produção de mais 2.070 MW de
energia limpa para o Sistema
Eléctrico Nacional.
Empreiteiro geral: 
Consórcio constituído pelas em-
presas Construtora Norberto Ode-
brecht, S.A. - Sucursal Angola e
Odebrecht Projectos 
e Serviços, Lda.
Fiscalização: 
Consórcio constituído pelas em-
presas COBA-Consultores de En-
genharia e Ambiente, S.A. e Lah-
meyer International.

Sistema de transporte 
e subestações 
de Laúca (Lote A e B)

Custo total (USD):
826.795.665,57.
Potência instalada:
400/220/110/15 kV.
Prazo de conclusão: 
Primeiro semestre de 2018.
Situação actual: 
Trabalhos em curso, a bom ritmo,
sem constrangimentos.
Avanço físico: 8,66 por cento.
Beneficiários: População das pro-
víncias de Malanje, Cuanza Nor-
te e Luanda.  
Impacto esperado: Construção de
532 km de linha de transporte de
400 kV, 173 km de linha de transpor-
te 220 kV e 50 km de linha de trans-
porte 110 kV, entre a subestação SE
Laúca-SE Capanda Elevadora, SE
Laúca-SE Cambutas, SE Laúca-SE
Catete, SE Cambutas-SE Kilamba,
SE Catete-SE Kilamba, SE Capan-
da-SE Malanje e SE Cacuso-SE Ca-
landula, totalizando 755 km.
Empreiteiro: Consórcio constituí-
do pelas empresas Construtora
Norberto Odebrecht, S.A.-Sucur-
sal Angola e Odebrecht Projectos
e Serviços, Lda.
Fiscalização: Dar Angola.

2.ª Central hidroeléctrica 
de Cambambe

Custo total (USD):
1.338.581.321,47.
Potência instalada: 700 MW.
Prazo de conclusão:
Dezembro de 2016.
Situação actual: 
Trabalhos em curso, a bom ritmo,
sem constrangimentos.
Avanço físico: 99 por cento.
Beneficiários: 
1 milhão de habitantes.
Impacto esperado: A construção
da central 2 de Cambambe trará
um aumento da potência total ins-

talada de 700 MW, distribuídos
em quatro turbinas com potência
unitária de 175 MW, sendo que a
potência disponível na central de
Cambambe 1 será de 4 x 65 MW,
igual a 260 MW, após a conclusão
das obras do alteamento da barra-
gem, perfazendo assim uma po-
tência total de 960 MW.
Empreiteiro: Consórcio constituí-
do pelas empresas Construtora
Norberto Odebrecht, S.A.- Sucur-
sal Angola e Odebrecht Projectos
e Serviços, Lda.
Projectista: 
GÉNIUS Engenharia, Lda.
Fiscalização: COBA-Consultores
de Engenharia e Ambiente, S.A. e
Dar Al-Handasah Consultas (Sa-
hair & Partner) E.C.

Central do Ciclo
Combinado do Soyo

Custo total (USD):
1.052.076.230,67.
Potência instalada: 750 MW.
Prazo de conclusão: Novembro
de 2018.
Situação actual: Trabalhos em
curso, a bom ritmo, sem constran-
gimentos.
Avanço físico: Ciclo Simples a 47
por cento e Ciclo Combinado a 2
por cento.
Beneficiários: 7.884.000 milhões
de habitantes em Sistema Isolado,
considerando que a central estará
interligada ao Sistema Norte,
constituído por cinco províncias.
Adicionando o Zaire, pode abran-
ger 10.800.000 beneficiários.
Impacto esperado: Produção de
mais 750 MW para o Sistema
Eléctrico Nacional.
Empreiteiro: 
CMEC (China Machinery 
Engineering Corporation).
Fiscalização: Consórcio constituí-
do pelas empresas Dar Angola e
INTEL, Lda.

Sistema de transporte
do Ciclo Combinado

Soyo-Kapari

Custo total (USD):
1.209.068.705,84.
Potência instalada:
400/220/60/15 kV.
Prazo de conclusão:
Primeiro semestre de 2017.
Situação actual: Trabalhos em
curso, a bom ritmo, sem constran-
gimentos.
Beneficiários:População das pro-
víncias do Zaire e Luanda.
Impacto esperado: Construção
de 792,842 km de linha de trans-
porte de 400 kV do município do
Soyo até Catete e Luanda.
Empreiteiro:Consórcio 
constituído pelas empresas
TBEA e Sinohydro.
Fiscalização: 
EDP Internacional, S.A.

Sistema de transporte
do Ciclo Combinado 
Kapari-Catete-Luanda

Custo total (USD):
401.696.075,48.
Potência instalada:
400/220/60/15 kV.
Prazo de conclusão: Primeiro se-
mestre de 2017.
Situação actual: Trabalhos em
curso, a bom ritmo, sem constran-
gimentos. 
Beneficiários: População das pro-
víncias do Zaire e Luanda.
Impacto esperado: Construção de
792,842 km de linha de transpor-
te de 400 e 220 kV do município
do Soyo até Catete e Luanda.
Empreiteiro: CMEC (China Ma-
chinery Engineering 
Corporation).
Fiscalização: Dar Angola.

Aproveitamento hidroeléctrico
de Chiumbe-Dala com a linha
de transporte e a subestação
de Luena

Custo total (USD):
102.098.146,89.

Potência instalada: 12,42 MW.
Prazo de conclusão: 
Abril de 2017.
Situação actual: Trabalhos em
curso, a bom ritmo, sem constran-
gimentos.
Avanço físico: 86 por cento. 
Impacto esperado: Produção de
mais 12,42 MW para o município
do Dala, na província da Lunda
Sul, município de Camanongue 
e cidade do Luena, 
na província do Moxico.
Empreiteiro: 
Sinohydro Corporation Limited.
Fiscalização: Angoprojectos, Lda.

PLANO DE INVESTIMENTOS

Aproveitamento 
hidroeléctrico de Luachimo

Custo total (USD):
225.311.795,10.
Potência instalada: 34 MW.
Prazo de conclusão: 
Novembro de 2019.
Situação actual: Trabalhos con-
signados a 13 de Outubro de
2016, com financiamento externo
garantido.
Beneficiários: 10.000 famílias.
Impacto esperado: Produção de
34 MW para a cidade do Dundo
e arredores, na província da Lun-
da Norte. Vai aumentar a activi-
dade industrial e comercial, pro-
porcionar emprego, melhorar a
qualidade de vida e contribuir
para a redução da fome e da po-
breza. Também vai melhorar a
iluminação pública, contribuin-
do para a segurança pública, e
reduzir a dependência da ener-
gia térmica.
Empreiteiro: China Gezhouba
Group Company Limited.
Projectista: COBA-Consultores
de Engenharia e Ambiente, S.A.
Fiscalização:
SOAPRO Fiscalização, S.A.

Sistema de transporte 
e subestações Laúca-Huambo

Custo total (USD): 
400.0000.000,00.
Potência instalada:
400/220/60/15 kV.
Prazo de conclusão: 20 meses a
partir da data de consignação.
Situação actual:
Trabalhos consignados no mês de
Setembro de 2016, com financia-
mento externo garantido. 
Beneficiários: População das pro-
víncias do Cuanza Sul e Huambo.  
Impacto esperado: Construção
de 398 km de linha de transporte
de 400 kV e subestações, entre
Laúca, Waco-Kungo e Bélem do
Dango, no Huambo.
Empreiteiro:CMEC 
(China Machinery Engineering 
Corporation).
Fiscalização: Dar Angola.

Aproveitamento
Hidroeléctrico 
de Caculo-Cabaça 

Custo total (USD):
4.532.114.051,48.
Potência instalada: 2172 MW.
Prazo de conclusão:
80 meses, após a consignação 
da empreitada.
Situação actual:Contrato em Sec-
ção de Visto de Fiscalização Pre-
ventiva do Tribunal de Contas,
bem como a mobilização do res-
pectivo financiamento. 
Beneficiários: Cerca de 8 milhões
de habitantes.  
Impacto esperado: Produção de
2172 MW de energia limpa para o
Sistema Eléctrico Nacional.
Empreiteiro: Consórcio constituí-
do pelas empresas CGGC & Nia-
ra Holding, China Gezhouba
Group Company Limited e Bo-
real Investments Limited.
Fiscalização: 
Em fase de contratação.

Aproveitamento 
hidroeléctrico de Chicapa II

Custo total (USD):
178.504.507,00.
Potência instalada:32 MW.
Situação actual: 
Estudos concluídos. 
Benefícios: Melhoria dos níveis
de abastecimento de energia ao
município de Saurimo 
e às Minas de Catoca.  
Impacto esperado: Produção de
32 MW de energia limpa para o
Sistema Eléctrico Leste.

Aproveitamento 
hidroeléctrico 
de Quilengues no Rio Queve

Custo total (USD):
532.650.000,00. 
Potência instalada:210 MW.
Situação actual: Estudos de viabi-
lidade concluídos, estando em fa-
se de elaboração o projecto de
construção. 
Impacto esperado: Aumento de
210 MW de energia limpa para o
Sistema Eléctrico Nacional. 

Aproveitamento 
hidroeléctrico 
do Zenzo no Médio Kwanza 

Custo total (USD):
2.882.627.255,58.
Potência instalada:950 MW.
Situação actual:Estudo de viabili-
dade em preparação. 
Impacto esperado: Aumento de
950 MW de energia limpa para o
Sistema Eléctrico Nacional.

NILO MATEUS

Gamek tem 
se destacado
pela competên-
cia e eficiência
na gestão 
de grandes em-
preendimentos  

“

”

Transformação do sector eléctrico do país está assente no Programa Nacional de Segurança Energética  
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O Executivo assumiu em
2008 o desafio de realizar o
sonho da casa própria para
milhares de angolanos sem
condições de as construir ou a
viver em habitações precá-
rias, tendo sido, para o efeito,
gizado um amplo projecto de
construção de novas centrali-
dades em várias províncias do
país, no âmbito da linha de
crédito da China. 
Neste sentido, foram adjudica-

das várias empreitadas de cons-
trução de novas centralidades a
empresas, sendo uma delas a
China Tiesiju Civil Engineering
Group (CTCE), responsável pe-
la construção da Cidade do Se-
quele, em Luanda, concluída em
2014 e que conta com mais de
10 mil habitações.
Dividida em duas fases, I e

IA, a Cidade do Sequele foi
construída a 30 quilómetros a
Norte de Luanda, no município
de Cacuaco, numa área de
211,94 hectares e com capaci-
dade de albergar 60 mil habi-

tantes. Além da construção de
habitações, o projecto contem-
pla redes viária, de energia
eléctrica e iluminação pública,
abastecimento de água potável,
drenagem de águas residuais e
pluviais e telecomunicações.
Com uma planificação paisa-

gística moderna, a centralidade
está equipada com infra-estrutu-
ras de apoio, como estações de
tratamento de água potável e resi-
dual, bem como equipamentos
sociais e de serviços que incluem
duas esquadras de Polícia, três
jardins-de-infância, uma escola
primária e uma secundária.
Foi também construído um cen-

tro comercial, quatro edifícios ad-
ministrativos, 178 lojas, um mer-
cado, sendo que foram reservados
espaços para a edificação de futu-
ros edifícios públicos e uma igreja.
Os edifícios públicos encontram-
se já ocupados por instituições que
prestam serviços ao cidadão.
A urbanização está dividida

em 12 sectores urbanos (blocos)
e a sua execução foi repartida em
duas fases, sendo a primeira de-
senvolvida numa área de 206,85
hectares, para 9.808 fogos, e a se-
gunda numa extensão de 5,09
hectares, para 300 fogos.
A urbanização apresenta edi-

fícios de apartamentos de cin-
co, nove e onze andares, varian-
do de tipologias de 3 a 5 quar-
tos, justificando-se assim a sua
alta densidade populacional
(286,8 habitantes).
A CTCE esteve também en-

volvida na ampliação e requali-
ficação do Hospital Geral de
Luanda e em vários outros pro-
jectos sociais financiados pela
linha de crédito da China. “A
CTCE detém uma excelente ca-
pacidade de construção e gestão
de obras e uma boa reputa-

ção de cumprimento de contra-
tos no domínio da construção de
infra-estruturas hidráulicas e
eléctricas”, disse Jiao Ningyan,
director-geral da CTCE. 
A empresa possui 2.270 traba-

lhadores, sendo 1.650 angolanos
e 620 chineses. A CTCE conta
actualmente com 34 subsidiárias
e filiais nos sectores de engenha-
ria, investimento, indústria, de-
senho e fiscalização, comércio
de materiais e serviços.

Cidade do Sequele é exemplo 
no fornecimento de energia

EMPRESAS CHINESAS

Com uma planifica-
ção paisagística 
moderna, a centrali-
dade do Sequele
está equipada com
infra-estruturas de
apoio, como de tra-
tamento  de água
potável 

“

”

A empresa 
chinesa CTCE tem
2.270 trabalhado-
res entres eles
1.650 angolanos
e 620 chineses.
Conta actual-
mente com 34
subsidiárias

“

”

Central do Chiumbe 
Uma boa parte das obras de cons-
trução do sector da energia e
águas está a cargo de empresas
chinesas, ao abrigo da linha de
crédito. Entre essas empresas,
destaca-se a Sinohydro, que reali-
za projectos e executa obras. 
Há 12 anos em Angola, a Sinohy-
dro emprega 2.538 trabalhadores
angolanos e 1.045 chineses em 17
províncias do país. A empresa é
responsável pela construção de
um novo sistema de transporte de
energia na cidade do Soyo, do sis-
tema de aproveitamento hidroe-
létrico de Chiumbe, com uma li-
nha de transporte de 110 kilovolts
(KV), da subestação do Luena,
com uma capacidade de 115 KV e
da rede de distribuição nos muni-
cípios de Cambambe e Cazengo,
no Cuanza Norte. 
A Sinohydro também está envolvi-
da na instalação e extensão da re-
de eléctrica de Menongue, a cons-
trução de uma central diesel de
produção de energia de 7.5 mega-
Watts, das redes de distribuição de
média e baixa tensão, iluminação
pública e ligações domiciliárias.  

A empresa construiu centrais tér-
micas a diesel no Bairro Rocha
Pinto, na cidade de Menongue, no
Cuando Cubango, no Xitoto, no
Namibe, e no aeroporto e zona In-
dustrial do Lubango, na Huíla.
A Sinohydro tem contratos de rea-
lização de estudos, projectos e
construção de estações de trata-
mento e distribuição de água em
Luanda, reabilitação e expansão da
rede de distribuição da cidade do
Luena, abastecimento em Menon-
gue, no Cuando Cubango, em Caxi-
to e no Porto Quipiri, no Bengo.
Idealizou também a rede de cap-
tação, adução e abastecimento de
água na cidade de Caxito, no Ben-
go, bem como do sistema de abas-
tecimento e estação de tratamen-
to de água de Kawabe, ligações
domiciliárias na cidade do Kuito e
reforço do abastecimento na pro-
víncia do Huambo.
A reabilitação e ampliação das
centrais de distribuição de água
do distrito urbano da Maianga e do
Benfica e a implementação de liga-
ções domiciliares em Luanda são
outras empreitadas da Sinohydro.

Projecto habitacional contempla rede de energia eléctrica e iluminação pública

12
Blocos Fogos Fogos

9.808
Primeira fase

300 
Segunda fase
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Empresa detém 90 por cento
da produção eléctrica do país

A produção de energia eléctrica nas
centrais hidroeléctrica e termoeléctrica
registou  um crescimento médio anual
de 14 por cento

GESTÃO DAS CENTRAIS HIDROELÉCTRICAS E TÉRMICAS

DOMINGOS DOS SANTOS  |

Cerca de 90 por cento da ca-
pacidade de produção da ener-
gia produzida no país são deti-
dos pela Empresa Pública de
Produção de Electricidade (Pro-
del), responsável pela gestão
da maior parte das centrais hi-
droeléctricas e térmicas exiten-
tes em todo o país.
Criada através do Decreto Presi-

dencial nº 305/14, de 20 Novem-
bro, o mesmo diploma que extin-
guiu também a Empresas Nacio-
nal de Electricidade (ENE) e a de
Distribuição de Electricidade
(Edel), a Prodel detém o controlo
de aproximadamente 2.395,3 me-
gawatts, representando cerca de
90 por centro da total capacidade
instalada do sector, sendo 1.202,5,
isto é 50,2 por cento, de energia
produzida por centrais hidroeléc-
tricas e 1.192,8, ou seja 49,8, pro-
venientes de centrais térmicas. 
Os restantes 10 por cento, ou se-

ja 347,1 megawatts da capacida-
de de produção de energia são de-
tidos por operadores privados,
sendo 91,6 (26,4 por cento) de
fonte hidroeléctrica e 255,5
(73,6) de origem termoeléctrica.
A Prodel, cujo lema é “Produzir

energia para todos”, controla sete
das dez centrais hidroeléctricas
existentes no país. As outras três
estão sob gestão privada. Quanto
às 48 centrais térmicas existentes,
a Prodel tem sob sua responsabili-
dade 41 e os privados apenas sete,
perfazendo um total de 58 cen-
trais hidroeléctricas e térmicas.
As dez centrais hidroeléctricas

possuem 37 grupos geradores,
sendo 25 sob gestão da Prodel e
12 sob responsabilidade de em-
presas privadas. Já as centrais tér-
micas possuem 406 grupos gera-
dores instalados, sendo que a Pro-
del controla 287 e os privados 119.
Desta forma, juntando as centrais
hidroeléctricas e térmicas, perfa-
zem um total de 443 grupos gera-
dores de energia instalados.
As centrais hidroeléctricas pos-

suem uma capacidade instalada de

Modelo operativo

A Prodel tem vindo a imple-
mentar um novo modelo operati-
vo, procurando a melhoria das
suas capacidades e dos proces-
sos necessários para a obtenção
dos seus objectivos. Este modelo
tem como base caracterizar as
principais operações que a em-
presa realiza no âmbito do seu
plano de acção, por isso, estão
previstas actividades no âmbito
da operação de mercado, onde a
empresa se vai relacionar com o
comprador único (Rede Nacio-
nal de Transporte) e a entidade
reguladora, nas actividades de
venda de energia, cobrança e su-
porte à definição das tarifas e
modelo de receitas.
Estão também a ser realizadas

actividades no âmbito da explora-
ção/operação, que reúne todo o
modelo de actividades e processos
relacionados com a gestão e opera-
ção dos diferentes centros electro-
produtores (hídricos e térmicos),
bem como na cadeia de abasteci-
mento, que integra diferentes acti-
vidades de procura de bens e servi-
ços, armazenagem, distribuição
de produtos e material e relaciona-
mento com os fornecedores.
No âmbito do planeamento e

gestão de investimentos, estão pre-
vistas actividades que reúnem to-
da a operação envolvida na defini-
ção, análise e realização de projec-
tos e programas de investimento
por parte da empresa. Já o âmbito
da manutenção engloba todo o mo-
delo operacional de planeamento,
programação e execução das ope-
rações de manutenção preventiva
e correctiva de todos os equipa-
mentos dos centros produtores.
Com a entrada em funciona-

mento da central hidroeléctrica de
Cambambe 2, Laúca, Ciclo Com-
binado do Soyo e linhas associa-
das, vai-se verificar um incremen-
to de potência de mais de 7 giga-
watts em 2025, proporcionando
uma melhoria na vida da popula-
ção e desenvolvimento do país.

1 294,1 megawatts, mas somente
978,6 estão disponíveis. Da capa-
cidade instalada, a Prodel detém 1.
202,5 megawatts, dos quais estão
disponíveis 922,6. O sector priva-
do controla 91,6 megawatts da
energia produzida pelas centrais
hidroeléctricas, dos quais estão
disponíveis somente 56,0. 
As centrais térmicas detêm uma

capacidade instalada 1.448,3 me-
gawatts, sendo que 840,8 estão
disponíveis. Dos 1.448,3 mega-
watts instalados, a Prodel detém 1
192,8 megawatts, dos quais 631,0
estão disponíveis, e os privados
controlam 255,5 e disponibilizam
209,8. Assim, as centrais hidroe-
léctricas e térmicas possuem uma

capacidade total instalada de 2
742,4 megawatts e uma capacida-
de disponível de 1 819,4. 
A produção de energia eléctrica

(em mwh) verificada pelo mix de
geração hidroeléctrica e termo-
eléctrica, ao longo dos últimos 15
anos, registou um crescimento
médio anual de 14%, tendo como
base o incremento de potência ve-
rificado, igualmente no mesmo
período, de mais de 700%.
A nova configuração do sector

traz mais clareza sobre as respon-
sabilidades de cada agente no
mercado. A segregação das activi-
dades de produção, transporte e
distribuição faz com que cada em-
presa pública fique focada apenas

num segmento da cadeia de valor,
conseguindo mais especialização
e eficiência.
Com a segregação das activida-

des de produção e transporte e o
estabelecimento do novo modelo
de mercado, é necessário estabe-
lecer as condições contratuais en-
tre a empresa pública de produ-
ção (Prodel), os produtores priva-
dos e o comprador único.
Até ao presente momento, foi já

rubricado um total de 43 (quaren-
ta e três) contratos de aquisição de
energia (CAE), entre a Prodel e a
Rede Nacional de Transporte
(RNT), repartidos em seis de cen-
tros electroprodutores hídricos e
37 electroprodutores térmicos. 

200
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DOMINGOS DOS SANTOS |

Com o lema “Transportando
energia, ligamos o país”, a Re-
de Nacional de Transporte de
Electricidade (RNT) pretende
ter uma presença sólida no
mercado angolano e na Comu-
nidade de Desenvolvimento da
África Austral (SADC) no senti-
do de alcançar uma imagem de
excelência.
A RNT surge no âmbito da reor-

ganização e potenciação do sector
eléctrico angolano, através do De-
creto Presidencial nº 305/14, pu-
blicado em 20 de Novembro de
2014, que procedeu à extinção da
Empresa Nacional de Electricida-
de (ENE) e consequentemente
criou três empresas no sector, uma
para cada segmento de valor, no-
meadamente a Empresa Pública
de Produção de Electricidade (Pro-
del), a Rede Nacional de Transpor-
te de Electricidade (RNT) e a Em-
presa Nacional de Distribuição de
Electricidade (ENDE), iniciativa
que visa a melhoria do desempe-
nho das empresas do sector. 
O presidente do conselho de ad-

ministração, João Moreira Pinto
Saraiva, frisou que, apesar de a
RNT ser uma empresa recente, é
detentora de um capital humano
com experiência acumulada no
sector eléctrico angolano que tem
como missão transportar a ener-
gia eléctrica, respeitando os pa-
drões internacionais de qualidade
e garantindo a satisfação dos
clientes, de acordo com os princí-
pios de sustentabilidade económi-
ca, técnica, social e ambiental.

A RNT tem por objecto o trans-
porte de energia eléctrica através
da gestão do sistema eléctrico na-
cional (operação do sistema), da
operação do mercado (comprador
único) e da exploração da rede na-
cional de transporte (operação da
rede), que compreende as redes de
muito alta tensão (MAT) e a de in-
terligação, as instalações do despa-
cho e os bens e direitos conexos. 

Actua, igualmente, como enti-
dade intermediária na compra e
venda de energia entre produção
e distribuição, fomentando a con-
corrência entre os diversos cen-
tros electroprodutores, de forma a
minimizar o custo de produção de
energia no país.
Para além da função de regula-

dor do mercado, a RNT tem a res-
ponsabilidade de coordenar o pla-
neamento das diferentes entida-
des participantes no sistema eléc-
trico. A empresa utiliza as direc-
trizes de desenvolvimento do sec-
tor, definidas pelo Ministério da
Energia e Águas (MINEA) e aná-
lises de procura e de capacidade
para definir o planeamento de
projectos estruturantes no sector. 
“Cada uma das empresas do

sector tem estado a identificar as
necessidades de investimentos es-
truturantes, os projectos não es-
truturantes e definir o planeamen-
to e detalhe dos projectos, em
coordenação com a RNT, respei-
tando os quatro planos estabeleci-
dos para o planeamento a longo,
médio e curto prazos, para o de-
senvolvimento do sector”, disse o
presidente do Conselho de Admi-
nistração da RNT.
Os planos estabelecidos são o

PNE - Programa Nacional de
Energia (Sector Eléctrico), que
retrata a evolução do sistema
eléctrico para cobrir objectivos
de segurança e a qualidade do for-
necimento. O horizonte para a
sua planificação é entre 10 e 15
anos e deve ser revisto a cada 4
anos. Há também o PERT - Plano
Estratégico da Rede de Transpor-
te, que informa ao sector a pro-
posta de desenvolvimento dos fu-
turos grandes eixos de transmis-
são em 220-400 kv. A sua execu-

ção é entre 10 e 15 anos e deve ser
revisto a cada 4 anos;
O terceiro plano é o PDSE - Pla-

no Director de Expansão do Siste-
ma Eléctrico, que realiza o planea-
mento de investimentos a médio e
longo prazo a partir da estratégia
definida para a expansão e reabili-
tação da rede de transporte. O ho-
rizonte para a sua execução é de 6
anos e deve ser revisto a cada 2
anos. Por último, temos o PIP -
programa de investimento públi-
co, para financiar projectos de de-
senvolvimento do sector, cujo ho-

rizonte de planificação é de 5 anos
e deve ser revisto anualmente.

Situação actual

A rede de transporte de electri-
cidade angolana é composta por
três sistemas independentes Nor-
te, Centro e Sul, repartidos em
cinco níveis de tensão, nomeada-
mente 400 kv, 220, 150, 132 e
110, com cerca de 31 linhas de
transporte numa extensão de
aproximadamente 3.387 quiló-
metros e um parque eléctrico for-

mado por cerca de 24 subesta-
ções, com uma potência instalada
em volta de 14.989 mva.
O desenho da organização da

RNT foi projectado por forma a
promover a melhoria da presta-
ção do serviço público de forneci-
mento de electricidade e conse-
quentemente da qualidade de vi-
da da população, promovendo
também o desenvolvimento da
economia do país.

Organigrama funcional

O organigrama da organização
da rede nacional de transporte de
electricidade (RNT) teve por base
determinados princípios orienta-
dores, alinhados com os objectivos
fixados pelo programa de transfor-
mação do sector eléctrico (PTSE).
Para dar resposta à regulação,

foram criadas, na nova estrutura
de transporte, três áreas de negó-
cio: operador de mercado, opera-
dor do sistema e gestão da rede de
transporte, com separação funcio-
nal, organizativa e contabilística
das actividades.
Estas três áreas funcionais de

negócio desenvolvem funções in-
dependentes e necessárias no no-
vo modelo de mercado.
Para dar resposta a uma das fun-

ções-chave do sector eléctrico,
foi criada uma direcção de pla-
neamento do sistema eléctrico e,
para se dar suporte às áreas de ne-
gócio, a estrutura de transporte
dispõe de quatro áreas de funções
corporativas, desenhadas de acor-
do com o princípio de simplicida-
de organizacional.
Existem sete gabinetes de su-

porte técnico ao Conselho de Ad-
ministração da empresa.
A área de gestão da rede de

RNT: a rede que liga o país
Empresa quer ser uma presença solída no mercado nacional

Rede de transporte de electricidade é composta por três sistemas independentes e possui cinco níveis de tensão com cerca de 31 linhas de condução

Fluxo de pagamentos        
No sentido inverso, ocorre o fluxo
de pagamentos, onde cada agen-
te deve pagar a energia que adqui-
re em modelo “cascata”, isto é: os
clientes pagam à Empresa Pública
de Distribuição; esta paga à Em-
presa Pública de Transporte, a
qual paga aos produtores (empre-
sa pública e privados).          
Existe no entanto um desequilíbrio
no fluxo de pagamentos, relacio-
nado com a actividade de distribui-
ção, nomeadamente, a subsidia-
ção às tarifas não permite à empre-
sa de distribuição obter as receitas
suficientes para cobrir todos os
seus custos pela via de facturação
aos clientes finais; a empresa de
distribuição não consegue factu-
rar toda a energia que adquire -
quer por existirem elevadas per-
das nas redes, quer por motivos de
ligações ilegais, ou porque tem
clientes avençados, sem contador,
onde não é possível obter uma lei-
tura real do consumo efectuado.

Para além disso, a energia factura-
da nem sempre é cobrada - exis-
tindo muitos clientes com vários
meses de pagamento em atraso.
Foi preciso, por isso, assegurar
uma compensação à empresa de
distribuição, para que esta seja
sustentável. A compensação será
atribuída pelo Estado, sendo paga
via operador de mercado, pelo
montante da diferença entre as ta-
rifas em vigor e a “tarifa teórica”
que permitiria à distribuidora co-
brir todos os seus custos.
Quando a distribuidora recebe es-
ta compensação, fica então com
os fundos disponíveis para pagar
as suas facturas, para que todo o
fluxo de pagamentos funcione pe-
la cadeia de valor de electricidade.
É importante também notar o pa-
pel do IRSE, fazendo um controlo
dos fluxos de energia (leituras) e
dos económicos (receitas-custos)
e na monitorização das várias ver-
tentes do mercado.

SISTEMA ELÉCTRICO NACIONAL

DOMBELE BERNARDO

A gestão da dívida
decorrente da 
comercialização
da energia 
eléctrica assegura
que  a cobrança 
da facturação 
emitida esteja na
ordem de 95% no
final de 2020

“

”
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transporte apresenta uma estrutu-
ra organizacional híbrida, por
funções e por geografia, enquan-
to as restantes desenvolvem as
suas funções de forma centraliza-
da. A gestão da rede de transporte
está organizada em quatro re-
giões de exploração, que assu-
mem o futuro crescimento da re-
de de transporte. Estas regiões de
exploração executam trabalhos
na rede e desenvolvem, também,
as funções corporativas da empre-
sa nas geografias. 

Objectivos estratégicos

Os objectivos estratégicos da
rede nacional de transporte de
electricidade (RNT) são a interli-
gação do sistema de transporte,
expandir a rede, incrementar a
disponibilidade dos activos e do
acesso às redes, gerir o sistema
nacional de forma integrada e efi-
ciente e reduzir as perdas.

Âmbito da clientela

O objectivo estratégico relativo
a “Gerir o sistema nacional de for-
ma integrada e eficiente” depen-
derá do aumento da capacidade de
produção, que se traduzirá no

crescimento da energia adquirida
à produção e o concomitante au-
mento da energia facturada à dis-
tribuição. A previsão para o incre-
mento da capacidade de produção
no quinquénio se reflectirá no au-
mento previsional de alguns indi-
cadores de gestão. Neste desidera-
to, prevê-se um crescimento da
energia adquirida à produção, as-
sim como a  facturada à distribui-
ção, estimada em 119 por cento e
226 respectivamente.
Relativamente à gestão da dívi-

da decorrente da comercialização
da energia eléctrica, augura-se
que a cobrança da facturação emi-
tida à distribuição esteja na ordem
de 95 por cento no final de 2020.

Relações comerciais

O mercado de energia, à seme-
lhança de qualquer outro, tem duas
componentes, nomeadamente o flu-
xo de fornecimento de energia ou
de entrega de produto e o de paga-
mentos e remuneração dos agentes.

Gestão da rede de transporte

Neste sistema, cada agente
factura ao seguinte com base na
leitura dos contadores dos pon-

tos-fronteira, permitindo aos
agentes obter uma retribuição
justa pela quantidade de energia
fornecida. Para que o modelo de
mercado funcione correctamen-
te, é necessário garantir três
pressupostos essenciais: a moni-
torização constante do fluxo de
energia, através da instalação de
contadores em todos os pontos-
fronteira (actualmente, ainda
persistem pontos-fronteira nos
quais não é medida a energia en-
tregue, sendo esta uma das situa-
ções a resolver o mais rapida-
mente possível).
Existência de contratos de aqui-

sição de energia (CAE) entre o
operador de mercado (direcção da
empresa de transporte) e todos os
centros electroprodutores (na ante-
rior configuração do sector, a ener-
gia produzida pela unidade de ne-
gócio de produção da ENE era di-
rectamente entregue à unidade de
negócio de distribuição, sem que
existisse um preço de transferên-
cia interna para essa energia); tari-
fas reguladas, definidas pelo Go-
verno/regulador, para venda de
energia de transporte a distribui-
ção, e de distribuição aos consumi-
dores finais e estabelecimento de
contrato de acesso à rede (CAR).

Fluxo de fornecimento 
e facturação

Na vertente de produção, coabi-
tam a Empresa Pública de Produção
e outros produtores privados (Hidro
Chicapa, Kanazuro, Luxerviza, etc).
Os produtores vinculados ao

SEP vendem e facturam a energia
que produzem ao comprador úni-
co (também chamado operador
de mercado e integrado na rede
nacional de transporte de electri-
cidade), ao preço definido nos
contratos de aquisição de energia
(CAE), que deverá ser suficiente
para cobrir todos os custos da ac-
tividade de produção.
O operador do mercado en-

trega, por sua vez, toda a ener-
gia que adquire à empresa de
distribuição, ao preço da tarifa
uniforme, definida central-
mente pelo Governo/IRSE –
Instituto Regulador do Sector
Eléctrico, e que deverá reflec-
tir todos os custos da empresa
de transporte com a operação e
exploração da rede de transpor-

te e com a aquisição de energia.
Os contratos de acesso à rede

(CAR) estabelecem as condições
em que o fornecimento de ener-
gia entre transporte e distribuição
é efectuado, mas não estipula o
preço de venda (ao contrário do
que acontece nos CAE).
A rede nacional de transporte

de electricidade (RNT- E.P.), para
além de actuar como operador de
mercado, tem ainda como respon-
sabilidades ser o operador do sis-
tema, coordenando todas as ins-
truções de despacho e gestão da
energia em tempo real e ainda ser
gestor da infra-estrutura da rede
nacional de transporte.
A empresa de distribuição vai

vender energia aos clientes finais,
facturando-a nos modelos de pós
ou pré-pagamento, de acordo
com as tarifas uniformes para to-
do o território angolano definidas
para cada segmento de cliente.
As tarifas continuarão a ser

subsidiadas de forma a não
transferir os altos custos do sis-
tema aos clientes. 

Áreas de negócio
O papel da RNT, enquanto opera-
dor do mercado, é assegurar a mi-
nimização dos custos de produ-
ção, fomentando a competitivida-
de do sector, garantir e optimizar
o fornecimento de energia eléctri-
ca, promovendo o acesso de elec-
tricidade à população em condi-
ções de não discriminação. Con-
trolar os fluxos monetários entre
os agentes do sector, monitori-
zando o equilíbrio económico-fi-
nanceiro das empresas do SEP e o
correspondente aumento de efi-
ciência e sustentabilidade do sec-
tor eléctrico.
As responsabilidades da RNT, en-
quanto operador do mercado, são
criar e gerir os procedimentos
contratuais para compra e venda
de energia, zelando pelo cumpri-
mento dos critérios concorren-
ciais e das condições de igualdade
para empresas públicas e priva-
das; gerir em coordenação com o
operador de sistema, a gestão da
rede e a engenharia dos pedidos
para novas ligações às redes de
produtores, distribuidores e clien-
tes de MAT e gerir e manter as re-
lações económicas com entida-
des externas, com as quais são
mantidas interligações interna-
cionais nas redes eléctricas.
O papel da RNT, enquanto opera-
dor do sistema, é assegurar a conti-
nuidade e a segurança do transpor-
te eléctrico a todo o momento, ope-
rando as instalações da rede de
transporte de forma coordenada
com o uso das instalações de pro-
dução e respondendo a critérios de
não discriminação dos agentes, de
eficiência e transparência.
As suas responsabilidades, en-
quanto operador do sistema, são
assegurar a fiabilidade e a estabili-
dade do sistema eléctrico, me-
diante a operação em tempo real,
de acordo com os critérios de se-
gurança, qualidade e eficiência;
definir e executar um programa
diário viável, tendo em conta as
restrições técnicas do sistema e as
conclusões das análises pós-ope-
ração; definir e gerir o sistema de
aquisição de dados de medida, ga-

rantindo a fiabilidade dos mes-
mos e a confidencialidade na sua
transferência; assegurar que a in-
corporação de novas ligações à
rede de transporte ocorre em con-
dições de segurança e estabilida-
de para o sistema eléctrico.
O papel da RNT, como gestor da
rede de transporte, é gerir a estra-
tégia de manutenção, renovação,
melhoria e operação local das ins-
talações de transporte, assim co-
mo definir as directrizes para a de-
finição e cumprimento das políti-
cas para a manutenção, renova-
ção e modernização das instala-
ções, assegurando a sua adequa-
ção aos níveis de qualidade, segu-
rança no trabalho e rentabilidade
necessários para atingir os objec-
tivos estratégicos da empresa.
As suas atribuições são desenvol-
ver, gerir e assegurar o cumpri-
mento da política de manutenção,
de operação local e de renovação
e melhoria das instalações de
transporte e dos regulamentos es-
tabelecidos nas instalações, tanto
na execução das actividades de
manutenção, operação e renova-
ção e melhoria, como na operação
das instalações, com o objectivo
de assegurar o cumprimento dos
critérios de fiabilidade, qualidade,
segurança e eficácia da empresa;
definir, gerir e monitorizar o cum-
primento dos planos e programas
de renovação e melhoria da rede
de transporte, bem como da ma-
nutenção nas instalações da em-
presa, incluindo as contratadas
com outras empresas, garantindo
a correcta execução mesmas; gerir
a realização das actividades opera-
cionais locais nos termos acorda-
dos, a fim de garantir a segurança e
a qualidade do fornecimento de
electricidade; recepcionar as no-
vas instalações, em conformidade
com os procedimentos estabeleci-
dos, para a incorporação imediata
no sistema de operação e trans-
porte e participar na gestão da
contratação de empresas eléctri-
cas e agentes conectados à rede
de transporte para a prestação de
serviços e monitorização.
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Com vista a responder às
aspirações da Estratégia An-
gola 2025, a electrificação ru-
ral deve, por um lado, maximi-
zar o acesso a serviços mo-
dernos de energia eléctrica
fora das grandes áreas urba-
nas e, por outro, procurar le-
var, pelo menos, serviços bá-
sicos de energia a todos os
habitantes do país.
O conceito de “electrificação

rural” é utilizado neste docu-
mento para referir a electrifica-
ção fora das grandes áreas urba-
nas e não apenas a electrifica-
ção nas zonas rurais ou a desig-
nada electrificação “fora de re-
de”. Assim, constituem áreas
de actuação do futuro INEL -
Instituto Nacional de Electrifi-
cação Rural: 

Extensão da rede fora das
grandes áreas urbanas: o mo-
delo seleccionado de expansão
de rede prevê inúmeras redes de
distribuição fora das grandes
áreas urbanas, essencialmente
para electrificar sedes de muni-
cípio. Prevê-se a electrificação
de 119 locais, representando cer-
ca de 5% da população. 

Sistemas isolados e mini-hí-
dricas: não sendo economica-
mente justificável a extensão da
rede e verificando-se a necessi-
dade de electrificar todas as se-
des de município do país até
2025, está prevista a electrifica-
ção de 42 locais com recurso a
sistemas isolados, que represen-
tam apenas 1% da população.
Estes locais serão preferencial-
mente abastecidos através de mi-

ni-hídricas competitivas e, quan-
do estas não existirem, por gera-
dores diesel e sistemas solares. 

Aldeias solares ou pequenas
redes locais: a estratégia nacio-
nal para as novas energias reno-
váveis prevê o alargamento do
programa “Aldeia Solar” a todas
as sedes de comunas e povoa-
ções com mais de 3.000 habitan-
tes que não estejam ligadas à re-
de até 2025. Esta constitui uma
solução intermédia que presta
um serviço moderno de energia
aos principais serviços e infra-
estruturas comunitárias. 

Sistemas individuais: a dina-
mização da iniciativa privada e
a de lanternas solares ou peque-
nos sistemas solares a baixo
custo nas zonas mais remotas
constitui a forma mais eficaz de
levar serviços básicos de ener-
gia à população não abrangida
pelas restantes iniciativas no
horizonte 2025. 
Apesar do enorme peso das

grandes áreas urbanas na electri-
ficação do país - conforme ilus-
tra o gráfico da página seguinte -
a electrificação rural e em parti-
cular a extensão de redes têm um
peso relevante para Angola atin-
gir a meta de 60% em 2025. Mais
do que grandes números, a elec-
trificação rural assume uma im-
portância estratégica para pro-
mover o desenvolvimento huma-
no e bem-estar dos angolanos e
desenvolver de forma harmonio-
sa o território nacional, reforçan-
do a igualdade de oportunidades
e de acesso à informação e edu-
cação entre todos os angolanos.

Extensão da rede fora das 
grandes áreas urbanas
A extensão da rede fora das

grandes áreas urbanas permitirá
electrificar a maioria das sedes
de município e cerca de 1,5 mi-
lhões de habitantes, constituin-
do a principal área de actividade
do futuro INEL.
O mapa da página seguinte

ilustra todas as sedes de municí-
pio que serão ligadas à rede eléc-
trica até 2025, incluindo as se-
des fronteiriças que são abaste-
cidas a partir da Namíbia. 
O modelo de electrificação

proposto assenta principalmen-
te na instalação de inúmeras su-
bestações de 60kv a partir das
existentes ou planeadas de
220kv. Estas subestações locali-
zam-se normalmente em sedes
de município que constituem
por sua vez pontos de partida
quer para ligar outras sedes de
município no horizonte 2025,
quer para estender redes rurais
no horizonte pós-2025.
A electrificação destes locais

representa uma mudança de pa-
radigma relativamente à de pro-
víncias e grandes áreas urbanas,
ao implicar a gestão de um nú-
mero muito elevado de locais
(mais de 100), com elevada dis-
persão pelo território e escala li-
mitada. O envolvimento da ini-
ciativa privada na gestão destas
redes municipais deverá consti-
tuir uma prioridade do futuro
INEL. A ligação à rede reduz
significativamente os custos de
fornecimento a estas redes de
distribuição, facilitando o envol-
vimento do sector privado.

ÁREAS RURAIS DISPERSAS

FUTURAS ÁREAS DE EXTENSÃO DE REDES

SISTEMAS ISOLADOS

ÁREAS DE EXTENSÃO DE REDE

ÁREAS URBANAS

54%

5%

7%

33%

1%

DISTRIBUIÇÃO ENERGÉTICA 
POR ÁREAS EM PERCENTAGEM 

17,3

1,5 0,3

19,1

SERVIÇOS MODERNOS 
DE ENERGIA

SERVIÇOS BÁSICOS 
DE ENERGIA

TOTAL
ATÉ 2025

TOTAL
ATÉ 2025

TOTAL 
POPULAÇÃO

10,5

2,2

12,7

31,8DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO (em milhões) POR LIGAÇÃO

Sistemas 
isolados e 

mini-hídricas
Os elevados custos do diesel, a
preços não subsidiados, e o das
soluções solares com baterias
justificam na maior parte das se-
des de município a extensão da
rede eléctrica. No entanto, im-
porta considerar dois efeitos
com impacto na equação econó-
mica: a presença ou não de mini-
hídricas competitivas e a evolu-
ção esperada dos custos das ba-
terias e painéis solares.
As mini-hídricas podem, em casos
de recurso hídrico excepcional, re-
duzir significativamente os custos
de geração relativamente à solu-
ção de diesel. A proximidade de
uma determinada sede de municí-
pio a uma mini-hídrica competiti-
va, para essa dimensão de consu-
mo, reduz os ganhos que se pode-
riam obter por interligar o consu-
mo à rede nacional e altera em vá-
rias situações a racionalidade eco-
nómica de interligar esse local.
O atlas da energia hídrica permi-
tiu avaliar de forma preliminar
cerca de 100 locais identificados
pelo Ministério da Energia e
Águas. As mini-hídricas com me-
nores custos de produção foram
redimensionadas e reavaliadas
para a carga das sedes de municí-
pio e respectivas redes rurais
mais próximas. Dessa avaliação,
resultou a selecção de 11 mini-hí-
dricas com potencial para abas-
tecer 15 sedes de município em
sistemas isolados (conforme ilus-
trado no mapa da página seguin-
te). Adicionalmente, identificou-
se uma média hídrica no rio
Cuango com elevado potencial e
que poderia electrificar quatro
municípios onde vivem mais de
300.000 pessoas, enquanto a li-
gação entre o sistema norte e o
sistema leste não se verifica. 
O atlas da energia hídrica identifi-
cou um elevado potencial, exis-
tindo ainda centenas de alterna-
tivas hidroeléctricas não conhe-
cidas e nunca avaliadas que po-
deriam electrificar com menores
custos outras sedes de município
- e que importa estudar.
Cerca de 24 sedes de município
que se encontram a distâncias
maiores da rede deverão ser elec-
trificadas, através de sistemas iso-
lados assentes em diesel e com al-
gum apoio solar que permita re-
duzir os custos de combustível.
Nalguns casos, a opção de não es-
tender a rede prende-se com a ex-
pectativa de redução dos custos
da energia solar e das baterias ou
com a possibilidade de vir a ser
identificada uma mini-hídrica
competitiva na proximidade.
Finalmente, optou-se por testar o
conceito de sede de município
100% solar - com tecnologia foto-
voltaica e baterias - no local com
maior racionalidade económica fa-
ce aos elevados custos de transpor-
te do diesel: a sede do município do
Rivungo no Cuando Cubango. Em
caso de sucesso, esta solução po-
derá ser estendida a outras sedes
distantes e com bom recurso solar.

Zonas rurais
Nas zonas rurais, fora das capi-
tais de província e sedes de muni-
cípio, encontram-se vários milhões
de pessoas, pelo que que não será
possível electrificar-se com servi-
ços modernos de energia até 2025,
mesmo estando próximo da rede. 

ELECTRIFICAÇÃO RURAL

Zonas recônditas 
com mais energia
Estratégia prevê aumento de “Aldeia Solar” 
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